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R E S U M O

A pesquisa i.ntitulada "Relações entre o Julgamento Moral e

o Locus de Controle em Crianças de diferentes nível.s sóci.o-económi-
cos" utj.lj.zou dois referenciais teÕri.cos da psi.coloria inseridos na
área do desenvolvimento da personal i.date.

A fundamentação teõri.ca sobre o Ju].lamento Moral na crian-

ça foi. proporcionada pela teori.a pi.ageti.ana e. mais especificamente.

pela obra "0 Julgamento Moral na Criança" (Piaget, 1932) , que marcou

a fase final dos estudos do autor sobre a Sociologia Genéti.ca. Segue
do Piaget (1932) , a consciência moral se reproduz através de di.ferem

tes processos. ini.dando por uma fase de heteronomia, caracterizada

pe[o respei.to uni.]atera]., onde o bem é obedecer a ordem do adulto.

Segue-se a fase da autonomi.a, onde a consciênci.a passa a considerar

como necessãri.a a verdade, independente de qualquer pressão exteri.or.
Estes doi.s processos distintos do julgamento moral evoluem com a i.da

de e caracterizam as grandes etapas do desenvolvimento moral

A fundamentação teórica referente ao Locus de Controle foi

baseada na teoria do Locus de. Controle de Rotter (].966) , cujas forme

lações fazem parte do quadro teórico mais amplo da Teoria da Aprendi
zagem Social. Rotter afirma que, de acordo com sua história de so-

a.alização, as pessoas desenvolvem uma tendência à externali.date ou

à interna].i.jade, sendo os internos definidos como aque].es que têm a

expectativa generalizada de que os reforços recebidos por eles são
determi.nados pelos favores sob seu controle pessoal (habi-lidade, ca-

paci.date); os externos são definidos como aqueles que têm a elq)ecta-

tiva generalizada de que os reforços recebi-dos sao determinados por

fatores que não estão sob seu controle pessoal (destino,sorte.forças

externas, etc.) . O que faz a di.ferença de locus de controle é a con-
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sistência do reforço ser conta.ngente ou não ao comportamento

As hi.põteses norteadoras da pesquisa foram

].. A externalidade de locus de controle esta associada a um ní

vel mais heterõnomo de julgamento moral.

2. O nível sõci.o-económico está associado com o nível de julga
mento moral sendo que crianças de nível sócio-econÕmi.co bai

xo apresentam maior heteronomia de julgamento moral

3. A idade esta associ.ada com o nível de julgamento moral,sendo
que cri.anças mais jovens apresentam maior heteronomia de jul
lamento moral .

4. O nível sóci.o-económico esta associado com a externalidade

de .!:gggg de controle, sendo que crianças de nível sócio-eco-
nómico baixo são mais externas quanto ao locus de controle

5. A i.date esta associ.ada com a externalidade de locus de con

trole sendo que cri.anças mais jovens são mai.s externas quan
to ao locus de controle

Para esta pesquisa foram testadas 200 crianças, sendo 100

crianças de nível sócio-econÕmi.co bai.xo e 100 cri.anças de nível- só-

ci.o nÕmi.co alto. Em cada grupo de 100 crianças, havi.a 50 do sexo
feri.ni.no e 50 do sexo mascu].i.no.

Os instrumentos uti.]i.zados foram a Esca].a de Locos de Con-

trole de Tel iv de MiJ-grau e Milgram (1976), adaptada e vaJ-ídada

por Feres (1981) para uma amostra de crianças brasileiras e as estó-

rias sobre os desajeitamentos, escritas por Pi.aget e seus colabora-
dores ( 1932) .

Os dados foram anali.gados por meio de coefi.cientes de cor
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re[ação e por meio (]e anã]i.ses de variância para dois e três favores,seguidas

por testes de comparações de medi.as a posteriori(método de Duncan) .

Os resultados apontaram para uma não confirmação da pri-
vei.ra hi.pótese. isto é, não se encontrou relação entre heteronomi.a n)

julgamento mora] e externa]i.date de ]ocus de contro].e. A cona.rmação
das hi.póteses 2 e 3 indicou a existência de diferenças significati-

vas entre as faixas etárias e entre os nível.s sócio-económicos quan-

to ao desenvo].vimento do ju]gamento moral.. Com relação ã hipótese 4

não se verificaram diferenças significativas em locos de controle em

função do nível sócio-econÕmi.co. A confirmação da hipótese 5 indicou

existir diferenças signifi.bati.vas entre as faixas etárias quanto ao
locus de controle confirmando a hipótese de desenvolvimento deste
construto .

A discussão focal i.zou a influência das prãti.cas educacio-

nais familiares sobre o processo de socialização i.nfanti.l, tanto com

relação ao julgamento moral, quanto ao locus de controle. problemas

referentes ã medi.da dos dois construtor central.s com crianças e ne-
cessi.jade de um enfoque evolutivo da pesque.sa referente ao locus de
centro ].e .

/
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ABS TRACT

The research study entitled "Relationshi.ps between Moral
Judgement and Locus of Control in children of di.fferent socio-econo

mic leveis" uti.luzes two theorecti.cal approaches of psychology in-
serted i.n the área of the development of personali.ty.

The theoreti.cal support about moral judgement in children

was based on the piagetian theory, more especi.fically, on the book

"The Moral Judgement of the Chi.Id" (Piaget, 1932) , wich was the last

attempt of the author in the stream of Geneti.c Sociology. Accordi.ng
to Piaget (1932) , the development of moral conscience occurs through

di.fferent processem, begini.ng with a pera.od of heteronomy,characte-

rized by the unia.atera]. respect, where what is considerei good is

to obey to adults ordens. There follows a period of autonomy, when

conscience begins to consider truta as necessary, i.ndependently of
any pressure from the outsi.de

The theoreti.cal support for locus of control was based on

the Locus of Contro]. Theory by Rotter (1966) , whose fonmKalations are

pare of the theoretical approach of the Social Learning Theory. Ro.g

ter (1966) says that accordíng to the history of soa.alizati.on. peg
ple develop a tendency to externa]i.ty or to internam.i.ty, i.n a way

that internals are defi.ned as those who have the generali.zed expec-

tancy that the reinforcements they rezei.ve are determined by fac-
tors under thei.r persona] contro]. (ability, capacity) ;the externals

are defi.ned as those who have the generalized expectancy that the

reinforcements they receive are determinem by factors that are not
under their personal control (destiny, luck, external foices, etc)

What makes the difference i.n ].ocus of control i.s the consistency of the

reinforcement bei.ng contingent or not to the behavior
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The guiding hypotheses of the study vele

].. The externa]ity of ]-ecus of control is associated to a more

heteronomous levei of moral judgement.

2. The soa.o-economia ].evel is associ.atei to the levei of moral

judgement. se that children of low socio-economia levei are

more heteronomous in moral. judgement.

3. Age ís associated to the ].evel of moral judgement, se that

younger chi]dren are more heteronomous in moral. judgement.

4. The socio-economi.c ]-evel is associ.atei to the externality of

[ocus of contro]., se that chi.]dren of ]ow socio-economia ].e-
ve[ are more extez:na] in ].obus of contro].

5. Age is associated to the externality of locus of control, se

that younger children are more externals in locus of control.

In thi.s research study 200 children were testes,100 of which

from the ].ow soa.o-economic ]eve]. and 100 from the high socio-econo-

mi.c ].eve]. ]n each group of ].00 children, there fere 50 giras and 50

boys .

The i.nstruments i.tilized in the research fere the "'lbl-Avi.v

Locus of Control Scale" by Milgram and Milgram (1976) , adaptei and

validated by Feres (1981) for a sample of Brazi.lian children and the
stories about c].umsiness written by Piaget and his a)llaborators(1932)

The data vete analyzed through coeficients of correlati.on

and two and three-factor varíance analysis, followed by a posteriori-

comparsions of jeans two at ati.me (Duncan's method) .

The results inda.cated non-confirmation of the first hypo-

thesi.s. i..e., no relata.onship was íound between heteronomy of moral

judgement and externa]ity of ].ecus of control. The confirmation of
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hypotheses two and theree i.ndicated the existence of si.gnificant di.f-
ferences between the age leveis and between the socio-economic leveis

regarding the development of moral judgement. Wi.th regard to hypothe-
si.s tour there Nele no si.gni.ficant di.fferences in locus of control

between the socio-economia ]eve].s. The cona.rmation of hSfpothesis a-
ve i-ndicated the exi.stence of si.gnificant di.fferences between the age
leveis regarding locus of control. thus confirming the developmental
hypothesis of this construct .

The di.scussi.on of results underlined the i.nfluence of pa

renta]. educacional practices upon the socialization process, both re

garding moral judgement or locus of control; and problema regardi.ng
the measure of the two mai.n constructs with children and the necessi.

ty of a deve]opmenta]. focus on research legardlng locus of control.



1. 1 - APRESENTAÇÃO

As fronteiras que di.videm os di.gerentes ramos da Psicolo-

gia parecem criar, a princípio, dilemas i.rreconci-fiáveis. Entretan-

to, se vamos exame.nar mais a fundo, na sua história,verá.fi.canos que

todas as teorias possuem raízes comuns, preocupam'se em chegar aos
mesmos objetivos de melhor expli.car o ser humano, e alimentam-se u-

mas das outras, de uma maneira irrefutável.

O presente estudo pretende ].evantar, a partir de duas teg
rias aparentemente tão di.stintas,hipóteses comuns, que ajudem a com

preender um pouco mais o processo do desenvolvimento infantil.De um

lado, a Psicologia Genética. pesquisando uma aquisição tão abstrata
como a consciência moral. chega à conclusão de que o desenvolvimen-
to moral não é homogéneo, de que não nascemos com a capacidade de

compreender o valor das regras como um produto do consenso humano,

ao qual nos submetemos como imperativo de sociali.cação, sendo capa-
zes de influencia e modifica se isto for uma necessidade se

clal. Nascemos e nos desenvolvemos, i.sso sim. com processos de ra-

bi.ocíni.o mais arcaicos nos quais a consicência moral se reproduz a-
través de diferentes processos, .até chegar ã moral do adulto, onde

reina o respeito mútuo e a cooperação.

De outro lado,a teoria do Locus de Controle de lbtter (1966) ,
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parti.ndo de uma vei.a expert.mentalista, traz como hipótese fundamen-

tal., o fato de que os reforços que recebemos ao longo da vida,podem

se consta.ruir nos determinantes mai.s cruciais do comportamento.Qual

do. por exemplo, somos si.stematicamente reforçados no sentido de a-

tribui.r as conseqüênci.as de nossas açÕes a fatores externos,como o
desci.no, a sorte, ou qual.squer outros favores extrínsecos a nós mes

mos. podemos desenvolver a crença de que não controlamos os resulta

dos de nossas ações e tornado-nos, por isso, mais externos. Quando,

por outro lado. acreditamos que exercemos algum controle sobre nos-

sas ações e que o resultado das mesmas depende mais de nossa habill
dade ou esforço do que da sorte, desenvolvemos uma mai.or tendência
ã i.nternalidade .

EiTtbora a teoria de Rotter não tenha aventado a possibili-

dade de o continuum internalidade-externalidade sofrer modifi.cações

inerentes ao desenvolvimento, no mesmo indivíduo, pesquisas posterig

res (Penk, 1969; Crandall et alia., 1965; Milgram e Milgram,1965, e2

tre outras) , demonstraram que o locus de controle moda.fica

idade -- quanto menor a cri.ança. mais externa tenderá a ser

Rotter (1966;1975) sempre chamou atenção para não se i.n-

correr no erro de considerar os indivíduos como tipos purosr ou es-

sencialmente internos, ou essencialmente externos, dizendo que essa

era apenas uma tendência que perdi.a mais para um lado ou outro do

conta.nuum e que, dependendo da natureza das situaçÕesp poderia va-

riar o tipo de crença no .]:ecus de controle, num mesmo indivídtn. Mes-
mo asse.m, foram somente as pesquisas posters.odes que mostraram a

importância do desenvolvimento cronológico na determinação das ten-
dências do locus de controle .

Essa mai.or tendência à externalidade dos pequenos,por ou'

tro lado. taitibém foi um achado de Piaget (1932) , no que se refere
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ao desenvolvi.mento moral. Sem falar em estágios propri.agente di-tos,

como ocorre com a aquisi.ção de outras noções cogniti.vas, o desenvol

vi.mento moral processa-se através de fases sucessivas de processos

regulares, os qual.s se reproduzem nos planos superpostos do compor'
talento e da consciênci.a. Numa privei.ra fase, prima um realismo mo-

ral. onde a cri.alça i.nteressa-se mai.s pelo resultado do que pela mg
tivação de seus própri.os atos. Essa fase coincide com o período do

egocentri.smo i.nfanti], onde os produtos da ati.vídade mental. da cri.-

alça são atei.buÍdos ao mundo exterior. Entretanto, a força do rea-
lismo moral não se explica apenas pela natureza espontânea do pen--

samento infantil. nã, também. a doação do adulto. Fazendo parte do

universo da cri.onça, as condutas ou as imposições adultas consta.--

tuem o elemento mais importante desta "ordem do mundo" que esta na

ori.gem do realismo infantil. Piaget (1932) . enfatiza, ainda, que o

aduz.to faz uma certa força para encorajar a criança a permanecer no

seu rea]ismo moral., quando esta tendência é precisamente inoportuna

do ponto de vista do desenvolvimento social. Enquanto a crianças a9

fada de uma liberdade de ação suficiente. sai espontaneamente de
seu egocentrismo para dirigir i.ntei.lamente seu ser para a coopera'

ção, o adulto age. freqtlentemente, no sentido de reforçar o egocen-

trismo infantil sob seu aspecto moral

É somente quando a criança começa a agir e reagir cnn seus

iguais, que nasce a consciência de um ideal de veracidade, i.ndepen-

dente de qualquer pressão exterior. A segunda fase do desenvolvi.me2

to moral, portanto, nasce da relação com outrem. da necessidade de

autonomia, do desejo de cooperação e, consequentemente, da interio-

rização das noções moral.s.

Na teori.a do locus de controle, Rabi.néon (1973) chama a-

tenção para o fato de que as orientações de locus de controle podem

ser consi.derave]mente afetadas pe].a qual-idade e quantidade das in-
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terações ambientais, durante a infânci.a precoce. As orientações teg.

lendo a uma educação mais externa ou mais interna podem interferir
no tipo de persona[i.jade das crianças. Os internos provêm de ].ares

"quentes", democráticos, onde a educação é combinada com princípios

de disciplina e padrões predizíveis de comportamento. Os externos

descrevem seus lares como mais punitivos, física, afetiva e moral-

mente, com privação de privilégios e superproteção. Em resumo, os
internos são expostos a um tipo de educação que fomenta o desenvol-

vimento da autonomia, superego e mota.vação de realização, enquanto

os externos são mai.s expostos a uma educação que conduz ao desenvol

vimento da dependência, hostilidade, agressão e a vi.são de um mundo

contro[ador e ma ].evo]ente .

Vemos assim.que ambas as teori.as, segui.ndo as prerrogati.-
vas do desenvolvi.mento espontâneo, enfatizam e demonstram a impor'

tangia do ambiente sobre a evoJ-ução da consciência e da personalidg

de

Como nenhuma das teorias é regi.da em suas delimitaçÕesr

frente às influências do an\l;ciente, parece consetâneo apontar a im-

portância do nÍve]. sócio-económico sobre o desenvolvimento das no--

ções morais e das tendências de personalidade quanto ao locus de
controle. Na perspectiva dos estudos de Piaget, tal influênci.a só-
ci.o-económica é reconhecida quando se procura expl-icar porque a

cronologia dos estágios pode vara.ar de um indivíduo a outro e de
um meio a outro. mas não chega a pormenorizar o tipo de resultado

adveniente da configuração de fatores sócio-económicos (1972) . Rot-

pter (1966) l por outro ].ado, chega a mostrar numa pesque-sa sobre os
sentimentos infanta.s do controle pessoal relacionados ao grupo se'

cial e origem étnica que, frente à "privação". a cri-ança defende-se
com atitudes externas e que, crianças de classe média. em geral, a-

presentam atitudes si.gnificativamente mai.s i.nternas .
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1 . 2 - DEFINIÇÃO DO PROBLEMA

Tendo em vi.sta as considerações acima a respeito da coação
do adulto interferindo no julgameho moral da cri.onça e os efeitos do
ambiente (especialmente os reforços por parte dos adultos) sobre as

expectativas generali.zadas de reforçamento, poderíamos agora levan-
tar algumas perguntas :

1. As crianças que revelam um redil,smo moral tendem a ex

ternalidade de locus de controle e as crianças que re-
velam uma moral subjetiva. tendem a internalidade?

2. Crianças da mesma faixa etária apresentam diferente ní-

vel- de julgamento moral e externalidade de locus de con

trote de acordo com o nível sócio-económico a que per-
tencem?

3. Existe relação entre a i.dade e o nível de julgamento mo
ra[ e a i.date e a externa]idade de ].obus de controle?



B IBLI OGRÁFI CA

2.1 - A TEORIA DA APRENDIZAGEM SOCIAL E
SEU CONTEXTO DENTRO DA P$1COLO:GIA

A Teori.a da Aprendizagem Soa.al, de onde se ori.gi-nou o tra
banho de Juli.an B. Rotter (1954) sobre o construto lgçyg de controle,

teve sua origem, na Psicologia. com os estudos inibi.aços pelo Grupo
de Vale. nos primõrdi.os da década de 1930 e cujos principal.s precur'

seres foram Neal Miller, John Dollard. Robert Sears e O. Hobart Mow

rer. Inserido na escola behaviori.sta, o trabalho i.ni.dado por este

grupo consta.tui a segunda geração do behaviori.smo social, possuindo

característi.cas bastante peculiares que Ihe conferem um lugar espe'
cial na história da psi.coloria.

Antes de falarmos mais especi.finamente sobre a teoria de

Rotter, daremos uma visão do behavi.ori.smo social, haja vi.sta que o

paradigma .!gg!!s de contro].e ori.gi.nou-se da justaposição dos fatores

expectativa e va]or do reforços cuja compreensão somente fica c].ara

se inserida no contexto mais amplo da teori.a behaviorista.

Tradicionalmente. o behavlorlsmo encontra no nome de John

B. Watson o seu grande fundador. dentro da nascente psicologia ame-

ricana. Mas. como toda revolução é sempre fruto de uma lenta evolu-
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ção, o behaviori.smo é realmente um resultado da gradual penetração

do evoluciona.smo darwiniano dentro da psi-coloria. Como diz Boro.ng
(i.n: Fraisse e Piaget. 1963) , "a psicologia americana herdou o cor

po de expert.menta]istas a].emaes, mas tomou o espírito de Darwin"

(p. 35) . A teoria evolua.oni.sta de Darwin. para quem, a continuada
de entre as espécies, até o homem, resulta de uma sobrevivênci.a de

condutas físicas e psi.co]õgi.cas que atestam sua uti].idade pela se-
leçao natural, abre o comi.nho para as pesque.sas sobre a heredi.ta-

riedade. em psicologia. Da mesma forma, se não mais se admite que

existem, de um lado, ani.mais-mãqui.na e de outro, um homem,cuja ca-

racterísti.ca princi-pal é ter alma, então, ao mesmo tempo, abre-se

todo o domínio para uma psicologi.a comparada entre o homem e os

animais. Darwin, com efeito, não recai.xa o homem à condição de anl.
mal, mas eleva o animal ã condição de homem, confere-ndo-lhe, ante-

ci.padamente, atenção, curiosa.date. memória, i.mago.nação, linguagem,
raci.ocíni.o e razão, senso moral e religioso.

A teoria da evoJ-ução foi, segundo Breu (1972) ,Fui-sse e

Piaget (1963) e Woodward (1982) , a influência mais deck.sova entre

todas as que originaram os postulados de outras ci.ências, pois le-

vou ao abandono qualquer separação dogmática entre os modos de coB.

duta animal e humanos. Em "The Expression of the Emotions" (1872),

Darwin partiu de movimentos que são semelhantes em homens e ani-

mais e que constituem o aspecto objeti-vo e corrente dos estados e-

mocionais e enfati.zou que o comportamento emocional se modifica a-

través da hereditariedade e da experiência.

O behavi.ori.smo social herdou da tradi.ção evolucionista

da era vi.torlana a explicação mais precisa de como os reflexos coD

bi.nam-se através da experiênci-a e do quanto o ambiente molda o coD

portamento .
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As teorias pré-darwinianas, que prevaleciam até os idos

de ].870, não se preocupavam com a heredi-variedade e postulavam que

a aprendizagem era fruto da aliança de doi.s favores. De um lado. o

associacionismo, que se baseava na aquisi.ção de experiênci.as gra-
ças ao desenvolvi.mento dos "elos associativos" do cérebro.Do outro,

o hedonismo, através do qual o sujeito evi.tava as experiências do-

lorosas e buscava o prazer. Assim, a cri.ança aprendia a afastar sua
mão do fogo, associ.ando as experiências do braço estendido a senso

çÕes dolorosas, e do braço afastado, a sensações prazenteiras.

Segundo Woodward (1982) , a nova era da psicologi.a fol

anunciada nas primeiras paginas do livro de William Jades, "Prin-

cípios de Psicologia" (1890).. games criei.cou o esquema pré-darwini

ano por tornar os reflexos excessivamente mecânicos e a mente, ex-
cesso.vamente intencional. Freud, por outro lado, reali.zou uma re-

vi.são do esquema anterior, baseado na tradi.ção evoluciona.sta,e am-

pliou a i.déia dos feixes associativos cerebrais com a introdução
dos "centros emocionais " .

Tanto Freud quanto Jades partiram da tradição médica,mais

especificamente, da neuro-fisiologia, para tornar a consciência

mais inteligível e expuseram as bases bi.olõgícas heredi.terias das

funções mentais

James reconhecia a existência do mecanismo de associação

e o valor das vias associativas, no cérebro, mas advertia que isso

era subsidiãri.o a uni.date constituída pelo fluxo da consciênci.a.A-

creditava que a emoção não significava nada sem a presença dos es-

tados físicos que a acompanhavam, mas não pretendia afirmar que a

parte estritamente emocional. da emoção fosse realmente fÍsi-ca ou

fisiológica (Breu, 1972). Jades fez intervir o organi.smo em sua

totalidade. em contraste com os esquemas excesso.valente mecani.cis

tas que vi.geravam até então. Embora nunca ti.vesse feito experiên-
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aias, foi um i.ni.dador da l;sicologia expert.mental, através de seus

di.scípulos, Thorndike, Stanley Hall, Dewey, Angell e Woodworth.

Freud, por outro lado, embora reali.zango descobertas bas-

tante di.stintas das de Jades, também partiu das conexões associ.ati-

vas do cérebro, anotando a noção de que a excitação dos centros emo-

cional.s estava associada a i.déi.as corticais. De seu trabalho, brotou

a i.déi.a de que a se].eção de experiências da criança é determinadapor
seus relacionamentos pri.mito.vos com seus pais fantasiados, atestando

com isso, a seleti.vi.jade emocional (Woodward, 1982) . Da tradição dos
estudos de Darwi.n, desenvolveu-se com Freud, a teori.a dos i.nsti.ntos,

aplicada a seres humanos, numa tentati.va de expl i.car os determi.nan
tes irracionais do comportamento.

Nos pri.melros tri.nta anos do nosso século, o behaviori.smo

soa.al se estabeleceu como ciênci.a e sua pri-beira reagi.cação foi. a
elaboração teórica da tradição científi.ca iniciada por Darei.n. John

Watson foi o maior protagoni.sta desta privei.ra fase. sendo consi.dera

do o fundador do behaviori.smo. O próprio termo "behavior" expri.me o

interesse no comportamento, e não na expert.ênci.a consciente. Montou

um dos pri.mei.ros ]aboratórios de psi.co]ogi.a animal., em 1913, onde

começou a polemi.zar contra os estudos da consciência, os quais consi
gerava como uma relíquia da preocupação teolõgi.ca sobre a alma. Ele

foi radical ao dizer que a consci.ênci.a pertencia ao mundo da fanta-
sia. Segundo ele, o comportamento é um resultante de reflexos condi-

cionados, ou seja, de respostas aprendi.das. NÕs não demonstramos so-

a.abi.lidade ou agressão por nascermos com i.nstintos para tal, mas

porque aprendemos a demonstra-los através do condicionamento (Hall,
1975)

A sua Interpretação da aprendi.zagem é toda baseada no con
dlcíonanto clãssi.co. NÕs nascemos com certas conexões de estímulos
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resposta chamados reflexos. Todavia, podemos construí.r uma i.nfinida-
de de novas conexões E-R pelo processo de condicionamento. Cada res-

posta produz sensações que tornam-se estímulos conde.ci.onados para ng
vas respostas e, assim, uma seqtlênci.a completa de conexões E-R con-
de.ci.onados é formada .

!-

Este processo de conde.cionamento foi i.nici.almente descai-to

por Pavl-ov. Este Último, fi.si.ólogo russo, interessou-se pel-a aprend.}
zagem ani.mal como resultado do estranho comportamento de cachorros em

certos expert.Bentos sobre digestão. Quando investigava a sal i.vação,

ficou surpreso que esta começava a fluir antes que chegasse a comida,

por exemplo, ante o estímulo do ruído produzido pela pessoa que a

trazi.a. Chegou ã concl-usão de que a experiência de si.tuações anterig
res havia "condicionado" o cachorro a esperar a comida antes que a

mesma estivesse realmente presente. Este processo de condicionamento

torna possível. que cada resposta, no repertÕri-o origi-nal de refle-

xos, seja eli.dada por uma grande vara.edade de novos estímulos em

adição àqueles que origi.nalmente a eliciaram. É assim, de acordo com
Watson, que aprendemos a responder a novos estímulos. Mas tal conde--

ci.onamento é apenas parte do processo de aprendizagem. NÓs não apre2.

demos a responder apenas a novas situações; nõs também aprendemos ng

vas respostas. RefJ-exos simplesr tai.s como o espirro. levam-nos a s.}

tuaçoes mais complexasp ou ã formação de hãbi.tos mais complexos. Se-

gundo Watson, i.sso se forma através de uma combi.nação serial de re-

f].exos simples .

Mais tarde (1924-25) , retomando a tradição danfiniana que

partiu do estudo objeti.vo das emoçÕesp Watson realizou trabalhos so-

bre as respostas emocionais das crianças e pôde assinalar que as ün.}

cas respostas não aprendidas eram o medo, a ira e o amor (Breu,1972

A segunda geração do behavi.ori.smo social (1930-1960) uiqlns-

se pela crescente aceitação do pri.ncípio do reforçamento (Woodward,
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1982) . Watson rejeitou a i.déi.a de que o reforço pudesse determi.nar a

qui.to que era aprendi.do. Embora tivesse começado a introduzi.r o con-

ceito de resposta condicionada, que tomou de Pavlov, nunca chegou a

reconhecer a importância da ]-ei do reforço que Pavlov estabeleceu (rK)

caso do experimento ci.taco, a comi.da propriamente dita) . Poi.s foi em

síntese do conde.ci.onamento clássico de Pavlov com o conde.ci.onamento

instrumental de Thorndike, que os pesquisadores desta segunda gera-

ção ori.entaram a moderna teori.a da aprendi-zagem soa.al

Thorndike, embora sendo um conexioni.sta, como Watson, in-

troduziu a i.mportante "lei do efei.to" para estabelecer a primazi.a do

princlpi.o do reforçamento, dentro da psicologia da aprendi.zagem. Se-

gundo esta lei, "qualquer ato que produz satisfação em uma situação
determinada se associa a esta situação, de modo que, quando a si.tua-

çao aparece novamente. a possibilidade de que o ato reapareça é tam-
bém muito maior do que antes" (Thorndike In: Breu. 1972, p.526).

Segundo Woodward (1982) , o "setting" instituo.onal para o

desenvolvimento da futura ci.ência da aprendi.zagem social foi. o "Yale

Institute for Human Relations". O programa, dirigido por O. May, vi.-

sova a operaci.onalização nos conceitos psicanalíticos em princípios

teóricos da aprendi.zagem. Pode-se dizer que, grande parte da anal-ise

da aprendi.zagem realizada nesta época deva seu desenvolvimento teó-

rico ao esquema de Hull (Hil1, 1973 e Woodward, 1982) . Este pesquisa

dor, entretanto, não pode ser considerado um teórico da aprendizagem

social, porque nunca chegou a generali.zar os seus resultados para o

comportamento social, ficando sempre no estudo de: ani.mais. A sua

maior contribuição para a teoria da aprendizagem soa.al foi por ele
ter sido o mais explícito expoente da época ao considerar outros fa-

lares, que nao apenas o estímulo, como influenciadores da resposta.

Oesenvo].veu um sistema para predizer as variáveis dependen

tes do comportamento a partir de varias variáveis i.ndependentes. Re-
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conhecendo a vara.edade de vara-ãveis i.ndependentes e dependentes com

as qual.s tinha de lidar, ele tentou simplificar sua tarefa de predi-

ção pela introdução das variável-s i.ntervenientes. Organizou-se num

esquema preditivo formado de quatro estágios. O primeiro continha as

vara.ãveis independentes a partir das quais reali.zava as predições e

o quarto, as variáveis dependentes, que haviam sido preditas. Os se-

gundo e tercei.ros estágios continham as vara.ãvei.s intervenientes co-

nectados aos observáveis. Sabendo o vaJ-or das variáveis independen-

tes, ele podia computar o valor das intervenientes e, finalmente,prg

dizer o valor das variáveis dependentes. As variáveis intervenientes

que Hull definiu foram o "drive" (D) , ou impulso, como denominador

de todas as motivações primãri.as e o hãbi.to (H) , a tendência do es-

tímulo de evocar, de preferência. a reação anteriormente reforçada.

O "drive" é para Hull, da mesma forma que para Miller, um estado at.}

vado do organismo e a sua reduçãor serve como recompensa. Ai-nda nes--

te segundo estágio, Hull preocupou'se em determinar o valor do refol

ço. Trata-se aqui., do i.ncenti-vo de motivação (K) que se refere ao

quanto o reforço afeta o nível de mota-vação -- reforços maiores pro'

duzem mais altos incenti.vos de motivação e vice-versa.

Essas três variáveis -- H, D e K -- atuam juntas para pro'

luzir outra variãve]. interveniente. que constitui. o terceiro estãgi-o

da analise. Trata-se do potencial exa.tatõri.o sEr que se refere ã

tendênci.a total- para dar-se uma determinada resposta a um determina-

do estímulo .

Esse esquema de quatro estãgi.os é apenas um dos postulados

da teori.a hull i.ana que serve para ilustrar a introdução de vara-ãvei.s

interveni.entes na aprendizagem social. Sua obra foi extensa, i-nclui=

do 178 postuladosf dos qual.s, 121 foram estudados experimentalmente.

Hu].l, com sua notável posição dentro da psicol-ogia,inspirou grande

número das posteriores interpretações da aprendizagem.
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Um dos importantes discípulos de Hall, que considera o "dri

ve" e não o reforços o concei.to centra] na exp].i.cação da aprendizagem

é leal Mi.ller. Segundo ele. o "dri.ve" é um estado i.nterno que está.mu-

la o inda.vÍduo para a ação; um estímulo, se sufici.entemente forte, a-
tua como um "dri.ve". Qualquer que seja a fonte (se um estímulo i.eter-

no ou externo) , o "drive" alerta o indivíduo e o mantém ativo.O "dri-

ve" é considerado, então, a base da motivação. Em seu primeiro livro

"Social Learni.ng and Imitation", publicado junto a John Dollard (1941),

os autores tentaram i.ntegrar as formulações da teoria da aprendizagem social
de Flull,para quem o comportamento resulta da i.nteração do ambiente e

do organi.smo, com as evi.dênci.as da antropologia cultural e sociologia
para elaborar um esquema explicati-vo do comportamento humano mai.s com

plexo. Eles observaram que muito do comportamento humano aprendido en

vo].ve imitação. Assim. quando um indivíduo dã uma resposta, freqtlen-
temente esta ocorre na presença de i-ndícios produzidos pelo comporta-

mento de outros. O segundo livro de Dollard e Miller,"Personali.ty and
Psychotherapy" (1950) , apresentou uma síntese de conceitos da teoria

freudi.ana, da teori.a de aprendizagem de Hull e da antropologia cultu-

ral. Neste trabalho, as noções freudi.anãs foram trazi.das para dentro

da psicologia sob a forma de hipóteses empiricamente testãveis,resga-
tando, assim, a imagem da teoria psicanalítica, considerada inicial-

mente como não-científica pelos psicólogos americanos. Como menci.ona

Biaggi.o (1978) , a propósito de uma publi.cação de Miller (1962) ,a teo-
ria de Mi.]]er e Do].tara é uma teoria E-R liberali.zada, no sentido em

que faz uso de respostas subjetivamente observáveis, tais como medo,

motivação, pensamento, conceitos centrais da teoria.

B

{:

Nesta mesma fase. um passo também foi dado no senti.do da

psi.cologi.a do anormal e da psicologi.a social. O paradigma do locus de
controle de Rotter (1954) originou-se da justaposição de dois fatores,

expectati.va (termo herdado de [lb.]it]ân) e o valor do reforço (termo her-
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dado de Hull e cantor) . Cabe, aqui, Fazer uma referênci.a ao i.mportante tuba

Iho de Tblinan que Breu (1972) coloca no mesmo nível de i-mportânci.a

ao de Hull. Sua teori.a di.fere da conexo.tenista, porque uti.li.za a cog.

nação como variável interveniente -- cognições de diferentes ti.pos
de experiênci.as podem ser colocadas juntas de forma que o indivíduo

possa responder adaptativamente a novas situações. Essa combi.nação

de cognições, dentro do indivíduo, aponta para o fato de que a res-

posta deve ser encarada como um todo (comportamento molar) e não cg

mo uma soma ou produto de reações parciais (comportamentos moleculg
res). Neste sentido, a teoria cogni.tivista de Tolman li.da com um

comportamento mai.s original e flexível do que explicação cnnexionista.

A origan do tenro "expectativa" faz parte dos termos referentes a

cognições aprendi.das. O "sinal gestáltico de expectativa" signifi-ca

que o indivíduo tem a expectati.va de que o mundo é organizado de

certa maneira e que certas coi.sas levam a outras. A i-nclusao da pa-

lavra "sinal" indica que essas expectati.vas relacionam-se principa.L
mente aos estímulos, ao invés de relacionarem-se ãs respostas. O

termo "gestalt" enfati.za que os sinais precisam ser considerados no

contexto e que todo o padrão de está-mulação é importante (Hi11,1975)

Apesar de todas as parti.cularidades de cada teori-a. nesta

segunda geração, a maiori.a dos teóricos da aprendizagem adorou o

ponto de vista dos dois favores -- a contigüi.dade da conexão E-R e

o reforçamento -- endossado por HuJ-J- (1934) , Ski.nner (1938) e schlog

berg (1937) . O fundamento destas formulações foi a sua origem hi-stÉ
rica: todas eram teorias E-R ao assumir que a aprendizagem é resul-

tante da conexão contígua de estímulo-resposta. Em adição,eles pos-

tularam que o reforço fortalecia esses elos. O "status" premi.se de

reforçamento foi especialmente crucial para aqueles que tentaram es
tender a teori.a da aprendi.vagem aos domÍni.os da linguagem e da mo-
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t i.vaçao r os fundamentos do comportamento social

O declínio desta geração, segundo Woodward (].982) , foi re-

conhecido em um simpósio ocorra.do em 1958 para colocar a teoria psi.-

canalítica na fundamentação da aprendizagem. Os clínicos e psicolin-

gtlistas da aprendizagem social desencadearam-se com o modelo hullia-
no dos dois favores, por ter si.do reconhecida a i.nadequação do para-

digma E-R para a linguagem e a emoção. Por mui.tos anos, segundo Hi.].l

(1975) , os psj-cÕlogos sonharam em fazer, no seu campo. o que Newton
fez na física -- desenvolver uma teoria que fosse completa, precisa

em suas aplicações e elegante em sua simplicidade, uma teoria que
forta[ecesse os e].os distantes da psi.coloria em uma ci.ênci.a mai-or.

Procurando atingir esta meta e nao conseguindo alcança-lar Hull con-

venceu muitos psicólogos de que o dia desta plenitude em psicologia

ainda estava muito longe .

Posteriormente, e talvez pela maior complexa.date do esque-

ma de Hull, a psicologia da aprendizagem enfatizou o modelo de Skin-

ner. mai-s do que o de Hull, sendo que a diferença fundamental entre

os doi.s consiste no uso das variãvei.s intervenientes. Skinner re:jei--

ta a utilidade de tai-s conceitos, limitando-se a estudar variáveis

di.retamente observáveis. A pesquisa de leis de relações antecedentes

e consequentes permitiu-lhes distinguir duas formas de comportamen-

tos: Respondentesr caso clássico em que a resposta segue-se ao estí-

mulo e Operante, caso em que a resposta parece ser espontânea e em

que não se rever-am os estímulos que Ihe são próprios. o primei.ro ti-

po de comportamento corresponde ao condicionamento clássico,de tipo

pavloviano, em que o reforço é ligado ao estímulo; o segundo tipo de
comportamento é emitido pelo organismo (trabalhar, falar. cama-nhar) ,
ao i.nvés de diretamente elici.ado pelo estímulo.

A influênci.a skinneriana. na psicologi.a de aprendi-zagem se

faz sentir na terceira geração de behaviorismo soa-al,com o trabalho
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i.nici.a]. de Albert Bandura

No período entre 1960 e 1980, os mecani.amos mental e emo-

ci.anal descai.tos por Jades e Freud, com base no evo].ucionismo e na

seleção,foram redescobertas,não mais a r.artir de morte.Los teóri.cos, co
mo nas gerações anteri.odes, nas a parti-r de estudos er!'pari.cos em

crianças. Bandura, o importante personagem desta fase, ligou a
aprendizagem de Yale com as tradições desenvolvi.mentistas de ]liarward.

A aproxi.mação expert.mental de Bandura aos prob]emas c].íni.-
cos ancorou-se na teoria da aprendizagem. embora esta não fosse nem

c].ãssi.ca, nem i.nstrumental. Ele, de fato, cri.tirou a teoria da apreE
dizagem de dois fatores de Hull. Sua meta era ampliar os concei.tos

de i.menti.fixação e i-mutação, cujas primei.ras formulações couberam a

Mi].ler e Dollard. Bandura foi o responsável peJ-a cri.ação de um ter-

cei.ro fatos na aprendizagem social, qual seja, a aprendizagem vi-cú-

ria ou observacional. Através da observação de outras pessoas, forma
mos uma ideia de como novos comportamentos são desempenhados e, em

ocasiões posteriores, essa informação codificada serve de guia para

a ação. Assim, por exemplo, uma pessoa pode adquirir complicados pa-
drões de respostas simplesmente observando o desempenho de modelos

apropriados; respostas emocionais podem ser condicionadas por obser-

vação de reações afetivas de outras pessoas, enquanto passam por ex'

pedi.ênci.as dolorosas ou agradãvei.s; comportamentos de medo ou esqui-

va podem ser extintos vi.cariamente através da observação do comporta

mento de aproximação modelado em direção aos objetivos temi.dos, sem

que ocorra nenhuma conseqtlenci.a adversa para o sujeito envolvido,etc.
Entretanto, efatiza Bandura (1969) , as pessoas tendem a ser seleti-

vas com respei.to ao que reproduzem; pinças e escolhem a partir de vã

rias opções do ambiente, baseando as decisões nos próprios "insi-ghts"e
experiências passadas . Do contrario, apresentariam reprodução ampla

de todos os comportamentos modelados por crianças, barbeiros, pal i.-
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dai.s, delinqtlentes, professores e outros. A seletividade sugere que

o desempenho imi.cativo seja principalmente regulado por seu valor u-

ti.litãri.o e nao por reforçamento i.nerente derivado da semelhança da

resposta i.nstrumental. Em outras palavras, Bandura faz intervir, na

teori.a da imitação, o ponto de vi.sta cogni.tive, onde a consci.êncla

é considerada um pré'requisito para a aprendizagem. A aprendizagem

por observação envolve a codi-ficação simbólica e a organização cen-

tral de estímulos modeladores, sua representação na memória sob for-

ma verbal ou imaginada, e sua subseqtlente transformação de formas

si.mbólicas em formas motoras equi.valentes. Devido a esta natureza i.E

ferencial destes processos bãsi-cos, os behavioristas funcionais mos-

traram-se inca.inatos a considera-los de limitado interesse científi-

co. Entretanto, no modelo cogniti.vo de Bandura, os fenómenos de mo-

delação devem ser analisados nao somente em termos das variáveis da

seleção de respostas, mas também, em termos de seus determi.nantes mÊ

doadores antes que as conde.çÕes necessárias e suficientes para a mo-

delação possam ser acuradamente especificadas (Bandura, 1969).

Em sua obra. "Social Learning Theory" (1977), Bandura de-

dica um capítulo ao componente cogni-uivo no comportamento vi.círio, mog
arando asse.m, um avanço com relação às teorias de reforçamento, da

segunda geração. Segundo o autor. os falares cogni-ti.vos determinam,

parcialmente, que eventos externos serão observados, como serão per'

cebidos, que efei-tos permanecerão, qual sua valência e eficácia e cg

mo a informação que eles transportam será organi.zada para uso futuro.

Manipu].ando si.mbolicamente a i-nformação derivada da experiência, uma

pessoa pode compreender os eventos e gerar novos conhecimentos sobre
e ].es

A explicação do reforço origi.nalmente supôs que as conse-

qtlências do reforço aumentavam automaticamente o comportamento sem o
envolvi.mento consci.ente. Para Skinner, por exemplo, a modelação se
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dã a partir do estímulo discriminativo modelado (sd) , uma resposta

manifesta de emparelhamento (R) e um estímulo reforçados (Sr)

Segundo Bandura (1969) , é difícil perceber como esse es--

queda poderá.a ser aplicado à aprendizagem por observação, em que um

observador não desempenha manifestamente as respostas do modelo du-

rante a fase de aquisição, em que reforços não são mini.strados quer

ao modelo, quer ao observador, e em que o pri-mei.ro aparecimento da

resposta adqui.lida pode ser retardado por dias, semanas ou meses.}ü3s

te último caso, que representa uma das formas predomi.nantes de apre2
dizagem social, dois dos eventos (R Sr) do paradigma de três termos

estão ausentes durante a aquisição, e o terceiro fatos (Sd ou estí-

mulo modelados) está tipicamente ausente da situação em que a re2

posta aprendida por observação é desempenhada. De modo semelhante à

teoria de Miller e Dollard, a interpretação skinneriana dos fenóme-

nos de modelação expl i.ca sati.sfatoriamente o controle de resoostas

de emparelhamento, previamente aprendi.das, por seus estímulos ante-

cedentes e suas conseqtlências imedi.atas. Entretanto, não é ce.ç.az de

explicar como uma nova resposta de emparelhamento é adquirida por

observação, na privei.ra vez. Isso ocorre por mei.o de processos sim-

bólicos encobertos durante o período de exposi.ção aos estímulos mo-

deladores, antes da apresentação da resposta maná.festa ou do apare'

cimento de qual-quer evento reforçados

Outros pesquisadores segui.ram o caminho aberto por Bandu-

ra. Wa]ter Mische] (].973) conferiu ã aprendizagem observacional e à

modelação um proeminente lugar na teori-a da personal i.date. Corrigi-2
do o situacioni.smo de seu trabalho anterior, ele enfatizou a i-ntera

çao da pessoa com a situação. Em outras palavras, a consistência en
tre si.tuações foi. revisada e ele passou a considerar a consi-stência

entre a cri.ança e o modelo. Neste contexto, Mischel (1979) chama

atenção para o fato de que nenhuma anãli.se adequada do comportamen-
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to pode ser fei.ta sem a atenção aos processos cognitivos envolvidos
nos sujeitos do estudo, um enfoque semelhante ao de Bandura. Até mes

mo para compreender uma simples estóri.a, deve-se atentar para os fa-
vores personalõgicos, tai.s como, consi.deraçÕes ao contexto especÍfi'

co, os motivos e objetivos infere.dos dos sujeitos e uma aproxi.mação
maior à configuração formada pela i.nteração sujeito-ambi.ente

Embora a terceira geração do behavi.ori.smo conte com outras

contribuições tão relevantes quanto as de Bandura e Mischel, estes

dois autores jã parecem sua-cientes para expressar a força e prima'

zi-a do ponto de vista cogniti.vo dentro da psi.cologi.a da aprendizagem

social. Entretanto, se eles tiveram o méri.to de devolver à cansei.ên--

cia o seu ].usar proeminente, na psicologia, não foram, por i.sso, os

primeiros dessa tarefa. Se nos reportarmos à segunda geração, encon-
traremos em Rotter, o grande pi-oneiro da influência cogni.uva na a-

prendi-zagem soa-al, pela introdução do concei.to tolminiano de "expeg

tânci.a". Isto pode nos levar a dizer que a contribui-ção do behavio-

rismo social, da segunda geração e, particularmente, das contribui-

ções de Rotter, foi. o que proveu um mecani.smo operaci.oral para defi-

nir os comportamentos da moderna teori-a da aprendi.zagem soa-al

woodward (1982) considera que o ponto final da tradição hi-E

tõrica do behaviori.smo social e a teori.a da aprendizagem soa.al lo-

cali.za-se em Piaget. Segundo ele, i-ronicamente, se o público da psi.-

cologi.a americana compreendeu Jades e Freud, em 1925, como os compre

ende agora, e].e também deveria ter considerado mais precocemente a
obra de Piaget. Ao contrario, a "descoberta" de Pi.agem. nos anos 60

e 70, reflete um atraso no estudo dos mecanismos simbólicos subja-

centes ao desenvolvimento tanto emoci.oral quanto cogniti.vo. O autor

chama atenção para a herança cultural de alguns dos importantes con-
ceitos piagetianos, remontando a Thorndi.ke e Jades e enfatiza que

Piaget também defendeu a função seletiva da i.nteligênci-a na evolução
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da mente

A história parece, finalmente, juntar varias peças apareg

temente incompatíveis das tradições clínica e experimental, num to-

do integrado, tão notãve]. é a convergênci.a das post.çÕes metodológi.-
cas e teóricas das psicologi.as põs'darwinianas.

2.2 -- LOCUS DE CONTROLE: CONCE].TO E EFIBASAMENTO

TEÓRICO

A Teoria da Aprendizagem Social de Rotter, caracterizada

por seu rigor metodolõgi.co, é considerada uma das importantes teo-

rias do desenvolvimento da personalidade. Procura integi'ar duas ten
dências diversas da psicologi.a aderi.cana, quais sejam, as teorias

Estímulo-Reforço, de um lado, e as teorias cogniti.vas ou de campo/

de outro. A Teori.a da Aprendizagem Social é, segundo Rotter (1975) ,

uma teoria mo].ar da personalidade que procura compreender o compor'
talento social do homem e as conde.çÕes que o afetam. A visão da na-

tureza humana parte de algumas posições bem definidas e de grande

valor heurísti.co, apresentando como uni.dade de investi.cação o estu-
do da personalidade. Esta é resultante da interação entre o inda.ví-

duo e seu ambi.ente si.gnifi.cativo (Rotter Apud: Phares, 1976) .O ter-

mo "si.gnificati.vo" refere-se ã resposta subjeti.va do indivíduo ba-

seada em sua história de aprendizagem específi-ca. Assim, para lidar

acuradamente com o comportamento, determinantes pessoais (traços,

necessi.jades, habitos) e parâmetros situacionais precisam ser con-
siderados .

A ênfase da teoria é sobre o comportamento social aprendi-

do. Trata-se, aqui, do domínio do comportamento social, das ati.ru-

des aprendidas e das expectativas sobre os determinantes biológicos
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e insti.ntuais. Existe uma unidade e esta é a personalidade. As ex-
periências inda.vi.duais, embora vara.adas, são interrelaci.onadas. As

novas experiências tingem-se pelos efei-tos acumulados do conhecimen

to das experiênci.as anteriores. Asse.m, mesmo que Ocorram mudanças
no i.ndivíduo, pode-se dizer que, à medi.da em que este amadureci.men-

to ocorre, seu comportamento e sua personali.dade tendem a uma con-
sistência cada vez maior

A Teori.a da Aprendizagem Social de Rotter enfati.za tanto

os determi.nantes gerais quanto os especÍfi.cos do comportamento, re-

jeitando polaridades inerentes tanto a um quanto a outro ti.pos.].sto

quer significar que a teori.a abrange tanto as disposições gerais qual

to os determinantes situaci.onai.s, como capazes de gerar comportamen

tos até contraditórios, no mesmo indivíduo, sem,por isso, afetar a

consi.stência de sua personalidade.

O comportamento, como é entendi.do na Teoria da Aprendi.za-

gem Soa.al de Rotter, é di.rígido para um objeti.vo, ou seja, é moti-

vado. As pessoas se esforçam para obter certos aspectos do ambi.ente

(motivação positiva) ou lutam para evi.tá-los (mota.vação negativa)

Finalmente, a ocorrênci.a do comportamento é determinada,

não apenas pela natureza ou i.mportância dos objeti.vos ou reforços,

mas também, pela anteci.pação ou expectativa de que esses objetivos

ocorrerão. Os teóricos da aprendizagem soa.al consideram que os re-

forços, per si. não explicam o comportamento adequadamente; as ex-

pectativas são consideradas os determinantes mai.s i.mportantes. As-

sim, de acordo com a teoria, o comportamento é determinado pelo grau

com que as pessoas esperam alcançar determinados objetivos,bem como

pelo reforço que receberão. A magnitude de uma dada expectativa de-

pende das experiências previ.as da pessoa com a seqtlência de certos

comportamentos e seus resultados. Experiências passadas bem suceda.-
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das com um dado comportamento levam o indivíduo a esperar que este

comportamento seja bem sucedido no futuro. Ao contrario,experiênci-as

mal suceda-das, provocam um decréscimo de expectativa de que o campal
Lamento desencadei.e um determi.nado objetivo. Assim. as expectativas

são aprendidas e dependem do grau de sucesso ou insucesso que o i.n--

divíduo desfrutou no passado. Podem ocorrer mudanças nas expectati-

vas através da introdução de novas experiências que alterem os pa'
drÕes prévios de sucesso ou fracasso.

Foi a parti-r de repetidas observações sobre as expectati-

vas que segui.am os reforços que brotou o interesse de Rotter (1966)

pela variável que veio a se denominar locus de controle. Preocupava'
Ihe saber como os reforços podiam mudar as expectativas: "a natureza

prõpri.a dos reforços, se positivos ou negativos; a história passada;

a seqtlênci.a e padrões de tais reforços; e o valor atribuído ao refor

ço, são talvez os determi.nantes mais cruciais do comportamento" (Ro.E
ter, 1975 , p. 56-57)

Imagi.nemos uma cena corriqueira em que crianças pequenas

costumam mostrar-se desejosas de comer doces antes das refez.çoes. Frei

te à constante negativa das mães, as crianças criam uma expectativa

general-izada de que comer doces, em geral, antes das rezei-çÕes, pode

acarretar em conseqtlências de ti.po negati.vo para elas. Aquelas criam

ças quer ao ].ongo de suas expert.ências foram orientadas no sentido

de saber o porquê não deveriam comê-los podem criar, uma expectati-va

de que, se o fizerem, estragarão seu apeei.te para a comi.da mais sau-

dável. Aquelas crianças que, por sua vez, nunca souberam porque não

podiam como-los, mas apenas receberam ameaças de punições, podem de-

senvolver un.a expectativa de que, se o fizerem, a autoridade os pu'

nirã. Se nõs multiplicarmos situações semelhantes pelo número infin.}

Lamente grande de e'ç'entoa que ocorrem na vida real, e se igualmente

imaginarmos que a mu]tip].icidade de reforços que cada i.ndivÍduo re-
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recebe, pode leva-lo a percebo-los como conta.ngentes a seus compor-
tamentos ou como devidos ao acaso, destino, a outras pessoas ou for-

ças poderosas, teremos uma compreensão mai.s clara do significado
do construto locus de controle. Com este exemplo, não queremos dei-

xar uma i.mugem de que o efei.to de um reforço segui.ndo um comporta-

mento seja um processo de cunhagem sobre o indivíduo, mas sim, um

processo que depende de se a pessoa percebe ou não uma relação cau--

sal entre seu próprio comportamento e o reforço e do grau com que
percebe esta relação. De uma manei.ra geral, podemos dizer que os e-
fei-tos dos reforços variam dependendo de como as pessoas relaci.onam

estes reforços a seu comportamento. Rotter (1975) chama atenção pg
ra a i.mportância do conceito de causalidade, que foi amplamente es--

tudado por Piaget (1930) e Pepitone (1958) , levantando a possibili-

dade de haver uma relação causal entre o modo como o indivíduo vê o

mundo do ponto de vista dos reforços e seus modos de perceber as re

loções causal.s .

Na teoria de Rotter (1966) , o locus de controle é uma ex-

pectativa generalizada que diz respeito ao grau com que o próprio
comportamento de uma pessoa é visto como fatos controlador na obten

ção de reforços. Assim, uma pessoa com orientação interna é defina.-

da como aquela que tem a expectativa generalizada de que os refor-

ços recebidos são determi-nados pelos favores sob seu controle pes-
soa]., como por exemplo, a habili.dade, capacidade ou outros fatores

internos. Pessoas com uma orientação de controle externa são defi-ni

das como aquelas que tem a expectativa generalizada de que os redor

ços recebidos são determinados pór favores que não estão sob seu

controle pessoal, por exemplo, o destino, a chance. outras pessoas

ou outras forças poderosas (Rotter. 1966).

Vemos a i.mportância da construção de expectati.vas genera-

lizadas para controle i.nterno-externo na aquisição e desempenho de
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comportamentos, uma vez que, dependendo da percepção da relação cag
sal entre o evento e o seu comportamento, o homem lida com os even-
tos futuros .

Lefcourt (1966) asse.m expli.ca o locus de controle:"Na Teo-

ria da Aprendizagem Social de Rotter (1954) , o potenci.al de ocorrên

cia de qualquer comportamento em uma dada situação é uma função da
expectativa da pessoa de que tal comportamento Ihe assegurara i.m re-

forço e do valor dos reforços disponíveis para ela. Em uma situação

particu].ar, o indivíduo, embora desejoso de alcançar um objetivo, pg
de acredi.tar que não exi.ste um comportamento em seu repertõri.o que o
permita ser bem sucedido em assegurar o objetivo. Dentro desta situa

ção especÍfi.ca. a pessoa pode ser descrita como não antecipando uma
conta.ngência entre qualquer esforço de sua parte e os resultados fi-

nais da situação. .. Na teori.a de Rotter, o construto controle é con-

si.derado uma expectativa general-izada, operando sobre um grande nú-

mero de situações, que se relacionam com se o indivíduo possui ou

carece de poder sobre o que Ihe acontece" (Lefcourt, 1966,p-206)

Tendo se desenvolvido da Teoria da Aprendizagem Social, o

construto locus de controle foi referido por alguns investigadores (n
mo sendo o conceito central da teoria. Rotter (1975) discorda desta

posição, mostrando que, enquanto o locus de controle é um importante

determi.cante do comportamento, seus efei.tos são moderados por outros

conceitos da Teoria da Aprendi.zagem Social. Assim, para determi.nar

qua]. o comportamento que tem o maior potencial de ocorrênci.a, preci-

samos consi.deram a expectativa, o valor do reforço e a situação psi'

colõgica.

O potenci-al de ocorrência de qualquer comportamento em uma

dada si.tuação, é uma resultante da expectativa e do valor do reforço.

Quando ambos são altos, a potenciali.date de ocorrência do comporta-
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mento é mai.or. Entretanto, um pode ser alto e o outro moderado e,

ainda assim, teremos uma probabi-lidade de ocorrência do comportameg

to maior do que quando ambas as variável.s forem baixas. O potencial
de comportamento i.ndividual, longe de ser um conceito estático, mo-

difi.ca-se na medida em que a pessoa enfrenta novas experiências que,
por sua vez, modifi.cam suas expectativas ou os valores atribuídos
aos reforços (Phares , 1976 )

Antes de conceitualizarmos o valor do reforço, cabe com-

preendermos o que vem a ser um reforço. É defi.nado como clualquer coi.

sa que tem um efeito na ocorrência, direção ou tipo de comportamen-

to. O valor de um reforço é definido por Rotter como o grau de pre-
ferênci.a pela ocorrência de algum reforço, quando a possibilidade de

ocorrênci.a de outros é igual (Rotter, Apud: Phares, 1976) .Trata-se,

asse.m, de um termo relata.vo, poi-s é determinado por sua força rela-
ta.va frente a outros reforços anteci.pados. Quando um i.ndivíduo, pró

ximo à hora do almoço, baixa seu rendimento no trabalho, pode-se le

vantar a posei.bilidade que, naquele momento, o reforço da alimenta-

ção tem um valor maior do que outros que ele possa almejar

A expectativa é a "probabili.dade sustentada pelo i.ndiví-

duo de que um reforço particular ocorrera como uma função de um com

parlamento específi.co de sua parte, em uma situação ou situações eg

pecifi-cas" (Rotter, Apud: Phares, ]-976, p.16) . Com relação à teori.a

do locus de controle, Rotter (1975) entende que a expectativa é uma

função de doi.s determinantes diferentes: (a) uma expectativa espec.}
fi.ca (E') baseada na histõri.a da resposta parti.cular numa si-tuação-

estímulo especÍfi.ca; e (b) uma generalização de expectativas (GE) a

partir de outras seqt]ênci.as re].aci.onadas de comportamento-reforço.A

importânci.a teórica desta dicotomia deve-se, princi.palmente, ao fa-

tal de predição do comportamento. Frente a situações relativamente
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novas ou ainbiguas, maior a importânci.a relativa da expectativa gene
ral i.zada. porque esta inclui as expert.ênci.as anteri.ares. Por outro

lado, quanto maior o domínio individual frente a uma situação,menor

a importância da expectati-va generalizada e maior a da específica.

Um exemplo pode ser dado, perguntando-se a uma cri.ança qual a proba
bilidade de sucesso de construí.r um comi.nhão, quando ela nunca em-

preendera tal objeti.vo anteri.oriente. Ela lança mão, então,de todas

suas experiências com cama.nhões de brinquedo e cri.a uma expectati-va
de que, fazendo-o de tal ou qual manei.ra, será bem sucedida no seu

empreendi.mento. Entretanto, se perguntarmos qual a probabi.cidade de

sucesso ao construir um comi.chão de brinquedo, logo após ter cons-

truído uma camionete, di.minui bastante a expectativa generalizada e
vem à tona a expectativa específica.

A Teori-a da Aprendizagem Soa.al apresenta ai.nda. um ter--

cei.ro tipo de expectati.va, a de solução de problemas. Tal categori--

zação de expectativas pode ser em termos de quais conceitos serão

mais atei.s para permitirem lidar com uma dada si.tuação.Por exemplo,

os i.ndivíduos podem generalizar expectativas de sucesso para certas

soluções de problemas. Expectativas para o sucesso de varias formas

de ver a realidade podem emergir. Os inda-víduos podem desenvolver

uma expectativa generali.zada de que a categorização de outras pes'

sois como ameaçadoras ou gananci-asas pode melhor capacitã-los para

competir com os outros. Ou podem aprender a ver o mundo como alta-

mente competitivo e podem ajustar seu comportamento de acordo.Neste

contexto, as expectati-vas generalizadas são similares às aprendiza-

gens de habi[idades de a]to níve].: situações são tornadas similares

porque os indivíduos as vêem como problemas similares a serem resol

vidas (Rottei;. 1975). Anteriormente, afirmou-se que a expectati.va de

um inda.víduo de que um comportamento será bem suceda.do numa situa-

ção específica é determi.nada pelas expectativas específicas naquela
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situação e pelas experiências relaci.onadas a parti.r de situações
que ele consi.dera como similares.

A introdução da expectativa generalizada de solução de

problemas exi-giu uma ampla-ação no concei.to de expectativa e que Ro.E

ter assim formula: "Uma expectativa na situação L é determinada PÊ

la expectativa de que um dado reforço ocorrerá baseado na experiê3
cia previ-a na mesma situação (E') , em expert.ências generalizadas a

partir de outras situaçoes relaci.onadas (GEr) e uma variedade de

expectativas de solução de problemas (GEsp) di.vi.digo por alguma fu2
ção do numero de experiênci.as que o indivíduo tenha tido na situa-

ção específi.ca (Na)" (Rotter, 1975, p.58)

Essa nova formuJ-açao incorpora a expectativa generaliza-

da relativa à solução de problemas, como é o caso do locus de con

trole, uma vez que o i.ndivíduo ajusta seu comportamento dependendo

do grau com que percebe o controle interno e/ou externo de reforço.

Vemos aqui. que o construto locus de controle constitui., asse.m, uma

dimensão da personalidade que pode ser quanta.facada e usada em con

junção com outras vara-ãveis da Teoria da Aprendizagem Social para

premi.zer o comportamento humano.

As expectati.vas sao, por sí sÓ, i.nteressantes,mas nãosão

sua.ci.entes para a premi-ção do comportamento. A situação psicolõgl.

ca, por exemplo, é considerada a variável mais importante na deter

minação do comportamento (Rotter,1975) . A cuidadosa anãli-se das

situações permite i.dente.ficar as pistas que podem afetar di.retamen

te as expectati-vas e o valor dos reforços para uma dada pessoa. A

situação psicológica torna-se um importante valor predito-vo de com
portamento potencial, porque sua análise permite que se levantem

alternativas comportamentais com as quais o indivíduo pode contar

em uma dada situação.
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O construto locus de controle perdi.te estudos com base em

parâmetros situaci.onais e em diferenças i-ndividuais. No privei.ro ti-
po, os experimentos realizados por Phares, James e Rotter, Rotter e
Liverant, Crowne e Li.verant (todos citados por Rotter, 1966) levaram

à constatação de que as aprendizagens, em situações específicas, são

diferentes quando os indivíduos percebem que controlam a contingên-

cia entre o comportamento e o reforço e quando percebem que não con-

trolam essa conta.ngênci.a. Em outras palavras, a aprendi-zagem sob con

di.çÕes de habili.dado é diferente da aprendizagem sob conde.çÕes de
chance. Os expert.mentor sobre vara-açÕes situaci.onais incluíram: (a)

maná-pulações na i.nstrução da tarefa em termos do sucesso depender da

sorte ou da chance ou ser uma função da habilidade indivi.dual; (b) a

apresentação de tarefas culturalmente determi.nadas como dependentes
do acaso ou de habilidade (jogos de azar versus solução de problemas)

Em geral, os resultados encontrados nas pesque.sas que clag

si.ficaram as situações como determinadas por chance ou por habili.ja-

de levaram a duas implicações importantes. A primeira é que, sempre

que os sujeitos adoram a expectativa de que eles não controlam a ocos

rência do reforço, generalizam menos de experiênci.as passadas e não

podem utili.zar um acümulo de experiências na tarefa para desenvolver

rmlhores estratégias ou expectativas mais acusadas. Se eles são con-

frontados por instruções de chance ou a tarefa é culturalmente dele:

minada como dependente do acaso, os resultados são os mesmos: eles

aprendem menos e esse decréscimo de aprendizagem parece diretamente

atribuível aos efeitos da expectati.va na crença que, em uma dada si-

tuação, o i.ndivíduo não controla a relação entre o comportamento e o

reforço (Piares, 1976)

A segunda impli-cação foi colocada por Rotter (1966) . Segue

do ele, a "Teoria da Aprendizagem Social é freqtlentemente basear.::i lias

paradigmas experimentais que envolvem o controle do experimentador
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Ou seja, eles envolvem tarefas onde o experimentador decide,de for-
ma mais ou menos arbitrãri.a, quando ou onde o experimentador refor--

çarã, não aquelas tarefas onde o sujeito sente que seu própri-o de-
sempenho determina se ele será bem sucedido na tarefa ou não. Toda-

via, mui.tas, senão a mai.orla das situações de aprendizagem dos in-

divíduos, no dia a dia, são de fato percebidas como controlados por
habilidade. A aplicação di.neta das teori.as de aprendizagem baseadas
nas tarefas controladas pelo experimentador, na aprendi.zagem trans-

mitida fora do laboratório, esta em sérias dificuldades" (Rotter,
1966, P. 8-9)

Assim, as di.ferenças em aprendizagem e desempenho em si.-

tuaçÕes de habilidade e de sorte sugerem que mui.tos achados sobre
aprendi.zagem humana deveriam ser reexaminados, desde que mui.tos da-

dos sobre aprendi-zagem foram co]etados em ].abonatório.

Entretanto, ê no domíni.o dos estudos da personalidade que

mais floresceram pesquisas com o construto locus de controle. A

personal i-dade, defi.lida no iníci-o, refere-se a di.ferenças amplas e

estáveis entre as pessoas e a i-nterrelação entre essas diferenças e

variáveis situacionais específicas.

A variável locus de controle medida como um traço da per

tonalidade ou controlada experimentalmente demonstrou sua força pa

ra explicar uma ampla gama de comportamentos. Lefcourt (1966) , RoE

ter (1966) e Phares (1976) ci-tam a pesquisa de Seeman e EvansCL962)

que mostrou que o .!:gglis de controle afeta o grau com que a pessoa

busca informação de seu amai.ente para melhorar a sua conde.ção de

vida. Estudando o comportamento de pacientes num hospital de tule:

culosos, eles encontraram que os internos sabiam mai.s sobre a sua

condição, eram mai-s inquisitivos com os médicos e cnfermei-ras so-

bre a doença e sua prõpri.a situação e i.ndi.calam menos satisfação
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com a quantidade de i.nformação recebi.do do pessoal do hospital.Eles

tentavam obter um maior grau de controle sobre sua situação de vida
do que os externos. Deduçoes semelhantes foram obtidas em estudos
transculturais envolvendo estudantes suecos, ameri.canos e canaden-
ses

O locus de controle também afeta o grau com que a pessoa
aprende e retém informação. Dava.s e Phares (1967) e Stock (1972) con

cluíram que a base para a aprendizagem superior dos i.nternos esta

na área cogni.uva. Elas parecem adqui.rir mais Informação,fazer mai.o
res esforços para adquiri-la, são mais efi-cientes para relê-la. fi-

cam menos satisfeitos com a quanta.date de informação que possuem, u

tili.zam melhor a i.nformação e, geralmente, prestam mais atenção a
assuntos relevantes a si.tuação.

O ].ecus de contlo].e afeta o auto-contro]e e o contro].e

sobre o ambiente. Getter (1966) e Rotschield e Rarowi.tz (1970) su-

gerem uma maior sensibili.jade perceptual por parte dos internos. Os

internos parecem mais desejosos de controlar e maxi.pular as situa-

ções, de forma a melhor alcançarem determinados resultados.

Rotter e Mulry (1965) exploraram experimentalmente a pos-

sa.bili.dade de a vara.ãvel locus de controle ter propriedades motiva-

cionais, além de ser uma expectati.va generalizada. Eles s\!atentaram

que, se os sujeitos consideram certos resultados como muito impor'

tentes, eles levarão mais tempo no processo de tomada de decisões

do que se colocassan relata.valente pouco valor nos resultados .Em geral,
os internos manifestam mai.or preocupação e colocam mai-or i.mportân-

ci.a no sucesso em situações de habilidade, enquanto os externos são

mais Propensos a serem mais meti.vados por si-tuaçÕes de chance ou
sorte. Vemos, assim, que o comportamento de internos e externos não

é baseado apenas em suas diferenças quanto as expectativas general.}

zadas, mas,também nas diferenças de motivação ou necessidades.
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C) locus de controle afeta o grau de influência dos indiví

duos. Em geral, os i.nternos parecem mais independentes e confiantes
no seu próprio julgamento. Parecem menos sucetívei.s ao contro].e e à

influência dos outros, como mostraram os estudos sobre mudanças de
ati.tules (Ritchie e Phares, 1969) . Eles parti.cularmente resistem a

formas ténues de tentativas de influência, tais como as que apare-
cem nas situações de conde-cionamento verbal operante

O locus de controle afeta os esforços para as mudanças sg
dai.s; embora as evi.dências sejam algumas vezes confli.tentes, os in
ternos parecem mais ati.vos na busca de mudanças soa.ai.s. Isto foi

observado, especialmente, nos pri.melros tempos do movimento sulista

pelos direitos civi.s (Gole e Rotter, 1963) . Outros trabalhos mais

recentes revelam que os externos são politicamente mais ati.vos (Tho

mas, ]-970; Mac Donald. 1972). As razões para tal contradi,ção são

complexas e uma das possibilidades levantadas é a de que o comporta
mento político seja diferente de outros ti.pos de comportamento.Mas

levanta-se, também, a questão do que Rotter (1975) chama de exter-

nos defensivos. Trata-se daqueJ-es indivíduos que se comportam de

uma forma altamente orientada para a açao em si-tuaçÕes muito espec.}
ficas ou altamente estruturadas; enquanto que, na escala de locos

de controle, eles respondem como externos para se defenderem de

qualquer falha em que possam incorrer. Tais artifícios limltariam a

magna.tude de correlações entre a escala e as açÕes sócio-políti-cas.

Ainda no contexto do con.tro]e social. o ]ocus de contro].e

está relacionado aos comportamentos de ajuda. As pesquisas sugerem

que os Internos são mais sensíveis à relação de ajuda,pelo menos,em

situações face-a-face (Mi.Idarsky, 1971) . Todavia, pesquisas na área

da atribuição de responsabilidade, indicam que os internos tendem a
atei.buir auto-controle ao comportamento dos outros e responsabi.li-



32

zá ..... lo s por ele, asse.m como fazem consigo mesmos (I'bares e IVI.lson,1972)

A quantidade de pesquisas relacionadas ao construto locus

de controle, segundo Rotter (]-975) uJ-trapassa fao.Imente a casa das

600 publicações, afora o número inestimável de investi.cações,disser-

tações e teses não publi-cadas. O autor explica que a popularidade do
conceito esta certamente re]acionado a a].duns problemas sociais per'
sistentes, que, por sua vez, estão relacionados ao tremendo cresci-

mento populacional, ao aumento da complexidade da sociedade e ao sen

cimento de falta de poder que permeia todos os níveis da sociedade
na cult:ura oci.dental

Menos pesquisador, entretanto, têm sido os antecedentes do

locus de controle. Phares (1976) explica que a maior negli.gência com

os fatores sÓci.o-fama.bares pode ser devido à natureza correlaci.onal

das pesquisas que, freqtlentemente, contam com os dados dos sujem-tos

e seus pais. Também,este tipo de pesquisa apresenta di.fi.culdades na

sua realização porque envolve um trabalho de campo com populações
inacessíveis e não-cooperati.vas. Em alguns casos, ainda, a pesquisa

deve ser longa-tudinal, o que contrasta com todo o tipo de pesque.sas
apresentados até agora. que lidam com as conseqtlências do locus de

controle. De qualquer manei.ra. os primórdios de como as crenças no

locus de controle se desenvolvem parecem estar na família e nas ins-

tituições mai-s pri.mitivas da criança.

Vãri.os estudos (Katkovsky, Cranda]]. e Good, 1967; Davas e

Piares, 1969) sugeriram que os ambientes famili-ares considerados "quem

tes", protetores e está.muladores pareciam levar a uma crença no .!:g'

cus de controle interno. Uma história de reforço parental consi.aten-
te também parece levar à internalldade. Phares (1976) , referindo a

pesquisa inicial sobre as si.tuações de chance-habilidade, lembra que

a inconsi.stência de reforço pode estar re]aci.onada com a externas.ida

de. Situações que são impredi.zíveis (isto é, que não permitem gene-
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rali.zação do passado) , levam a menores incrementos na expectativa.Em

bola não se pretenda inferir que a crença nos eventos determi.nados

por chance sejam o mesmo que um si.stema de crença no controle exter-

no, parecem haver semelhanças. Rotter (1966) levantou a hipótese de

que o grau de consistênci.a na disco-plana e no tratamento dos pais é

um antecedente da ori-entação externa. Quando as crianças não são ca-
pazes de antecipar a disciplina parental devido a (1) inconsistência

no comportamento de um dos pai-s; (2) i.nconsistência entre os pais e

(3) inabili.date de compreender qualquer consistência que possa. de

fato, existir, uma base esta formada para a crença de que o reforço
é impredizíve[ e. conseqt]entemente, não subo!:'di.nado ao contro].e pes-
soa ].

O efeito da consi.stência parental pode depender do grau de

clareza cogniti.va da criança relativo às regras, informação ou conde
qtlênci.as do seu comportamento. Segundo Davas:

"A fa].ta de consistênci.a neste sentido aumenta a possibili

date de que a criança continuamente procure ajuda numa tentativa de

compreender seu ambiente o que, por seu turno, ]-eva a uma crença de

que ela não é um agente efetivo para controlar o reforço. Em contras

te, um sistema familiar claramente estruturado, em que os regulamen-

tos são consi-stentemente apresentados permi.te a criança acredi.tar em

seus próprios julgamentos e interpretações dos eventos e suas conse-

qtlênci.as. É de se esperar que estas circunstânci.as levem a criança a

desenvolver uma crença de que ela pode, de alguma manei.ra, predizer

e controlar a ocorrênci.a do reforço. Todavia, enquanto a i.nconsistê=

cia pode ser condição suficiente para o desenvoJ-vi.mento da external.L

date, o oposto não ocorre com respei.to ao desenvolvimento da interna

cidade. Por exemplo, não se espera que os pai.s que consistentemente

dominam a tomada de decisões, na família, desenvolvam uma criança i2

terna" (Davas, ]-969 In: Phares, 1976, p.149)
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De outro lado, o locus de controle também esta relaci.ona-

do aos antecedentes social.s, tai.s como classe social e etnia. Por

exemplo, hã evidências de que os negros sao mais externos do que os

brancos (Battle e Rotter, 1963) e que o status social mai.s baixo es

tã relacionado a crenças externas (Hsih, Shybut e Lotsof, 1969)

Mesmo assim, Phares chama atenção sobre os resultados destes estu-
dos relata.vos aos antecedentes sociais, uma vez que os i.nstrumentos

de medi.da utili.zados forçam o individuo a comparar'se ãs normas e

valores dos brancos de classe medi.a. Será-a plausível, neste contex--
to, que um negro reve].asse i.nternali.dade dentro de uma cultura ne-

gra, ao mesmo tempo em que revelasse externali.date no contexto sÕ-

ci-o-políti.co mai.s amplo.

Temos vi.sto, até agora. a grande influência que as cren-

ças no .]=gglãg de controle exercem sobre o comportamento humano. Per-

guntado-nos, neste momento, se são possíveis mudanças no locus de

controle, em que medi.da e sob quais condições. Piares (1976) , rela-

ta pesquisas onde se tentou alterar as crenças no locus de controle,
através de programas especi.ais de treinamento, uma variedade de téc

nucas terapêuticas, condições que afetam a certeza do sujeito de

que o controle pode ser exerci.do, por favores que acompanham a ida-

de e outros. É sobre os favores que acompanham a i.dade que gostaríg

mos de nos deter mais. Enquanto as mudanças, no sentido de i.nfluen-

ciar a expectativa generalizada do sujeito para o controle i.nterno,

dã-se por meios artifi.dais, as mudanças devido à i.jade,ocorrem es-

pontaneamente, pelo crescimento. Ti.pi.comente, o controle i.nterno da

criança aumenta com a i.dade (Penk. 1969) . As crianças pequenas são

relata.vamente mais indefesas e exercem pouco controle sobre suas vi

das. À medida em que vão ficando mais velhas, entretanto, seu locus

de controle torna-se cada vez mai.s interno. Não é somente a i-date

que aumenta a força das crenças i.nternas, mas o concomitante cres-

cimento na capaci-dade de tomar conta de sí mesmo, independência e
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leal habilidade de i.nfluenciar o ambi.ente. Brecher e Denmark (1969)

encontraram maior fluência verbal por parte dos internos do que dos

externos. Entretanto, ta] re].ação pode indicar simplesmente que o

reforço de respostas verbais leva a uma maior i.nternali.date, sendo

também possível que o aumento da fluênci,a verbal leve a uma maior
capacidade de influenci.ar o ambiente

O trabalho de Crandall, Katkovsky e Crandal1 (1965) so-

bre realização acadêmi.ca provo evidência consistente com o papel

geral da i.date. Embora não ti.verse sido o maior foco de seu estudo,
os pesquisadores notaram uma tendência para os escores de internali

Jade-externali.dade serem relativamente externos no 39 grau, com a

internalidade aumentando ao máximo, no 89 grau. Todavi.a, havia uma
reversão para o nível mai.s externo no 129 grau, uma tendência mai.s

aparente nos rapazes do que nas moças. Talvez, com a i.minência da

graduação e a perspectiva de deixar a estrutura familiar e a escola,
o jovem torne-se temporari.agente mais externo frente à incerteza do
futuro .

Milgram e Milgram (1976) desenvolveram uma escala para me

dir o .l!:gç!!g de controle em cri.anças e encontraram uma razão signifi
cativa com relação ao nível de idade -- cri.anças mais velhas mos-
tram-se mai.s internas do que as mais novas.

Neste ponto em que tantas pesquisas jã foram reali.zadas u

tilizando o construto locus de controle, cabe chamar atenção para o
prob].ema da especificidade-generalidade do concei.to. Numa di.scussao

sobre o probJ-ema associado com o construto, Rotter (1975) condena

a di.cotomia "bom rapaz"r "mau rapaz". Segundo ele, alguns psi.cõlo-

gos logo assumem que é bom ser interno e mau ser externo. "Certamen

te, em a].gumes situações, isto pode ser verdade, mas o problana aqui
é o de assumi.r que todas as coisas boas são características do in-

terno e as coisas ruins, dos externos" (Rotter, 1975, p.60) .Ele não
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propõe uma ti.pologia e até associa ao desajustamento aqueles casos

que caem num extremo ou noutro de controle. As tendências à i.nter-

nalidade-externalidade obedecem a uma distri.bui.ção relativamente nor-

mal e as reações internas ou externas surgem em função das situa-

ções ambientais e dos traços de personalidade

A percepção das causas dos comportamentos como externos
ou internos também tem si.do investi.gado por outra linha de trabalho,

mais li.gado à Psicologia Soa.al (enquanto Rotter está mais li.gado à

Psicologi.a da Aprendi.zagem)

Assim, uma importante contribuição da Psicologi.a Social-,o

princípio de "atribuição de causali.dade" de Heider (1970) , foi. am-

plamente estudado e permi.tiu uma aproximação à teoria do locus de

controle de Rotter (1966) , especialmente, através dos estudos de
We i.ner et a]ii ( ].972 )

Para Heider, os homens buscam sempre defi.nir as origens

dos eventos que lhes ocorrem ou observam, na medi.da em que "... o

homem deseja conhecer as fontes de suas experiências, saber de onde

vêm. saber como surgem, não apenas por curiosidade intelectual, mas

também porque essa abri.buição Ihe permite compreender o seu mundo e

predizer e controlar acontecimentos referentes a ele e aos outros"

(Heider, 1970, p. 169) . Asse.m, a atribuição de causali.jade, isto é,

a busca de explicações do porquê das ocorrênci.as, seria um elemento

poderoso ao ser humano para que pudesse compreender e controlar o

seu comportamento, o comportamento de seu semelhante e o prõpriom\U.
do

Pode considerar que a atri.buição de causal-idade,de or.}

gem, de responsabili.date. consta.tui-se em uma organização de expe'
ri.ências do inda.víduo baseando-se na busca pessoal da compreensão,
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na causali.jade fenomenal,formando uma relação unitária entre a ori.gem
e as mudanças que acarreta aos fenómenos e ao próprio comportamento de

quem fez esta atribuição.

Baseado nos estudos de atribui.ção de Heider (1958,apud:Dela

Colega,1982) e nos resultados dos estudos de Rotter (1966) sobreo lo-

cus de controle, Weiner e seus colaboradores (1972,apud Dela Colega,

1982) ,propuseram um novo modelo abri.bucional,no qual os i.ndi.vÍduos u-

ti].izariam quatro elementos causal.s distintos para julgar, anteci.par.

premi.zer, interpretar um evento, envolvendo realização: capacidade,es

forço, dificuldade de tarefa e acaso, dos qual.s seria função todo e

qua[quer resu].todo da ação das pessoas.

Esta dista.nçao é complementar àquela efetuada por Rotter

(1966) do locus de controle interno-externo e,neste sentido,Wei.ner e

co].adoradores (1972,apud: Dela Colega, 1982) propõem que esses qua-

tro favores sejam distri.puídos em duas dimensões di.stintas:
].obus de controle da causa do evento: interno ou externo;

grau de estabili.dado da causa em questão: estável ou i.nstãvel:

o que poderia produza.r a seguinte configuração, com a conseqtlente c9

locação destes quatro ellementos causais em cada uma das diversas com

bi.nações dos valor-es das duas dimensões consideradas:

Quadro l -- Esquema das causas determi-nantes dos comportamentos

Fonte Weiner et alia ( 1972) apud Dela Co].eta ( 19 82 )

    Locus de contro ].e da causa

Interno Externo

 
  Capaci-jade Dia.culdade da tarefa

(ability)(talk di-fficuJ-ty)

Esforço AcasoSS 101'Ç0 aÇ d b U
( ef fora) ( luck 
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Segundo Phares (1976) ,Weiner e seus co]aboradores (]-972 , apud: Phares , 1976)

têm argumentado que os estudos de rabi.li.dado-chance têm confundido o

locus de controle e as di.mensoes de estabi.cidade. De acordo com Wei-

ner. si.tuaçÕes de habili.dade ou capacidade são realmente situações
estáveis, enquanto que as situações de chance são i.nstãveis.Àssi.m.as

mudanças de expectativa são causadas não pelo locus de controle. mas
pela percepção do sujeito de que as si.tuaçÕes de habili.date são está
veia e as de chance, i.nstávei.s.

Desde que o bi.nõmi.o habilidade ance não é o foco central

da teori.a do ]ocus de contro].e, uma vez que a li.teratura atua] ].ida

com classes mais amplas de comportamento (por exemplo, a busca de i.n

formação, conforma.dade, persuação, defendi.vidade, etc.) , parece-nos

i.mportante ressaltar que a pesquisa sobre rabi.l i.dade-chance serviu a

penas como um análogo do que será.a mais tarde a vara.ãvel de persona-
lidade , locus de controle

Ai.nda, segundo Phares (1976) , os estudos sobre habi.li.da-

te-chance envolveram mini.pulaçÕes si.tuacionais slmpJ-ificadas , restri

tas aos estudos de laboratório e às situações de reali.zação. A li.te-
ratura de [ocus de contro]e é mais diversificada e ].ida com uma am-

pla gama de comportamentos além dos de abri.buição.

Apesar do grande valor heurísti.co dos quatro fatores desen

volvidos por Weiner et alia(1972), nossa pesquisa enfati.za o cons-

truto [ocus de controle como uma vara.ãve] de persona]idade, ta]. como

foi. desenvo].vido por Rotter onde o reforço tem um papel i.mportante

na aprendizagem se é percebido como sob controle ou não da pessoa
que o recebe .
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2.3 - A MEDIDA DO CONSTRUTO LOCUS CONTROLE

Foi a parti.r da cri.ação de i.nstrumentos de medida das crer

ças no locus de controle que floresceu o grande i.nteresse dos pesque.
sabores neste construto .

Phares, em 1955, empreendeu os primei.ros esforços para de-
senvolver uma escala para medi-r as diferenças individuais relaci.ona--

das ao ].ocas de controle. O instrumento uti.lizado consi.sela de ].3 i-

tens que representavam a orientação de locus de controle externos e

].3 itens de controle interno, apresentados numa escala tipo Li.ckert

Os itens para esta escala foram selecionados a partir de noções se
bre a natureza das situações de sorte e habi.lidade, do senso-comum e

de novas formu].açoes de itens de escala sobre autoritari.smo.

games, em 1957, seguindo este trabalho i.nici.al, revi.sou e

aperfeiçoou a escala de Phares. Da mesma forma que Piares, James prg

disse que os sujem.tos que a].cançassem os escores mai.s externos na es

cala, tenderiam a comportar-se. numa tarefa expert.mental,como se fos

sem um grupo recebendo instruções de chance, enquanto que o desempe'

nho do grupo dos internos se aproxi.maxi.a das i.nstruçÕes de habilida-

de. Na sua essência, a hipótese de Jades foi confirmada.

Estes esforços primitivos de construção da escala,foram re

tomados de forma si.stemãtica e extensa.va por Liverant e seus colabo-

radores, Rotter e Seeman (Rotter, 1966) . E].es esperavam ampla-ar as
primeiras escalas desenvoILvendo sub-escalas que medissem a internali

jade-externalidade. separadamente, em diferente áreas, tais como rea

lização,afeição e eventos sócio-políticos. Entretanto, vários favo-
res conspiraram para enfraquecer a escala de 60 itens que foi desen-

volvi.da por Seeman.Uma analise dos itens revelou que as sub-escalas

não geraram predições i.ndependentes. Havi.a alta correlação entre as

sub-escalas e, como resultado, esses esforços foram abandonados.
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A partir de então, Liverant, Rotter e Crowne elaboraram uma

escala de 23 itens que fi.cou conhecida como a escala de Controle In-

terno-Externo de Rotter (escala l-E) . A base para selecionar os itens

incluiu duas considerações: (1) a consistênci.a interna e (2) os dados

de validade a partir de dois estudos (Seeman e Evans, 1962 e Rotter,
Liverant e Crowne , 196].)

Numa tentativa de mascarar, pelo menos parcialmente, o obje

tivo do teste, sei.s itens "filiar" (despi.stadores) foram subseqüentg
mente adia.onados. Asse.m, a versão final da escala Constitui-se de 23
Itens sobre a internalidade-externali.date e 6 itens "killer"

Uma das características da escala l-E é o fatos adítivi.jade.

Rotter (1966) , descreveu-a como sendo uma escala aditivo, ou seja, os

itens representam uma tentativa de medi.r as crenças na ]-E ao ].ongode

uma variedade de situações, tais como, escola, governo, si.tuaçÕes i.n-
terpessoais, traba]ho e po].ética. Deva.do ao fato de expor uma série de

áreas, a escala aproxima-se mais de uma medi.da de expectati.va genera-
li z ada .

Escores obtidos com a esca]a ]-E têm sido correm.acionados

às mai.s diferentes variãvei.s. Dentre e].as, a i.nteligência, ansiedade,

sexo, classe social e diferenças étnicas têm recebido especi.al aten-

Importantes aspectos da esca.La l-E que devem ser venci-ona-

dos, referem-se à sua generali.jade e multa.dimensionali.date. Quanto ao

pri-melro aspecto, pode-se dizer que, como qualquer outra escala de

comportamento, a l-E não possui. general-i.date completa. Os seus efei-
tos no comportamento não parecem uni.formes e invarientes em todas as

situações. Como uma expectativa genera]izada, o ].ocos de controle afe

ta uma grande variedade do comportamento humano. Entretanto, algumas

áreas são mais afetadas do que outras e di.ferentes inda.víduos maxi-fes
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tam diferentes padrões de efei.tos. Alguns irai.viduos podem apresen'

tar uma séri-e de crenças específicas sobre o locus de controle.cada
uma das quais concernentes mais a algumas situações do que a outras

Tomadas em conjunto, essas crenças podem evi-denciar um alto nível
de controle interno. Todavia, a partir deste dado, não podemos in-

ferir que esses indivíduos apresentarão alto nível de i.nternalidade

em todas as si.tuaçÕes .

A medida geral do locus de control-e permite. isso sim,le

vantar a média i.ndivi.dual de locus de controle sobre muitas situa

çÕes, ressaltando ainda, o fato de que,quanto maior o número de si-

tuações, menor o valor preditivo do conceito.

A melhor descai.ção da escaJ-a, em termos de generalidade,é

a que a define como uma escala de medida geral, que relaci-ona o lo-
cus de controle a muitos tipos de si.tuações. Ela predi-z moderadameB

te bem uma variedade de si-tuaçÕes, princi.palmente, as que envolvem

habili.dade pessoal e esforços de luta, competição. Entretanto, se-

gundo Phares (1976) , a escala tem apresentado sucesso vara.ãvel em

situações sócio-políticas, dependendo de um certo número de favores

tais como raça, idade, natureza da "causa", etc. que estão começan-
do a ser i.dente.fígados .

Quanto à discussão sobre se a escala l--E é uni.dimensionar

ou mu].bidimensional, a evidência concorre em favor da Última carac-

terísti.ca -- ou seja. que o .l!.ocos de controle pode referir-se a vá-

rios componentes. Por exemplo/ a externalidade pode referir-se a

uma crença em que pessoas poderosas controlam o mundo ou a um senti-
mento de que o mundo é tão complexo que a compreensão e o controle

são impossíveis. Tal aspecto multidi-mensional é aparente na defi.fei-

ção ori-final de Rotter (1966) , já citada neste trabalho.Ainda mai.s,
tratando-se de uma escala adi.ti.va, ela testa as crenças no locus de

controle em uma variedade de situações. Este dado é consi-atente com
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a tentativa origi.nal da escala de abranger uma série de áreas. Mes-

mo assim essa multidimensionali.dade é moderada pelos itens relativa

mente escassos que compoem a escala l-E.

Rotter (1966) comentou que varias análi.ses fatoriais fo-
ram rea]izadas durante o desenvo].vi.mento i.ni.cia]. da escala. Ele ad-

mite que ela apresenta um favor geral e favores adia-onais que não

são suficientemente precisos para i.ndi.car sub-escalas. Deve-se re-

conhecer que a anãli-se fatori.al da escala l-E em dois ou mais favo-

res é di.gerente do que demonstrar a utilidade preditiva destes fa-

lares, separadamente. No momento atual, existe evi.dência sobre a

exístênci.a destes falares separados, mas há mui-to pouca comprovação

de sua uti.cidade predi.ti.va.

Outros trabalhos encontraram três falares e, até,cinco ou

mais. Os desacordos quanto às análises fatoriais podem advir dos vá

rios métodos empregados ou das características populaci.orais. Poste

dormente, Rotter (1975) critica esse apego excessivo às análises

fatoriais di.zendo que elas não revelam a verdadeira estrutura do

conceito. Elas constituem, i.sso sim, um i.mportante passo na conste.g

ção de novos instrumentos.

Outras medi.das foram realizadas a parti.r da escala origi.-

nal l-E, nas qual.s esta última foi uti.lizada como critério de vali-

dade. Pel-a descrição do que se tem rea].azado em relação ã escala l-E,

depreende-se que é um instrumento robusto e bastante trabalhado, eD

bola passível de criticas.

2.3. 1 -- ê: yE211Pê !29 !eÇlg PE Ç9ylB91g 11M ÇB:êEÇêg

A pri.beira e mai.s importante medida de locus de controle

visando a população infantil foi o "Intelectual Acha-evement Respon'

rabi.lity Questionnaire" (IAR) -- Questionário de Responsabilidade e
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Realização Intelectual -- desenvolvi.do por Crandall, Katkovsky e

Crandal]. (1965) . Segundo os autores, a escala l-E opera sob uma va--

piedade de áreas meti.vaca.orais. Escolheram, portanto, uma dessas á-

reas, a realização intelectual, para desenvolver um instrumento vol

taco à população i.nfanti.l. O IAR tem por objetivo avali.ar as cren-

ças das crianças quanto ã responsabilidade do reforço, exclusi.vamen

te, em situaçoes de realização acadêmi.ca. Além disso, objeti.va ava-

liar as crenças infantis em si-tuaçÕes que envolvem a relação da cri.

onça com os outros signo.ficativos -- pais, professores e companhei-

ros. Fatores como a sorte, chance ou favores soa.ai.s impessoais, fo

ram i.gnorados e a ênfase sobre a percepção do controle foi colocada
nos outros si-gni-ficati.vos .

Outra característica importante do IAR envolve a decisão

na escol-ha entre um i.qual- número de eventos positivos e negativos.

Os autores sentiram que as contingências que levam a criança a ass.g
mir responsabi.cidade por provocar resultados positivos podem ser

bem diferentes do que por provocar resuJ-Lados negativos.Asse.m,o IAR
conta com três encores. Existe um encore total l (encore de i.nterna

li.jade ou responsabilidade própri-a) e, também, sub-escores para as

crenças na responsabilidade i-eterna peJ-o sucesso (l mais) e na res-

ponsabi.cidade pelo fracasso (l menos) . Esta escala, a primei.ra a em-

pregar sub-esca]as na medida do ]ocus de contro].e. é composta de 34

Itens de escolha forçada. Uma vez que os autores constataram que as

cri.onças das duas pri.meigas séries, com nível de inteligênci-a den-

tro da medi.a, tinham dificuldade em responder o IAR, apenas crianças

da terceira série em diante foram incluídas na estandartização da

amostra. Para crianças abas.xo da 6a. série, os autores recomendaram

uma forma de apresentação oral, para assegurar a compreensão apto'

pri.ada dos itens .

Vãri.as outras medidas foram desenvolvi.das a parti.r do IAR
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e uma delas foi construída por Bialer (1961) , a "Chi].dren's Locos

of Contrai Scale" -- Escala de Locus de Controle para Crianças. Ba-
seado no trabalho pioneiro de games e Phares (].957) , Bialer constou

iu uma escala de 27 itens, com alternativas si.m-não e que foi poste
dormente utilizada com populações de crianças normal.s e retardadas.

Ori-gi.nalmente, os itens devem ser lidos para a criança.

Battle e Rotter (1963) construíram a "Chi.Idren's pi.cture

Tese of l-E Control" -- Teste de Controle l-E de Figuras para Cri.an

ças. Trata-se, aqui., de um artifício que fao.lira a projeção de sen
ti.bentos e ídéi.as e que consiste de seis cartões baseados no estudo

da figura de Rosenzwei.g. As crianças expressam "o que elas diriam",

se está.vessem na situação retratada pela figura. As situações das
gravuras, por sua vez, envolvem atribuição de responsabi.li.dade. Hou

ve uma correlação positi.va entre os encores desta medida com o ins-
trumento de Bialer

Nowi-cki e Strickland (1973) comprovaram a vala.jade e fi.-

dedo.gni.Jade de uma medi.da de expectati.va general i.zada de controle,:
em cri.alças. O instrumento conta.nha 40 questões que descreviam o

reforço em uma variedade de áreas como afili.ação, reali.zação e de-
pendênci.a. Os resultados abrangeram cri.alças de ambos os sexos, da
3a. à 12a. séries .

Stephens e Delys (1973) senti-ram que as medidas convencio-

nais de ].obus de contro].e, em cri.anças, demandavam muita cogni.ção,
para os pré'escolares. Mesmo a apresentação oral dos itens apresen-
tava problemas, porque as crianças mais novas, com limitada capaci-
dade de atenção e compreensão, tendiam a concordar com a ultima al-

ternativa que era lida. Desenvolveram,' então, um instrumento de 40

itens, metade li.dando com o reforço positivo e metade com o negati-

vo, sendo que a apresentação das questões era flexível e perdi.tia

uma interpretação de seus significados para assegurar a compreensão.
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As questões apresentavam situações envolvendo ci.nco si.tuaçÕes de re-
forço: o self, os companheiros, mãe, pai e professores. Fol encontra
da boa consistênci.a interna e fidedignidade elevada no teste-deteste.

Entretanto, as intercorrelaçoes com a IAR. com a escala de Nowi.cki.-
Strickland para crianças e com a Entrevi.sta de Continência de Refor-
ço de Stephens-Delys foram baixas, o que sugere que cada medida a--

brande um aspecto diferente do ]-ocos de controle

Mischel, Zeiss e Zeiss (1974) publi.coram uma comprovação

prelimi.nar sobre a utilidade de uma escala de medi-da l-E para pré'e.g
co.talas -- a "Stanford Preschoo]. ]-E Sca].e" (SPIES) -- Escala l-E da

Stanford para Pré-Escolares". A escala se compõe de 14 questões de

escolha forçada, cada uma descrevendo tanto um evento post.uivo quan-

to negativo, na vi.da da criança. Assim, no formato pi.onei.ro de Cran-
dall et al (1965) , podem ser obti.dos encores tanto para resultados

postiços quanto para negativos. O SPIES é administrado oral e i.ndivi.

dualmente e a forma de apresentação das questões é equi-valente a de

Stephens-Delys. O SPIES dirigi.u-se, ini.cialmente, para cri-anças de 3
a 6 anos.

Todas estas escaJ-as, com exceção das duas últimas i.ncorpo'

ralam sub-escalas, aspecto que foi discutido e criticado nas escaJ-as

l-E para adultos .

Mais recentemente. Mi.leram e Mi.leram (1975) , desenvolveram

uma escala multidimensi.anal, a "Tel-Aviv Locus of Control" (TELOC) --

Escala de Locus de Controle de Tel Aviv -- que incluiu a dimensão ne

gata.va-post.uva da IAR, mas adia.onou duas novas di-pensões -- con-
teúdo e tempo, respectivamente. Com relação ao conteúdo, a nova es-
cala contêm itens meti.Fados de três importantes situações da vida

da criança -- lar, escola e vizinhança. Na situação-escola, metade
dos itens lidam com o relacionamento da criança com o professor, e a

outra metade, com o seu desempenho no currículo acadêmico formal. Na
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situação-lar, os itens relacionam-se aos pai-s e irmãos. E na situa-

ção-vi-zinhança, os itens abrangem relações com companheiros da mesma

idade próximos e desconhecidos.

Na dimensão tempo, são enfocados a abri.bui.ção de responda'

bi.lidado para eventos que ocorreram no passado ou que estão ocorren-

do (Escala do Passado) versus a intenção explícita de comportar-sede

uma maneira determinada para alcançar conseqtlências desejáveis (Es-

cala de Futuro) . os itens, na Escala do Passado, perdi-tem ao sujeito

atei.buir resultados de sucesso e/ou fracasso a seus próprios esfor-

ços ou a forças aci.ma dele. Quando o sujem-to responde numa di.reção

interna. são levantadas três suposições: (1) o sujeito acredita que

seus esforços influenciarão resultados futuros; (2) o sujeito traduz

a sua crença ou expectativa motivaci.onal, fazendo maiores esforços
por sí mesmo, do que um sujem.to com expectativa motivacional externa

e (3) esforços mais internos do sujeito resultam an cornpol:t:acentos irai.s
cansei'utivo s .

Nos Itens futuros, a expectativa motivacional é explícita,

eliminando, assim. a necessidade de supor uma expectati-va motivacio-

na[ i.mp]Ícíta. Esta esca].a, entretanto, não se mostrou tão eficiente

quanto à do Passado, segundo depor.mento dos próprios autores em cor

respondência particular a Feres (1981) , devido à amplitude delimita-

da de estores proporci.onados pelo instrumento. Por este motivo,a fo11

ma tradicional, a escala do Passado, foi considerada a mai.s promissg

ra, e somente esta ülti.ma sela considerada neste estudo.Além do mais,

segundo Milgram et al. (1975) existe evidência empírica de que, embg
ra as escalas do Passado e Futuro pertençam ao mesmo universo de l.e-

cus de controle, elas devem ser tratadas como escores separados.

Cada escala compõe'se de 24 itens, metade dos quais, refe-

rem-se a resultados de sucesso e a outra metade, a resultados de fra
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cesso. Ainda, cada escala esta dividida em sei.s loa, com cada qua-

tro itens representando um dado locus (professor, mãe, etc.) e com

cada par de Itens descrevendo resultados post-uivos e outro par, ne'

gat i. vos .

Todos os itens da Escala do Passado apresentam ao sujeito

duas alternativas, uma interna e outra externa, que devem completar

a sentença inicial. Os sujem.tos são instruídos para selecionar uma

dentre cinco alternativas da mais externa ã mai.s i.eterna. Este tipo

de alternativa-mii]tip].a de resposta é exclusivo da TELOC; todas as

escalas anteriores perdi.ti.am a escolha entre duas alternati.vas de

resposta , apenas .

"Pesquisa de carãter metodo]ógico foi ree] i.zada pe].os auto-

res a fim de i.nvestigar a fi.dedignidade e validade das duas escalas.

Dois estudos foram real i-zados. O primeiro i.nvestigou, numa amostra

de 298 crianças de famílias de classe média e baixa de Tel Aviv que
cursavam da 4a. à 8a. séries, a questão da fidedignidade e consistên

cia da escala. O segundo estudo investi-gou a val i-date da escala 'll!:LX:X:

Neste estudo, as três dimensões das escalas foram analisadas em fun-

ção da idade, da inteligência, do rendimento académico e de caracte-
rísticas de personali.dade. Estas questões foram estudadas comparam'

do-se os sujem.tos do primei.ro estudo com uma amostra de 166 cri-onças

superlotadas de Tel Aviv.

A seguir serão relatados os resultados alcançados pela Es-

cala do Passado, por ser esta relevante para o objetivo deste estudo.

A fidedi-gni-jade, pela técnica das duas metades,alcançou os

seguintes coeficientes, corrigidos pela fórmula de Spearman-Brown:

0,45; 0,67; 0,59; 0,61; e 0,3]- respectivamente da 4a. à 8a. séries.

Outra forma de medir a consi.stência i.nterna da Escala do
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Passado foi realizada pelo exame da post-ção dos 24 itens, da maior

para a menor internalidade, nas quatro séries estudadas. A correla-

ção ordi.nal de Spearman da 4a. e 6a. séri.es, versus 7a. e 8a. sé--

ri.es, foi de 0,84, o que indica consistênci.a interna através das sé
ri.es examinadas .

A vaJ-idade da escala TELOC foi estudada em duas amostras

de sujem.tos: 298 cri-onças de 4a. e 8a. séries, da classe baixa e mé

dia, e 166 cri.anças superdotadas (QI médio: 140), designados, para
efei.to mai.s fácil de identifi.cação, de grupos A e B respecti.valente.
A TELOC foi. validar-a em função das vara.ãveis: a) idade; b) inteli.-

gênci.a; c) rendimento escolar e d) características de personali.dado.

A idade foi. dicotomi.zada em função das séries curvadas. A

lodos cle 4a. e 6a. séries foram classificados como mais jovens,e os

da 7a. e 8a. séries, como mais velhos. A inteligênci.a foi. medi.da PÊ
lo teste de "Matrizes Progresso.vas" de Raven e pela Bateria Verbal
de Mi.lta. O rendimento académico foi. medi.do através de um teste de

30 itens, meti.Fado do "Levy and Chefe Acha.evement Tese" -- Teste de

Renda.mento de Levy e Chen, que é um teste padroni.zado e usado em

lsrael para as séries 4a., 5a. e 6a. Por isso, a validação da TELOC,

em função do rendimento académico, foi- realizada apenas para aque-
las séri.es. Por últi.mo, as características de personalidade foram
medidas pelo "Tendesse Self Concept" -- Escala de Auto-Conceito de

Tennesse, um instrumento mu].tida.mensional de personal i.jade

Evldênci.a de di.ferenças em intel i.gência entre os dois grg
pos A e B, foi. obti.da por analise de vara.anciã. num esquema fato-
rial 2x2x2 ("normais"x superlotados, i-date e sexo) . Os efei-tos prin

cipais da vara.ãvel i.nteli.gência foram significativos, com os super'

dotados mais internos do que os "normais". Para o Mi.].ta, a razão F

foi de 31,37 (p <. 0, 001) e para as matei.zes progressivas de Raven,
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os F, segundo o nível escolar de 4a. e 6a. séries e de 7a. e 8a. sÉ

nes, foram de 54,29 (p <.0, 001) e 34,53 (p /0. 001) respecti.va-
lente

Em re].açao ao nível cie idade, a razão F = 2,76 foi signi-
ficati.va. Crianças mais velhas mostram-se mai.s internas do que as

mais novas (F=8 , 73 . p '(0 , 001 )

Com referência ã variável inteligência, observou-se que o

grupo B (bem dotados) era mais interno do que o grupo A (P-6,88 p

":=n0,01) . As relações si.gnificativas entre a TELOC e i.nteli.gência

e vendi.mento, "foram a exceção e não a regra para o grupo de super'

dotados devido ã pequena vara-abi.lidado de escores nas variável-s prg

ditou e de critério" (Mi.leram et al., 1975, p. 534) . Quanto ao grg

po A foram detectadas algumas correlações si.gnificativas entre a

TELOC e inteligência, em algumas si.tuaçÕes expressas na escala.Foram

encontradas, ai.nda. corre].ações positivas significativas com o ren'

dimento, apesar da limitada amplitude de séri.es estudadas.

As relações entre os escores da escala de auto-conceito de
Tennessee com os dados da TELOC foram examinados segundo o esquema

bem dotado/"normais" x mais velhos/mai.s novos x sexo.No grupo A, a

percentagem de correlações signo.ficati.vas foi de 21,7% e, para os

superlotados, 19,8%. As correlações signifi.cata.vas para este últi-mo

grupo foram menores devido a pouca variabilidade de seus escores na
TELOC, e devido a fraca relação, no grupo de meninas superlotadas,

entre a TELOC e o auto-conceito. As menu.nas normais contribui.ram com

93 das 15]. correlações signo.ficativas (60%) , enquanto as superlota-

das contribuíram com 15 das 75 correlações significati.vas de seu

grupo (20%)

Os dados sobre idade, inteligência, rendimento académico

e auto cei.to, segundo os autores da TELOC, "forneceram suporte

substancial para a vaJ-idade da escala" (p.535)
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Em resumo, os autores demonstraram que sua escala atende

aos requi.sitas de fi.dedignidade e validade, podendo ser usada com

crianças de 4a. a 8a. séries." (Feres, 1981, p.45-48)

Feres (1981) validou a Escala do Passado de Milgram e Mi-l--

eram (1975) , numa amostra brasileira. Além de a TELOC atender aos re

quisitos de validade e fidedigna-jade di-scuti.dos acima, Feres ainda

argumentou: "A].ém disso, este instrumento, por ter característicasdo

ti.po Li.ckert, apresenta a vantagem adicional de permi.tir à cri.ança
graduações de resposta, o que não acontece com o tipo de escolha for

çada" (P. 48)

O pri.melro passo no processo de vala.ilação foi reali-zado com

75 cri.anças cariocas. Os índi.ces de consi.stênci.a interna obtidos pe-

la técnica das duas metades foram considerados satisfatórios (0,38;

0,45 e 0,68, respectivamente, para alunos de 4a., 5a. e 8a. séries)
Esta versão foi validade no muni.copio de Belo Horizonte, através da

aplicação do instrumento a 1461 cri-onças de 5a. e 6a. séries. As me

lidas e desvios padrão obtidos encontram se na tabela l (Feres,1981).

TABELA l

DISTRIBUIÇÃO DE MÉDIAS E DESVIOS PADRÃO NA APLICAÇÃO DA

MAS. 331 61,81 10,49 366 56,30 9.]-O

FEM. 353 60,18 10,18 411 57,26 10,15

A autora observou, através da média dos alunos, que a ex

ternalidade decresce com a idade, dado que é compatível com a li-te

ratura (Rotter, 1975; Phares, 1976; Lefcourt, 1976, entre outros)

EI D \.f\llf\ IJil\, U D IJ rl \#\lly & l\\JJJ &J D A3\J \J LY 4d v l-/

 
IJal&\.LaJ
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Também, observou que as diferenças entre as médias, segundo o sexo,

não foram si.gni.fi.cativas, dado que concorda com a literatura (Pha-
res, 1976 ; Rotter, 1966)

Para verá.fi.car a consistênci.a i.nterna do i.nstrumento de

medi.da de locus de controle, foi. usada a técnica clãs duas metades,
tendo-se obtido um coefi.ciente de correlação de 0,78.

A vala.dade de construto foi. realizada corre].acionando a

escala de locus de controle de Mi.leram et al., com o teste ansieda-
de-traço (Bi.aggi.o, apud: Feres, 1981)

"A ].iteratura sobre locus de controle inda.ca que os i.nter-

nos, em geral, são mais ativos, resistem mais a mudanças e parecem
enfrentar tanto o sucesso quanto o fracasso de forma mais realísti-

ca do que os externos. Estas característi.cas aDmportamentai$ em con

Junção com a crença generali.zada na efici,ênci.a de seus prõpri-os es-

forços, dão aos i.nternos um nível de ansiedade mais reduzido do que
aos externos. Segundo Phares (1976) , a hi.pótese de que quanto maior

a externalidade, maior a ansiedade, tem sido confirmada por vári.os

autores (Levenson; Nelson e Phares; Platt e Eisenman, todos ci.tados
por Phares, 1976; apud Feres, 1981, P.116)."

O instrumento que mede anui.edade-traço em crianças,IDATE,
foi. elaborado e vala.dado por Biaggio (1980) . Compõe-se de 20 itens,

com três opções de escolha forçada (Feres, ].981,P.116) ."

11

"As correlações entre ansiedade-traço e locus de controle
variaram de 0,64 a 0,77(Feres, 1981, P. 116)."

Tal como Rotter (1966) , Feres procurou detectar se havia

correlação entre o locus de controle e a aprovação social. Esta foi

medida pelo MS - SDS, numa adaptação para crianças, com 29 itens de

escolha forçada. os índi.ces de correlação entre o locos de controle
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e aprovação soa.al variaram de -0,02 a -0,12 o que indica que as re!.
postas obti.das com a escala locus de controle, não são i.nfluencia-

das por aceitabi.l i.date social

Aspectos importantes da esca].a serão discuti.dos na Seção

de Instrumentos (p. 95)
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2.4 0 ENPOQUE COGNITIVO NO ESTUDO DO JUIEAMENTO MORAL

A anãli.se do desenvolvimento moral, na obra de Piaget,não

pode ser compreendi.da sem si.tuã-la no quadro mais amplo da Piscolo-

gi-a Cogni.uva. A abordagem cogni.ti-va cresceu rapidamente, nos últi-

mos 25 anos, e esta largamente associ.ada ao trabalho de Piaget (Zi-

gler e Sei.tz, 1979) . Asse.m como os teóri.cos da maturação, os cogni.-

tive.smas argumentam que existe um processo de crescimento seqüen-

cia[ e uni.versa]. no crescimento, consista.ndo numa sequência ordena-

da de estãgi-os. Por outro lado, ao contrario dos teóricos da matu-

ração, eles acredi.tam que o ambiente desempenha um i.mportante papel

no desenvo].vimento -- os ambientes que a criança encontra quase sem

pre proverao as experiênci.as necessãri-as para ati.ngir um desenvolvi.
mento normal

Um dos elementos desta nova vi-são cognitiva.sta é a aborda

gem processual de informação referente ã percepção, aprendizagem,mg
mõria, solução de problemas e processo decisório. Segundo McKeachie
(1976) , os psicólogos experimental.s agora entendem o ser humano co-

mo alguém que busca informação, codifi.ca-a, orqani.za-a e a usa fun-

cionalmente. Nos li.vãos introdutórios de psicologia, do passado, o

capítulo destinado a percepção cabia a Gestalt; o capítulo destina-

do a aprendi.zagem cabia a Hull, Pavlov e Skinner; e os capítulos sg

bre a memÕri.a e decisão de problemas ficavam desi.ntegrados do resto.

Hoje, o processo de informação ou a abordagem cognitiva reúnam áreas
num Único quadro de referênci.a.

Não foi senão por voJ-ta de 1930 que a psicologia america-

na, tradi.ci.ona].mente uma psicologia E-R, fez essa incursão pela ps.}

co[ogia cogni.uva, conhecendo, assim, o traba].ho de Piaget. Não ha-

vi.a, até esta data, nenhuma especial i.zação i.nti.tulada "Psicologi-a

Cognitiva", onde a memória, pensamento e outras funçoes cogni.ti.vas



54

se consta-tuíssem em focos de pesquisa ativos

Uma das críticas freqtlentemente di.regi.das contra a posição

cogni.tivista é a de que eJ-a não valoriza a Importância dos falares

expert.mentais e culturais na determinação da natureza dos processos

de pensamento (Bandura, apud: Ziqler e Seitz, 1979) . Na psicologi.a

cognitiva, entretanto, existe uma di.stinção entre processo-conteúdo,

considerando o cresci.mento intelectual. O processo de pensamento, in

cluíndo aspectos tais como a memória, é que se presume invari.ante e

relacionado com a i.date. o conteúdo do pensamento é que pode difere.r
de cri.onça para cri.onça e de cultura para cultura.

Outra crítica ao cognitivismo (Zigler e Seita, 1979) e a

de que sua abordagem sobreleva a cognição e ignora o desenvolvimento

afeti.vo das cri.onças. O ponto de vista pi.ageti.ano sobre a criança é
o de que ela é um ser racional em busca de solução de problemas, en--
quanto desenvolve seus jogos e fantasi.as, mas não hã, rea.Lmente. uma

ênfase sobre o abeto, como na teoria psicanalíti.ca.

Outra crítica, ai.nda (Zi.gler e Seitz, 1979) é a de que a

abordagem cogni-ti.va oferece pouca evidência sobre as di.ferenças inda
vi.duais. Pi.agem, efeti.vamente, sempre preocupou-se mai.s em determi.-

nar a sequência normativa do desenvolvimento do pensamento do que em

examinar como e porque as crianças, inda.vi.dualmente, diferem no seu
desenvolvi.mento. Por esta caracterÍsti.ca ele foi reconheci.do como um

pesquisador do desenvolvi.mento do pensamento mais do que um pesquisa

dor de crianças .

Em "0 Ju].lamento Moral na Criança", Pi-aget (1932) consi.ge-

rou, essencialmente. dois pilares básicos que expli-cam o processo

ativo do ju.Lgamento moral -- maturação e interação social.Estes dois
mecanismos psicológicos são os responsáveis pelo deslocamento do su-

jeito em seu processo evoluti.vo, desde a submissão passa.va à autora.-
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date -- moral heter8nomcn -- ató a ace:ilação da reciprocidade ou da

cooperação, que marcam o domínio da mora] autónoma. A anã].ise deste

tema constituiu a primeira fase da psi.coloria genética de Piaget, de
senvolvida entre os anos de 1921-1925 (Bartro, 1976) . Entendendo a

psicologia genética como um conjunto organizado de conhecimentos so-

bre a construção do pensamento racional, sobre os processos psicoló-

gicos subjacentes às operações lógicas, sobre os mecanismos e as eta

pas de construção dos si.stemas de operações, Pi.agem abordou essa apã
lide a parti.r das respostas verbais das crianças a determi.nados pro--

blemas lõgi.cos e físicos. Desta fase, resultou a pubJ-i-cação de seus
pri.mei.ros li.vros, a saber: "A Linguagem e o Pensamento na Criança"
(1929); "0 Julgamento e o RaciocÍni.o na Criança" (1924); "A Repre-

sentação do Mundo na Criança" (1926) ; "A Causali-jade FÍsi-ca na Crian

ça" (1927); e "0 Julgamento Moral na Criança" (1932)

O "Julgamento Moral na Criança" é, portanto, o últi.mo li-

vro desta primeira etapa, onde Piaqet estuda em profundidade o raci.o

cíni.o infantil, que se vê, inicialmente, deformado tanto com respei'

to ao mundo interi.or, como ao mundo exterior, através de processos

como o animismo, o real i-smo e o artifici.alismo infantil (Battro,1970.
Tendo se descuidado desta pesquisa inici-al para di.regi.r seus esfor-

<ns ao estudo das origens do pensamento infantil e suas maná-festações
durante os primei.ros anos de vi-da, Piaget realizou em "0 Julgamento

Moral na Criança"p um estudo sistemático da sociali.zação do pensameB

to i.nfantil, propondo uma "sociologia genética" que, embora incompara-

velmente menos desenvolvi.da do que a "epistomologia genéti.ca", prodB
ziu notáveis resultados e foi retomada por outros importantes nomes

da psi-coloria.

Dentre eles, Kohlberg (1969) ampliou a teori-a piageti-ana a

novos aspectos e problemas perfil-ando, assim, o que ele mesmo chamou

de enfoque cognitivo-evol-utivo do desenvolvimento moral
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A hipótese central de tal enfoque, de inspi.ração c.LarameB

te pi-agetiana, é que no desenvolvimento moral, o sujeito não se li-

mo.ta ã i.nteri.ori.zar as normas sociais, senão que constrói novas es-

truturas a parti.r de sua interação com o meio; essa construção, por

sua vez, atravessa uma seqtlência invariante de estágios de integra-

ção hi-erãrqui-ca. Em outras palavras, o objetivo principal de Kohl-

berg é encontrar as características estruturais as quais atravessa

o raciocínio moral, em seu de:senvolvi.mento e demonstrar sua univer-

salidade e superioridade progressiva.

A metodologia empregada para a avaliação do raciocínio mo

ral seguiu, em linhas geral.s, as bases do método clíni.co de Piaget

Os dados são obtidos a parti.r de entrevistas inda.viduais, nas qual-s

o sujeito raci.opina sobre dilemas morais que contêm valores em con'

feito .

Rest (In: De Pauta e Foles, 1975), criticou o método de

Kohlberg, dizendo que sua avaliação do julgamento moral produzia mg

teria]. não estritamente comparável de pessoa para pessoa; as avalie:

çÕes, segundo ele, são vulneráveis ao entrevistador e o escore co

material envolve complexas interpretações e deslizes inferenciais

a partir dos dados. Rest i.nteressou-se por estudar. no desenvolvi-

mento do carãter, como as pessoas escolhem importantes assuntos dos

dilemas morais. Seu maior interesse metodológico foi. o de verificar

a vi.aboli.jade de uma medida objetiva estandardizada do julgamento

moral. O "Deflning lssues Tese" (DIT) -- Teste de Defi-nação de Pro-

b].emas -- foi um instrumento criado para medi.r o julgamento moral

através de respostas estruturadas. Ao ser submetido a este teste, o

respondente deve ler os dilemas hipotéticos de Kohlberg e, então,sg

lecionar para cada dilema. as questões mais importantes representa-

das em doze afi.rmaçÕes. As questões apresentadas, representam o pe=

lamento característi.co dos estágios de Kohlberg.
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Relaci.onando o j\ligamento moral a suas vara.áveis associ.i-

das ou pré'requisitos, encontramos o trabalho de Hoqan (1970) ,onde

ele chama atenção sobre a premência de integrar o desenvolvimento

moral numa teoria de personali.jade sob pena de tornar-se meramente

mai.s um tópico especial da psicologi.a social, ao sabor do mero exer

cicio académico. Sua i.déi.a é de que existem dois ti.pos de éticas de

terminantes dos va]ores morais. A privei.ra co].oca a ênfase nas leis

superiores, não relacioi-fadas à lega.ilação humana que podem ser des--

cobertas pela intuição ou pela razão -- é a "ética da consciênci.a

pessoal". O segundo tipo enfati.za a crença de que não exi.saem leis

superiores, de que o úni.co critéri.o para avali.ar a ação social é o

sistema legal. Este ponto de vista denomina-se a "éti.ca da responso.
bi [ i.jade soc ia]. "

Na teoria do desenvolvimento moral de Hogan, ele supoe que

se os determinantes dos valores morais são semelhantes aos fatores que

apoiam as atitudes sociais, então, justifica-se uma estrutura deper

tonalidade subjacente ã ética da cor\sciência pessoal e à ética da

responsabi.lidade soa.al

Os nomes acima ci.Lados, que deram importantes contrllbui.ções

e ampliaram a teoria do julgamento moral piagetiana,partilham i-gua.L

mente da i.déi.a de que o comportamento social pode ser categori.zado
em termos de seqtlênci.as de estãgi.os pré-determinadas com vários graus

de continuidade e descontinuidade entre períodos de desenvolvi-mento

sucesso.vos. Bündura e McDonald (1963) , num experimento onde introdB

ziram o reforço soa.a]. e procedimentos de modelagem, no julgamento

moral, procuraram defender um ponto de vista antagâni.co ao piageti-a-
no

O objetivo de sua i.nvestigação foi o de demonstrar que as

respostas ao julgamento moral- eram menos relaci.onadas com a i-Jade,
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ao contrãri.o de Piaget, e que as orientações morais podiam ser alte-

radas e mesmo revertidas pela manipulação dos reforços das respostas

e pela apresentação de modelos soa.ais adequados. Em outras palavras,

eles acreditavam que a maturidade do juízo moral não se deva-a ã pre-
sença de mecanismos ou estruturas de carãter evolutivo, senão que,ao

resultado da aprendizagem sacia.L. Portanto, segundo sua hipótese, as
cri.onças avali.abas como ob:jetivas, no sistema de Pi.agem, deixariam

de sê-lo, quando expostas a modelos adultos que se comportam subjeti
vamente. Em contrapartida, as crianças classe.fi.cadas como subjetivas,

atuari.am objeti.vamente se expostas a modem.os que amuam neste sentido.

Entbora os resultados desta pesquisa tenham abalado as cerce

zas das fases evoluti.vas, como Piaget encontrou no desenvolvimento

moral, mostrando que o julgamento das crianças modificava-se pronta-

mente, parti-cularmente di.ante do modelo do adulto, não faltaram crí-

ticas a este trabalho de Bandura e McDonald.

Pesque.sas posteriores, realizadas por Turi-el (1966) , Dwor-

kin (1966), Cowan (1969), Crownley (1968), Schlei.ter (1963), dentre

outros, (todos citados por Llera, 1982) , cona-amaram. em geral, os

resultados de Bandura, mas aceitaram o sistema explicativo de Piaget,
pois sustentaram que o treinamento experimental sÕ é eficaz se a cri

onça está preparada para passar ao estágio seguinte, portanto, na di

reção natural do desenvolvi.mento.

Llera (]-982) , num trabalho reali.zado para comprovar qual

das duas interpretações seria a mai-s provavel-, replicou o experimen-

to de Bandura et al. Tendo em vista que seus resultados comprovaram

a efi.cicia da modelagem, prata.camente nos mesmos termos e percenta-

gens que o expert-mento ori-final, os dados não confirmam uma eficácia
duradoura e incondicional do modelo, poi-s a influênci.a se reduz em

seguida, e a resposta retorna ao nível origi.nal. Este resultado pa-

rece importante, pois, além de constatar o poder do modelo na medi.fi
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cação experimental do :julgamento moral, sugere que este poder esta

modulado pela direção das exi-gências evolutivas.

De todos estes dados e dos desenvolvi.mentor reali.zados no

estudo do juJ-lamento moral, parece fi.car claro, e é o que a maioria

dos investigadores acei.ta, que os postulados pi.aqetianos são um mar-

co i.nterpretativo adequado para esclarecer os resultados das pesque'

sas. Reconhecendo amplamente a influência do modelo como técnica po'

derosa de modifi.cação da conduta, fica demonstrado, por outro ].ado,a

exi-stêncla de estruturas cogni-uvas que mantêm e dirigem a conduta,

proporci.onando-lhe, desta forma, certa regularidade.

Neste parti-curar, Piaget (1972) reconhece possui.r uma opi'

dão contraria à maioria dos psicólogos. Segundo ele, o desenvolvi-

mento expli.ca a aprendizagem, e não o contrári.o, como parece supor

Bandura. Do ponto de vista pi.agetiano, o desenvolvi.mento do conheci-

mento é espontâneo, ligado ao processo de embri,oqênese, que se refe-

re ao desenvolvimento total do corpo, do sistema nervoso e das fun-

ções mentais. O desenvolvi.mento é um processo que engloba a totaliza

de da estrutura do conhecimento. Cada elemento da aprendi-zagem ocos'

re em função do desenvolvi.mento fatal sendo provocada por varias fon

tes e, não, ocorrendo de forma espontânea.

Talvez, aÍ, repouse a força da explicação piageti-ana sobre

o desenvolvi.mento da consciência moral, no senti.do de enaontrã-la nas

bases do desenvolvimento cogni-uivo, sem com isto, deixar de consi-de-

ram, com enéx-giba i-nsi.stência, a força dos favores soa.ais.



60

2.5 0 JULGAMENTO }íOltAL EM CRIANÇAS SEGUNDO

A TEORIA P iAGETIANA

Em sua obra, "0 Julgamento Moral na Criança",Piaget (1932)

propôs'se a compreender como se processa a soa-alização do pensame=

to i.nfantil, através da formação da consciênci.a moral. Considerando
que toda moral consiste num sistema de regras, o autor foi. em busca

do respeito que o individuo adquire pelas mesmas. Foi a parti.r de

estudos realizados através do jogo de regras (jogo de bolinhas) que

iniciou sua analise sobre o julgamento moral. Neste estudo,pôde con

versar com cri-onças a respeito de seu pensamento moral efeti.vo,cona
traído a partir da ação sobre a atividade lúdica, direta e esponta-
neamente

Posteriormente, estudou o julgamento moral, propriamente

dito, mas a partir de um pensamento teórico ou verbal e, não, de um

pensamento concreto, baseado na expert.ênci.a direta, como no jogo de

bola-nuas. Assim. as crianças teceram comentários e julgamentos sobre

assuntos de ordem moral, estórias com problemáticas defi-ninfas, acel

ca de desejei-Lamentos, roubos, mentiras e, fi-nalmente, acerca da ng

ção de justiça

O que pareceu ser uma surpreendente descoberta, para Pia-

get, foi o fato de que,tanto os resultados da pesquisa sobre as re-

gras do jogo, quanto os resultados do estudo sobre os julgamentos

de responsabilidade, mostraram-se relata-vamente coerentes. Sem en-

contrar estágios propriamente ditos, desenrolando-se numa ordem ne-

cessária, o autor pôde definir processos de resultados muito dife-

rentes, processos que, embora i.nterferindo mais ou menos em cada

criança, caracterizam as grandes etapas do julgamento moral. Estas

etapas, por sua vez, estão de acordo com a evolução afetiva e i-nte-

lectual da criança normal e, em especial, em se tratando de assuntos
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de moral, recebe ainda a grande influênci.a da coação do adulto

A razão L)rincipal do estudo sobre as regras clo jogo das

bolinhas, deveu-se a que estas fazem parte de um jogo social sim-

ples, cuja elaboração e transmissão é feita pelas próprias crianças
Em geral, as regras moral-s que a criança aprende a respeitar lhes

são transmitidas pelos adultos, de uma forma jã pronta e, freqtlentg

mente, supera-or ãs suas necessi.dados e i.nteresses. DaÍ, a extrema

dlfi-culdade de uma anãli-se que deveria tomar como ponto de partida
aquilo que provém do conteúdo das regras e o que provém do respei-to

da criança pelos próprios pais.

Em particular, no estudo das regras do jogo, Piaget di.s-

cerni-u, ao mesmo tempo, dois grupos de fenómenos:19) a E?11âtica das re--

aras, ou seja, a manei.ra pela qual as crianças de di.gerentes i-danes

se aplicam efetivamente.e 2Q) a consciênci.a da regra, isto é, a ma-

nei.ra pela qual ãs cri.onças de di.ferentes idades se apresentam o cg

reter obrigatório, sagrado ou decisório da moral, a heteronomi.a (é-

tica, cujas normas de conduta provêm de fora) ou a autonomia i-neren

te às regras do jogo. As relações existentes entre a pratica e a

consciência da regra são, de fato, as que melhor permitem definir a

natureza psi.cológica das realidades morais.

Os resultados obti-dos graças a um interrogatóri-o, onde o

pesquisador questionou, inicialmente. a pratica do jogo de poli-nuas
e, num segundo momento, a consci.ência (capac:idade de i.nventar uma

nova regra, temporali-ande da regrar origem da regra), foram os se-

guintes :

Do ponto de vi.sta da pratica da regra, pode-se discernir

quatro períodos:

Um privei-ro estágio, puramente motor e i.ndi.vi.dual, onde a



62

criança estabelece esquemas mais ou menos ritualizados, mas onde

não hã o elemento de obrigação própri.o da regra. Os ri.tuais sao o-

bra da prõpri-a criança e não provocam a submissão a algo superior

ao eu que caracteriza todo o aparecimento da regra.

O segundo estãgi.o é o do eqocentri.smo. Este estãgi.o se

Inicia no momento em que a criança recebe do exteri.or o exemplodas
regras codifi.cadas, normalmente, entre 2 e 5 anos. Todavi.a, mesmo

imitando estes exemplos, a cri.ança joga, ou seja, exercita os ri.-

duais, sozi.nha, sem se preocupar em encontrar parceiros, ou com ou
tios, mas sem procurar vence-los e nem, por conseqtlênci.a, uniforme

zar as di.gerentes manei.ras de jogar. Em outros termos, as crianças
deste estãgi.o, mesmo quando juntas, jogam cada uma para sí (todas

podem ganhar ao mesmo tempo) e sem cuidar da codificação das re--

aras. É desse duplo carãter de imitação dos outros e de utili.zação

individual dos exemplos recebi.dos que resulta o egocentrismo.

Geneticamente, o egocentri.smo surge como uma conduta in-

termediária entre as condutas socializados e as puramente inda.vi.-

dual.s. Pela imi.taças e pela linguagem, assim como graças ao conjun
to dos conteúdos do pensamento adulto que exercem pressão sobre o

pensamento i.nfantil, desde que haja o intercâmbio verbal,a criança

começa a se socializar em um certo senti.do, desde o fi.m do primei-

ro ano. SÓ que a própria natureza das relações que a criança man--

tém com seu círculo adulto impede, momentaneamente, essa sociali-

zação de atingi-r um estado de equilíbri.o, o único propíci-o ao de-
senvolvimento da razão: o estado de cooperação, no qual os i.ndiví-
duos, consi.derando-se como i.quais, podem controlar--se mutuamente

e atingir, assim. a objetivo-jade. A própri.a natureza da relação e=
tre a cri-ança e o adulto a coloca numa situação ã parte,de taJ- for

ma que seu pensamento permanece isolado, fechado em seu prõpri.o pon
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to de vi.sta. O próprio vínculo social ao qual a criança esta presa,
por mais estreito que ele pareça ser quando visto do exteri.or.

impli.ca num eqocentri.smo intelectual i.nconsciente, favorecido ainda

por um egocentrismo espontâneo característico de toda consciência pri
mi.t i.va .

O terceiro estágio, que aparece por volta dos 7-8 anos,é o

estãgi.o da cooperação nascente: cada jogador procura, a partir de en

tão, vencer seus vizinhos, donde o aparecimento da necessi.jade de

controle mútuo e da uni-fi.cação das regras. Procurando vencer, a cri--

onça se esforça, antes de mais nada. por lutar com seus parcei.ros ob
servando as regras comuns. O di.vertimento específico do jogo deixa

assim de ser muscular e egocêntrico para tornar-se social

Entretanto, essa cooperação permanece parcialmente em es-

tado de i.ntençãc. Mesmo com o acordo da maioria dos parti-ci.pantes dB

unte uma única e mesma partida, ai.nda rei-na uma variação consi-derã-

vel no que se refere às regras do jogo. Quando interrogados, i-ndivi--

dualmente. os meninos fornecem informações muito diferentes e quase

sempre contradi.terias sobre as regras do jogo de bolinhas. Verá-fica-

mos que ai-nda falta qualquer coisa de essencial para que o exercíci-o

da dedução se generalize, nas crianças de 7 a 9 anos, e se torne co=

pletamente racional: que as crianças cheguem a raci.ocinar formalmen-

te, isto é, que tomem consciência das regras do raciocíni.o a ponto

de aplica-las em qualquer caso, ai-nda que puramente hi.potéti.co. Da

mesma forma, a cri-onça do terceiro estãgi.o, no tocante às regras do

jogo, chega a coordenaçÕes coletivas momentâneas, mas ainda não sen-

te interesse pela própria legislação do jogo, pelas discussões de

princípio que a conduzirão a dominar o jogo em todo o seu ri-gor ju-

rídico-moral

É por vo]ta dos ].1--12 anos que esses últi.mos interesses se
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desenvolvem e a criança alcança o qucarLo esLãqio,da codificação das

regras. No decorrer deste estágio, o interesse dominante é pela re-

gra. como tal. Não sÕ as parti.das daqui por di.ante são regulamenta-

das com mi.núcia, como também. o código das regras é reconheci.do por

toda a sociedade. Os medi.nos desta i.jade dão, efeti.vamente. informa-

ções de notável concordância quando inqui-ri-dos sobre as regras do jg
go e suas possíveis vara-açÕes.

Naturalmente, é preciso consi.deram que esses estágios se

apresentam sob o aspecto de uma continuidade sem i-nterrupção. Mais
suave, ainda, é a progressão verificada através da consciência da

regra .

Podemos expressa'].a sob a forma de três estágios,dos quais

o segundo se ini.ci.a no decorrer da fase egocêntri.ca para terminar,

mais ou menos, na metade do estági-o da cooperação, por volta dos 9-

10 anos. o terceiro estágio abrange o fim da cooperação e o conjunto

do estágio da codificação das regras.

Durante o primeiro estágio, a regra ai.nda não é coerci.ti.va

A criança, gostando de toda repeti.ção estabelece para sí própria es'

quemas de ação, procurando simplesmente satisfazer seus i.nteresses

motores ou sua fantasia si-mbõlica. Só que, muito depressa, ela adqui

re habitos que constituem espécies de regras i.ndividuai.s.Muito cedo,

a criança jã sabe que hã coisas permi-tidas e coisas proibidas. Por
mai.s liberal que seja a sua educação, hã certas obrigações relativas

ao dormir, à alimentação, etc. Portanto, é bem possível que. desde o
seu primeiro contado com as bola.nhas, a cri.onça esteja. de antemão,

persuadida de que certas regras se impõem em relação a esses novos

objetos. Asse.m. as ori.gene da consciência da regra. mesmo num domÍ-

ni.o tão restrito como o ljogo de bola.lhas, estão conde-cionadas pelo

conjunto da vida moral da criança.
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Durante o segundo estágio (apogeu do egocentri.smo e privei

ra metade do estãgi.o da cooperação), a regra é considerada como sagra

da e intangível, de origem adulta e de essência eterna: toda moda.fi-

caçâo proposta é consi.derada pela criança como uma transgressão. Na

verdade, segundo a observação de Piaget, não é senão por volta dos 6

anos que encontramos essa atitude de maneira nÍti.da e explícita. As

crianças de 4 e 5 anos parecem constituir uma exceçao por consi.gera-

rem as regras com uma certa desenvoltura, que se assemelha, por suas

aparências totalmente exteri.odes, ao liberalismo dos mai.odes. Na rea

li.jade, essa analogi.a é superfici-al e os pequenos, mesmo que nao

transpareçam,. são sempre conservadores no domíni.o das regras: se acei

tam as i.novações propostas é porque não se deram conta de que houve

i-novação. Os casos típi.cos deste segundo estágio mantêm, no seu ínti.

mo, um respei.to místico pela regra: as regras são eternas, devidas à

autora-Jade paterna, aos administradores da cidade e mesmo a Deus to-

do-poderoso. É proibi.do muda-las e mesmo que a opi-dão fosse favorã--

vel a essa mudança, estaria errada: o consentimento unânime de todas

as crianças nada valerá.a em relação à verdade da tradi.ção.

Para compreender i-sso, basta anal-asar as relações dos grau

des com os pequenos. Todos os observadores (Pi-agem, 1932) notaram que

quanto mais nova é a criança, menor é sua percepção sobre o própri.o

eu. Do ponto de vista intelectual, não distingue o externo do inter-

no, o subjeti.vo do objeti.vo. Sob o aspecto da ação, cede a todas as

sugestões e, se opõe à vontade de outrem um certo negativismo, esse

fato vem a ser, precisamente, o i.ndício de sua falta efeti.va de dele

sa contra o ambiente (os fortes não precisam desta arma para manter

sua personali.dade) . Desde então, o adulto ou o mais velho tem todo o

poder sobre ela: i.mpõe suas opiniões e vontades. A crianças as acei-

ta sem se dar conta. SÕ que, neste ponto, surge a contrapartida --

não di.ssoci.ando o seu eu do mundo amai.ente -- mistura tudo o que pen

sa, asse.milando sua fantasia ãs opiniões recebidas, donde o sincre-
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tismo e todos os aspectos eqocêntJ.ecos do pensamento infantil

O egocentrismo i.nfantil, longe de constituir um comporta-

mento anel.-social, pode ser considerado um comportamento pré-social

em relação à cooperação. É prece-se distinguir, em todos os domíni.os,

dois tipos de relações sociais: a coaçao e a cooperação -- a pri-me.L

ra, impli-cardo um elemento de respeito uni.lateral, de autoridade,de

prestígio; a segunda, uma simples troca de i.ndivíduos iguais. Ora,

o egocentrismo sÕ é contradi.tÕrio em relação à cooperação,porque só

esta pode sociali.zar o inda.víduo. A coação, ao contrário, alia-se

constantemente ao egocentri.smo i-nfantil: é por isso que a cri.onça

não pode estabelecer um contato verdadeiramente recíproco com o a-

dulto, porque fica fechada no seu eu. De um lado, a cri.onça logo tem

a ilusão de um acordo, no qual, entretanto, segue apenas sua própria

fantasi.a. Por outro lado, o adulto abusa de sua situação, em lugar

de procurar a igualdade (Pi.agem, p.153) . No tocante às regras mo-

ral.s, a criança intencionalmente se submete. mai.s ou menos por com'

pleto, às regras prescritas. Mas estas, permanecendo exteriores a

sua consci-ência, não transformam verdades.ramento seu comportamento .

É por i-sso que a criança considera a regra como sagrada,submetendo--

se a ela, como num ri.dual místico, sem nada assemelhar-se à coope'

ração. A coação exercida pelo adulto e o egocentrismo inconsciente

da criança são, assim. fen(amenos i.nseparãveis.

A cooperação nascente (a parti-r dos 7-8 anos) não basta,

de imediato, para repelir a mística da autoridade. e o fim deste

segundo estágio da consci-ência da regra se sobrepC5e à metade do es-

tágio egocêntrico da pratica da regra e ao da cooperação. Como ex-

plica Piaget, é perfeitamente normal que a cooperação nascente, no

plano da ação -- não suprima, de imediato, os estágios psi-cológlcos
cri.idos -- no pJ-ano do pensamento -- pelo complexo egocêntri-co ver-

sus coação. o pensamento, de fato, está sempre atrasado em relação
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à ação, e a cooperação deve ser prata.cada mui.to tempo antes que suas
conseqtlênci.as possam ser plenamente manifestadas pela reflexão (Pia-
get, p. 55)

Durante o terceiro estágio, enfim, a regra é considerada

como uma lei. i.mposta pelo consentimento mútuo, cujo respeito é obra.-

gatõrio, permiti-ndo-se, todavia, transforma-la à vontade, desde que

haja consenso geral. Desde os 10 anos, em medi.a, ocorre então, uma

transformação Ã heteronomi-a sucede a autonomi.a: a regra do jogo paE
sa a ser o resultado de uma livre decisão e. como tal, digna de res--

pei.to na medida em que é mutuamente consentida. A regra deixa de ser

coercitiva e exterior e passa a ser modifi.cada e adaptada conforme

as exi-gências do grupo. Observa-se que hã um si.ncronismo entre o apa

reco.mento deste novo ti.po de consciência da regra e o ingresso no es

táxi-o da pratica da regra, relata.vo à necessidade de codifi.cação e

ap[icação i.ntegra] da ]-ei. O que parece ocorrer é que. desde que ha-

ja cooperação, as noções racionais do justo e do injusto tornam-se

reguladoras do costume, porque estão impl i-cadas no próprio funciona-

mento da vida soa.al entre igual.s. Agora, na medi-da em que a coopera

ção substi.tui a coação, a criança di.ssoci.a o seu eu do pensamento do

outro. Com efei.to, quanto mai.s cresce, menos sofre o prestígio do

mais velho, mai.s discute de igual para i.qual e mai.s oportuna.jade tem

de livremente opor seu ponto de vista ao ponto de vista do outro:

desde então, não sÓ descobre a fronteira entre o eu e o outro, como

aprende a compreender o outro e a se fazei- compreender por ele. A

cooperação é, portanto, favor de personalidade, se entendermos por

personalidade não o eu i.nconsciente do egocentrismo infantil, nem o

eu anárquico do egoísmo em geral, mas o eu que se situa e se submete

para se fazer respei.tar pelas normas de reco-procidade e da di.scussão

objeti.va. A personalidade é, deste modo, o contrãri.o do eu,o que ex-

pli.ca porque o respei.to mútuo de duas personalidades, uma pela outra,

é um respeito verdadeiro, em lugar de se confundi.r com o mútuo con-
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sentimento de dois "eu" i-ndividuai.s. Sendo a cooperação, fonte de

personalidade, na mesma ocasião, as regras dei-xam de ser exteri-odes.

Tornam-se. ao mesmo tempo, fatores e produtos da personalidade, se-

gundo um processo ci-ocular tão freqtlente no decorrer do desenvolvi-

mento mental -- a autonomi.a sucede assim a heteronomia

Vimos assim, que a regra evolui com a i-Jade -- nem a pra-

tica. nem a consicência da regra são idênti.cas aos 6 e aos 12 anos.

No início, a criança começa por considerar as regras nao só como

obra.gatÓrias, mas ainda, como i-ntanqíveis e devendo ser literalmen-

te conservadas. Essa atitude resultaria da coação exercida pelos

mai.s velhos sobre os menores que os fazem asse-pilar as regras do jg

go a deveres propri.amente ditos.

Piaqet: [)reocut)ou--se en] aiprofundar o L)roblenlcl clo rcsLicit.o

unilateral ou dos efeitos da coação cadul-tca sobre os deveres e valo-

res morais, propriamente di-tos. Uma dificuldade i.nicial, referente

ao método de investi.gaçâo foi bastante discuti.da pelo autor;porem,

os resultados encontrados nos i-nterrogatõrios com as crianças pro'

vou que o método seguido foi. corretamente considerado e conduzido.

Enquanto que. nos domínios dos jogos e regras, as avaliações das

cri.alças eram concretas, em cima do jogo espontâneo, das "expert-ên-
clas morais", as avaliações de responsabilidade moral (roubos, de-

sajeitamentos, menti-ras) não se basearam sobre fitos dos quais as

crianças tivessem si-do autoras ou testemunhas, mas sobre narraçoes

que lhes fizc'ram. A avali.ação das crianças foi. assim, verbal de SS

fundo grau. O autor chama atençãor entretanto, que na vida cotidia-

na. a criança encontra com muita frequência, como que durante o in-

terrogatóri-o, não apenas fitos concretos, mas também, narraçoes

avaliações verbais. Sendo assim, convêm conhecer suas ati.rudes em

tais circunstâncias .
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No decorrer deste estudo sobre os efeitos da coação moral,

o autor intitula de realismo moral a essa tendência da cri.onça em
consi.gerar os deveres e os valores a eles relacionados como subsis--

tentes em sí, i.ndependente da consciência e se impondo obra.gatori-a--

mente, qualquer que se.ja a circunstânci.a à qual o indivíduo esteja

preso. O rea].esmo moral comporta, asse.m, pelo menos três caracterSI S

t i. ca s

Em pJ-imeiro lugar, para o realismo moral, o dever é essen-

ci.aumente heter8nomo. Só é bom aquele ato que testemunha uma obediên

cia ao adulto, quaisquer que sejam as i-nstruçÕes que prescrevem. A

regra é dada tal e qual, jã pronta, exteriormente à consciência:além

disso, é concebida como revelada pelo adulto e imposta por ele. O

bem define-se. então, pela obedi.ência

Em segundo ]ugar, para o rea]i.smo mora], é ao pé da ]-erra

e não no espíri.to que a regra deve ser observada. Os vários depoimeB

tos das crianças menores evi.desci.am que a coação do adulto produz uma

espécie de realismo do texto .

Em terceiro lugar, o realismo moral acarreta uma concepção

objeti.va de responsabilidade. Concebendo as regras ao pé da letra e

definindo o bem pela obediência, a criança começara, com efeito, a

avaliar os aros não em função da intenção que os desencadeou, mas em

função de sua conformidade material com as regras estabelecidas.

O realismo moral parece ser o resultado da conjunção de d.g

as séries de causas: uma própria ao pensamento espontâneo da cri-onça

(o "realismo i-nfantil") , e outras, da coação exerci.da pelo adulto.EE.

sa conjunção, antes de consta.tuir um fenómeno acidental, parece re-

presentativa dos processos mai.s gerais da psicologia da criança, tap.
to no domínio i.ntelectual, quanto moral. O acontece.mento capa-tal da

psicologi-a humana,com efeito, é que a sociedade. em lugar de perma'
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necer quase exclusivamente interior ao organismo individual, como

acontece com os ani-mais, conduzidos por seus instintos, cristal i.za-

se quase inteiramente no exterior dos inda.vÍduos. As regras sociais,

quer sejam lingtlísticas, morais, religi.asas, jurídicas, etc., nao

podem consta.trair-se, transmitir-se e conservar-se através da here-

ditariedade bi.ológi-ca interna, mas si.m, por meio da pressão externa

dos i.ndivíduos, uns sobre os outros. Assim, as regras não aparecem

na consci.ência da criança como realidades inatas, mas como realida-

des transmitidas pelos mai.s velhos e às quais, ela muito cedo deve

se conformar. Em conseqtlência, em vez de passar sem choque de um es

Lado primitivamente inda.vi.dual para um estado de cooperação progreg.

diva. a criança encontra-se às voltas, desde seu privei.ro ano, com

uma educação coercitiva que queima as etapas. A parti.r di.sso,hã que

se considerar três fenómenos: o egocentrismo espontâneo e inconsci.-

ente. próprio do i.ndi.víduo, a coação aduz.ta e a cooperação. O ponto

que parece essencial é que o egocentrismo espontâneo da criança e a

coação do adulto, longe de constituírem a exala antítese um do ou-

tro, combi.nam-se, em alguns domínios, até darem nascimento a compra

mi.sãos paradoxal.s e singularmente estabelecidos. De fato, somente a

cooperação pode fazer a criança sair de seu estado inicial de ego-
centri.smo i.nconsciente .

Em se tratando dos vários exemplos de respostas de crian-

ças estudadas, o reali-smo moral aparece como um produto natural e

espontâneo do pensamento da criança. Preva].ece o interesse mais pe'

lo resultado do que peJ-a motivação própria de seus fitos. É prece.se

lembrar, aqui., a atitude tão clara das crianças no que se refere aos

produtos ou instrumentos do pensamento. O sonho, por exemplo, quan-

do a criança já sabe bem que é enganoso em seu conteúdo, é sistema-

ticamente considerado, até os 7-8 anos, mais ou menos, como uma reg

li.Jade objeti.va, uma espécie de imagem etérea flutuando no ar e fi-



71

xando-se diante dos olhos. Os nomes (e este exemplo é muito compara'

vel às das regras moral.s, uma vez que se trata, igualmente, de rea-

lidades transmi.tidas e impostas pelo ambiente oculto) , constituem um

aspecto dos própri-os objetos: cada coisa tem um nome, inerente à sua

natureza, existente desde as ori.gins e nela locali.zada. Ena.m, o prg

paio pensamento, em lugar de consistir numa atividade interna, é cog

cedido como uma espécie de poder material ligado diretamente ao uni-

verso exterior

No julgamento sobre as conseqtlências dos desajeitamentos,a

criança até os 10 anos, em média, avali-a os fitos em função do dano

material, independentemente das i-ntenções em jogo. Assim. derrubar

distraidamente quinze xícaras é mais "vilão" do que derrubar i.nten-
cionalmente uma xícara. A questão se coloca nos mesmos termos com re

loção ao roubo. Por exemplo, roubar um pãozi.nho para dã-lo a um ami--

go faminto é mais "vilão" do que roubar uma fita para enfeitar o ca-
belo. Certamente, o ladrão do pãozinho deve ser o mai.s pum.do,porque

pães custam mais caro do que fitas.

Quanto a esses casos de desajeitamentos e roubos, podemos

nos perguntar se a cri.alça não está fasci.nada pelo aspecto materi-al
dos fitos, pelo prejuízo puramente fÍsi.co causado pelos danos.Os mais

velhos, em geral, aplicam suas sanções, ''difusas" (repreensão) ou

"organi-zadas" (punições) , em conformidade com as regras de responso'

billdade objetiva. O próprio Piaget (1932) comenta que uma dona cie

casa fi.ca. em média, mai.s encolerizado quando Ihe quebram qui-nze xí-

caras do que quando Ihe quebram uma, e isso, i.ndependentemente, até

certo pontos das i.atenções do cu].parto. Postando, sumari-agente, pode-
mos dizer que não é somente a exterioridade das instruções adultas,

em relação à consciência infantil, que produz tai.s efeitos, mas o

prõpri.o exemplo do adulto. Na medida em que os pai-s não sabem compra
ender as si.tuações e se deixam levar pelo mau humor em função da ma-
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teriali.date do ato, a cri-alça começa por adorar essa manei-ra de ver

e aplica ao pé da letra as regras, mesmo i.mplícitas, assim i.mpostas

Na proporção em que os pais sabem ser justos e, pri.nci.palmente, ao
mesmo tempo que. com a i-jade, a criança opõe às reações adultas seu

prõpri-o sentimento, a responsabil i-jade objetivo diminui. de importâ2
cia

Mas no caso da mentira, onde não há o dano material evi.-

dente dos desajeitamentos e roubos, como se explica o encontro das

ati.tudes egocêntricas, com a coação moral do adulto?

O problema da mentira nos faz penetrar mais a fundo na in

timidade das avaliações infantis, porque se trata de uma tendência

natural, cuja espontaneidade e generalidade mostram o quanto elafaz

parte do pensamento egocêntrico da criança. Até 7-8 anos, mais ou

menos, a criança expert-menta uma di.faculdade slstemáti.ca em se su-

jeitar à veraci.date. Sem menti.r por mentir, isto é, sem procurar o

embuste nem mesmo tomar consci-ência clara dele, altera a real i.jade

em função de seus desejos e fantasias. Uma proposição, para ela,tem

menos valor de afirmação, que valor de desejo. Assim, as narraçoes.

testemunhos e expli.cações da criança devem ser consi-derados como ex

pressão de seus senti-mentor, mais do que crenças suscetíveis de ver

date ou de falsidade. Piaget chama atenção para o fato de que este

traço da psicologi.a da cri.onça é tanto da ordem i.ntelectual quanto

moral e esta li.gado às leis do pensamento i-nfanti-l, em seu conjunto
e, em particular, ao fenómeno do egocentrismo intelectual. É na prg

porção (Fios encontros do pensamento própri-o com o de outro que a ve:

jade tomara valor aos olhos da criança e, por conseqüência, se tor-

nara uma exigência moral. Enciuanto a criança permanece egocêntri.ca.
a verdade como taJ- não pode interessa-la. e ela não pode ver nenhum

mal em transpor a reali-dado em função de seus desejos.
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Vemos, assim, que o princípio gera] ao qua]. obedecem abres

postas das crianças de 7 a 9 anos, é o da responsbili.date objetiva
A mentira é tanto mais grave quanto mais inverossími.l e mais seu

conteúdo se afasta da reagi.jade. Asse.m, dizer que um cachorro é tão

grande como uma vaca é uma mentira maior do que contar à máe que as
notas escolares foram boas quando, na verdade, não foram nem boas
nem mas .

As crianças fazem abstração da Intenção dos mentirosos e

só julgam as mentiras do ponto de vi.sta exterior e mai.s objetivista,

referi-ndo-se apenas à inverossimilhança da afirmação mentirosa. A

cri.onça é, então, conduzida ao juJ-lamento da mentira por força de

seu próprio pensamento espontâneo .

Qual será, então, dada esta si.tuação, o resultado das or-
dens adultas relativas à veracidade? Por ocasião das primei.ras men-

tiras da criança, ou das mentiras ligadas a alguma falta e vesti.na-

das a evitar uma punição ou repreensão, os pais inculcam o respeito
da verdade. Tais i.nstruçÕes, impostas ã cri.onça por pessoas às (duais

ela tem respeito, bastam para desencadear no seu espírito, obriga-

ções de consciênci-a, como as de não menti.r. É claro que, se a neces

cidade da verdade não corresponde, no espíri.to da criança, a qual-

quer coisa de profundo, a ordem do adulto sÕ poderá permanecer ex-
terior, "collada", por asse.m dizer, num pensamento cuja estrutura é
outra .

Vi.mos, até agora, o quanto o realismo moral resulta do peD

lamento natural e espontâneo da cri.onça e esta totalmente impregna'

do da coação do adulto. Essa dupla origem não tem. alias, nada de
misterioso: o adulto faz parte do universo da cri.onça e as condutas

ou i.mperativos adultos constituem, o elemento mais importante na
"ordem do mundo" que esta na ori.gem cio realismo infanta-l
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Apenas hã mai.s. Conforme comenta Piaget, o adulto faz tudo

o que esta ao seu alcance para encorajar a criança a perseverar em

suas tendências específicas, e isto enquanto são precisamente inopor

tunas do ponto de vi.sta do desenvolvimento social. Enquanto a cri.an-

çar dotada de uma l i.herdade de ação sufici.ente, sal espontaneamente

do seu egocentri-smo para di.ri.gi-r inteiramente seu ser para a coopera

ção, o adulto age, na maior parte do tempo,de modo a reforçar o egocen-

trismo infantil sob o duplo aspecto intelectual e moral

É nesta coação das gerações, uma sobre as outras, que pre-

cisamos, evidentemente, procurar a razão do desenvolvimento e perdi-g

tência do realismo moral. Enraizado em todo o realismo espontâneo da
psi.coloria infantil, o reali.smo moral é, desta forma. consolidado e

estilizado de mil maneiras pela coação adulta. Tal encontro entre os

produtos da pressão adulta e os da mentalidade infantil não é um aci

dente, mas o comum da psicologia da criança. Isso é fao-lmente expl.L

cível uma vez que é pela longa ação das geraçoes umas sobre as ou-

tras que se constitui, por acomodação mútua das duas mentalidades, o

essencial dos preceitos da pedagogia e da moral comuns.

Por outro lado, é certo que as relações das crianças com

os pai.s não sao apenas relações de coação. nã uma afeição mútua es-

pontânea que impele a criança. desde o princípio, a alas de generosa

jade e mesmo de sacrifíci-o, demonstrações estas que não estão absolu

Lamente prescritas. AÍ esta, sem dúvida nenhuma, o ponto de parti-da

da moral do bem que se desenvolve à margem daquela do dever e que trl

unfarã completamente em alguns indivíduos. O bem é um produto da coo

Relação .

Mas, como a criança chegara ã autonomia propriamente di-ta?

Vemos surgi.r o sinal quando ela descobre que a veracidade é necessã-

ri.a nas relações de simpatia e de respei.to mútuo. A reciprocidade pg
tece, neste caso, ser um favor de autonomia. Com efeito, hã autonomia
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moral quando a consci.anciã considera como necessário um ideal indepeB
dente de qualquer pressão exterior. Ora, sem relação com outrem, não

hã necessidade moral: o indivíduo como tal reconhece apenas a anomi.a

e não a autonomi.a. Inversamente, toda relação com outrem, na qual in-
tervém o respeito unilateral, conduz ã heteronomia. A autonomia só a-

parece com a reciprocidade, quando o respeito mútuo é bastante forte

para que o indivíduo expert.mente interiormente a necessidade de tra-

tar os outros como gostaria de se]. tratado. Como assinala Pi.agem (p.
172) , essa moral é difícil de ser estudada porque deve ser procurada

nos movimentos ínti.mos da consciência ou nas atitudes sociais pouco
fácei.s de se defi.nir nas conversaçoes com a criança. Por isso, encon--

troa na noção de justiça. a mais racional das noções moral.s, o ponto
de partida para investi.gar a consciênci.a da criança entre 10-12 anos.

O sentimento de justa-ça, embora podendo ser reforçado pelos
preceitos e exemp]os práticos do adu].to é, em boa parte, i-ndependente

destas i.nfluênci.as e não requer. para se desenvoJ-ver, senão o respei.-
to mútuo e a responsabi-cidade entre crianças. Contrariamente à regra

imposta primeiramente do exterior e por muito tempo não compreendida

pela cri-ança, como no caso da mentira, a regra de justiça é uma espg

cie de conde-ção i-manente ou de lei de equilíbri.o das relações soa.ais.

O autor i.nici.ou sua analise da justiça através do estudo das
punições para depois abordar a responsabi-lidado objeti-va e, finalmen-

te, a justiça dita "imanente" (onde a sanção é considerada como ema-
nando das próprias coisas)

Parta coma)rcendcr o cilratcr (].l sana'clo c rtcccssari.o, L)ri.ii\ei,ra

mente, dicotomi.zar a justa.ça em duas noções distintas. A primei.ra no-

ção é a da justiça di.stributiva, que se define pela i-qualdade. A se-

gunda, é a da justiça retributiva, que se define pela proporcionalid2

de do ato e da sanção. A .iusti.ça retríbutiva i.mpoe'se sobre a distri-
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buti.va, nos pri.mei.ros anos de vi.da, mas seus elementos vão sendo eli

mi.nados no decorrer da vi.da mental. Sendo a sanção, uma recolocação

da ordem, um restabelecimento do elo soa.al e da autoridade da regra,

encontramos nos domínios da justa.ça retributi.va dois tipos de sanção

' a sanção expiatória e a sanção de reciprocidade

A primei-ra define-se por seu carãter arbitrário, onde não

há nenhuma relação entre o conteúdo da sanção e a natureza do ato san

cionado. A segunda define--se pela ruptura do elo social,provocada pg

ra que o culpado sinta os efeitos de seu ato. Contrariamente às san-

ções expiatórios, nas sançoes por reciprocidade hã relação de contei

do e de natureza entre a falta e a punição, sem falar na proporciona

lidado entre a gravidade daquela e o ri.gor desta

É evidente que toda a sanção adqui.re um carãter expi-atório
ou de reciprocidade dependendo do espírito com que é apli.cada. Fre-

quentemente, quando uma criança verbaliza que escolheu tal sanção por
ser a mais severa, é evidente que escolheu a saída expiatÕri.a. As

sanções por reciprocidade são as que costumamos presenciar quando a

criança renunci-a jogar com o colega porque este o trapaceou no bri.n-

quedo -- o elo social fica momentaneamente rompido.

O que Piaget observou, através dos interrogatórios com as

cri.anças é que, geralmente, parece haver uma evolução, com a idade,

nos julgamentos de justa.ça retributiva: os pequenos sao mais levados

para a sanção expiatória e os maiores para a sanção por reciprocida--

de. Enquanto os pequenos escolhem as punições mai-s severas, de manei

ra a ressaltar a necessidade de castigo, em sí mesmos, os mai.odes op

tam mais pelas medi.das de reco-proa.dade, que indicam simplesmente ao

culpado a ruptura do e].o de solidariedade e a obra.cação de uma cepo'

lição da ordem. A moral da heteronomi.a e do dever puro corresponde,

naturalmente, à noção de expiação: para aquele cuja lei moral consis
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te, uni.comente, em regras impostas pela vontade superior dos adultos

e dos mais velhos, é claro que a desobedi-ência dos pequenos provoca

a cólera dos grandes, e esta irai,ração se caracteriza sob a forma de

um sofri-mento qualquer e "arbitrário" i.nfli.agido ao culpado.Na moral

da .autonomia e da cooperação, a idéi.a de punição não se verá.fi.ca

senão por um ato meramente vingativo. Ao contrario, a repreensão po'

de ser acompanhada de medidas materiais destinadas a marcar a ruptu-

ra do elo de reco-proa-jade ou a fazer compreender a conseqtlência dos
aros .

Seguindo a mesma trilha evolutiva das outras questões mo-

ral.s em justa.ça retributiva,a criança encara a responsabilidade cole

ti.va de forma análoga às noções de sanção individual. Trata-se,aqui-,

de saber se a cri-onça consi-dera como justo punir um Úni.co culpado ou

o grupo intei-ro ao qual ele pertence, seja o grupo sabedor ou não de

sua i.nfração. Assim. por exemplo, pode ocorrer que uma mãe, ao sair,

alerte seus três fi.lhos para nao mexerem na tesoura. Um deles o faz,

sem a conivência dos demais, rasgando coisas que deixam claro para a

mae. na sua volta, que sua proibição foi. vi.olaria. Ela pune os três

filhos por não ter a informação do culpado. Terá sido justa?

Para as crianças menores, em geral entre 6 e 7 anos, é prg

cimo punir a todos; não porque a solidari-edade do grupo torne coICE.{

va a responsabilidade, mas porque cada um é culpado individualmente,

visto que ninguém quer denunciar o autor da falta, e faze-lo seria

um dever para com o adulto. Com efeito, durante este estágio, a cri.-

onça é essencialmente egocêntri.ca e, se experimenta um sentimento de

estrei.ta comunhão com o grupo é, pri-nci.palmente, com o adulto e com

o mais velho que estabelece esta parti-cipaçao. Portanto, não poderia

haver responsabilidade objetivo.

Para as crianças maiores, em geral entre 8 e 9 anos, é pre

ci.se punir a todos, não porque seja mau, mas porque, tendo o grupo



78

decidido não denunciar o culpado, por i-sso mesmo, se considera so-

lidãri-o: temos aí, uma responsabilidade coletiva, porém desejada pg

los i.ndi.vídeos e não obra.gatÓria em sÍ. Durante esta segunda fase,

a criança penetra sempre mais na soa.idade de seus semelhantes. Gru

pos de iguais organizam-se em cl-asse e na vida. Portanto, hã respoE

habilidade colete.va e, de fato, o grupo declara-se voluntariamente

solidário com o culpado em caso de confli.to entre este e a autora.da

de

A "justiça i-manente", a crença na justa.ça que provém de

uma transferênci.a dos sentimentos para as coi.sas, é mais um exemplo

de justiça retributiva onde se confirma a evolução do julgamento mg
ral

Como a criança encara o fato de, após roubar algumas ma-

çãs, fugir correndo e, ao atravessar uma ponte estragada, vê-la rom

per'se a seus pés e cai.r na agua?

A crença na justiça imanente provém desta transferência
dos senti.mentor adquiridos sob a influência da ''obrigação ou i.mpos.{

ção" do adulto, que origina o hábito da sanção. Com efeito, para a

criança, a natureza não é um sistema de forças cegas regidas por

leis mecâni.cas e aqi.ndo ao acaso. A natureza é um conjunto harmonio

se, obedecendo tanto a lei.s morais quanto físicas, impregnadas por

uma finalidade antropocêntrica ou egocêntrica. Parece, assim, i.ntei
lamente natural aos pequenos, que a noite chegue para fazer-nos dor

mir e que basta manter-se na cama para movimentar a grande nuvem ne

gra que produz a escura.dão. Em tudo há vida e i.ntenção. Vê-se,assim,

que para os pequenos não hã di-fi-culdade para que uma ponte quebre
sob um ladrão, quando tudo, na natureza, conspi.ra para salvaguardar

essa ordem, ao mesmo tempo moral e física,do qual o adulto é o au-

tor e a razão de ser
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O desaparece.mento, com a idade, da noção de justa.ça i-ma-

nente produz-se com a descoberta da i.mperfei.ção da justa.ça do adul-

to: quando a criança, sofrendo i.njustiças por parte dos pais e pro-
fessores, passa a acreditar menos numa justiça universal e automãti.

ca. Esta descoberta da insuficiência da justiça adulta é apenas um
episÓdi-o do movimento de conjunto que leva a criança, da moral da

obedi.ência para a da cooperação. nã quem. inclusive, prefere supor
alguma falta escondida, para explicar a infelicidade de um semelhan

te. antes de admitir a noção de acaso, e isto, em idade avançada
Portanto, mesmo no adulto, a aceitação ou rejei.ção da hi-pótese cia

justiça imanente é questão não de expert-ência pura, de constatação
cientifica, mas de aval i.ação moral

A justiça di-stributiva, até agora não abordada di.retamen-

te, foi. efetivamente pesque.seda por Piaqet, em interrogatÓri.os con-

trapondo os dois ti.pos de justiça. A suposição do autor era a de

que as i.déias iquali.terias se impõem, em função da cooperação,cons-

tituindo asse.m, uma forma de justiça que, sem se contradi.zer com as

formas evoluídas da justa.ça retributiva (a sanção por reciprocidade

é devida, justamente, aos progressos destas noções) , se opõe às for

mas primitivas de sanção e proclama a pri-Razia da i-gualdade, sempre

que haja conflitos entre elas .

As reações infantis foram avali.idas frente a desi-gualda-

des de tratamento de pais e professores. Por exemplo, favorecer o

aluno mai.s obedi.ente. ãs expensas dos demais, pode ser justo do poE

to de vi.sta retributivo, mas sela injusto de ponto de vista distri--

butivo. As reações das cri.alças foram avaliadas frente a uma série
cle estórias, como por exemplo, a de uma mãe que tinha duas fi.lhas,

uma obediente, outra desobedi-ente. Gostava mais daquela que obede-

cia e dava-]he os mai-odes r)e(laços de doce.

Para os pe(liuenos, a necessidade de sanção prevalece a ponto de a
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questão de igualdade não se colocar. Para os maiores, a :justiça dis-

tributiva tem primazi-asobre a retribuição, mesmo depois da reflexão

sobre o conjunto dos dados em confronto. Estes preferem a igualdade

ã sanção, quando suas relações com as demais crianças lhes tenham e=

si.nado a compreender melhor as si.tuações psicológicas e a julgar se--

fundo normas morais de reciprocidade

Brotando diretamente da noção de justiça, esta a noção de

igualdade e, opondo-se a esta última. a de autoridade. Seta que,para

as crianças, apenas é justo o que está conforme com a autoridade,com

o que é imposto. ou ela vê conflito entre as duas noções?

Para analisar essa noção, Piaqet contou estórias onde um

pai. por exemplo. pedia a seus doi.s fi.lhos que Ihe fizessem um favor.

Um deles sempre reclamava a qualquer pedido; o outro, também não qog.

tava de faze-lo, mas acabava por realiza-lo, sem nada di.zer. Por is-

so, o pai mandava o filho que não se suei.cava, fazer os favores.

Os menores se i.nclinam pela autora-date e sempre acham jus-

to o que foi ordenado à criança, enquanto os maiores são partidários

da igualdade e acham injusto a ordem dada. Entre um e outro polo deg.

ta evolução, ainda encontramos uma etapa i.ntermediãria no desenvolv.L

mento da justiça distributi.va em relação à autoridade adulta

Durante a primeira etapa, como jã citamos, a justa.ça não ê

di-ferençada da autoridade das leis: é justo Q que o adulto manda. É,

naturalmente, duufante esta primeira etapa, que a justiça retributiva

prevalece sobre a igualdade, o que a caracteriza como uma fase da aB

sência de distribuição. Durante a segunda etapas o igualitarismo prg.

valece sobre qualquer outra consideração. A justiça dista:ibbutiva opoe'

se, asse.m, em caso de conflitos, à obediência, â sanção e mesmo, mul.

to freqtlentemente, às razões mais sutis que serão evocadas durante o

tercei.ro período. Neste último, o igualitarismo simples cede o passo
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di-ante de uma noção mais refinada de justiça que podemos chamar de

"eqtlidade", a qual consiste em nunca defi.ni.r a i.gualdade sem antes

considerar a si.tuaçao particular de cada um.

Em resumo, a justiça desenvolve-se, com a i.date, às custas

da submissão à autoridade adulta, e em correlação com a sob.darieda-

de entre cri.onças. O igualitarismo parece dera-var, portanto, dos hã-

bi.tos de reco.proa.jade prõpri.os do respei-to mútuo, mais do que do mg
canismo dos deveres que dera.vam do respeito uni-lateral

A parti-r destes resultados, Piaget levantou a hipótese de

que sao nas relações sociais entre iguais. que se verificam as for-

mas mais evoluídas de justiça retro-butiva e a noção de justiça dis-

tributiva. Com efeito, comprovou que as noções de justiça e soJ-ida-

riedade se desenvolvem correlativamente em função da idade mental da

ci' i anç a .

No campo da justiça retro-butiva, a reciproci.dade se firma
com a idade: devolver goJ-pes, numa briga, parece fei-o aos pequenos

por ser proibido pela lei adulta. A maiori-a dos menores acham (]ue não

se deve vi.ngar, porque existe um meio mais legítimo e. ao mesmo tem-

po, mais eficaz de obter reparação: é recorrer ao adulto.Para estes,

a vingança é um mal, essencialmente porque é proibida. Não se deve
retribuir o mal com o mal, mas se pode fazer punir quem cometeu o mal-

Para os maiores, a justa.ça retributiva funci.ona independentemente do
adu].to -- é justa a reco.procidade e não a vingança bruta; é preciso

retribuir exatamente o que se recebeu, mas não i-aventar uma sarça)al

bitrária, sem relação de conteúdo ao ato sancionado.

Por todas as investigações realizadas no campo do jylgameg

to moral, algumas conclusões podem ser levantadas. A primei.ra e mais

importante é a de que a moral prescrita aos indivíduos,pela soa.ida-

de. não é homogénea. De um lado, estão as relações sociais de coação,
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onde a realidade externa impõe ao indivíduo um si.stema de regras de

conteúdo obrigatóri.o e, de outro, as relações de cooperação,cuja eg

sência é fazer despertar, no próprio interior do inda.vÍduo, a cons-

ciênci.a de normas i.deais, dominando todas as regras.

Oriundas dos elos de autoridade e de respeito unilateral,

as relações de coação caractere.zam, portanto, a maiori.a dos estados

de fato de cada sociedade e, em particular, as relações entre a cri

onça e seu ambi.ente adulto. À passagem da heteronomia para a autono

mi.a, os progressos evolutivos, conduzem, sem dúvida, à di.ferenci.a-

ção soa.al. Esta diferenciação é, precisamente, a condição cia ruptu

ra dos compromissos deva.dos à coaçao, e, por conseqtlênci.a, condição

de liberdade das personalidades. Pelo exposto, não resta dúvida que

Piaget consi.dera como princípi-o fundamental do respeito moral, o

ati-ngimento do nível da cooperação, porque somente ele conseguira

libertar a criança da mística da palavra adulta.

Uma segunda conclusão resu].ta do paralelismo entre o de-

senvolvi.mento moral e a evolução i-ntelectual. Existe um parentesco

entre as normas moral.s e as normas lóqi.cas: a lógica õ uma moral do

pensamento, como a moral, é uma lógica da ação (Pi-aget, p.344)

Mesmo antes da ].inquagem, a inteligência sensõrio-motora

movi.menta as operações de asse.milação e construção, nas quais não é

difícil encontrar o equivalente funcional da lõgi-ca das classes e

das relaçoes. Do mesmo modo, o comportamento da criança quanto às

pessoas, demonstra, desde o pri.ncípi-o, tendências à si.mpatia e rea-

ções afetivas, nas quais é fãci-l encontrar o estofo de todas as co=

aulas moral.s u].tenores .

Da mesma forma como a criança pequena é essencialmente re

alista, ignorando a distinção entre o pensamento sobre as coi-sas e

a exi.stência independente das coisas, as idéi-as morais que atraves-
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sam seu espírito, apresentam-se sob a forma de crenças e não de hi.pó
teses a verificar. É como se a criança se senti.sse menos interior a

sÍ própria do que o adulto, o qual alcança certo di.stanciamento em

relação às coisas, ao pensar sobre elas ou a ter consciênci.a delas.

SÕ a cooperação, que nasce da crítica entre igual.s, exerce,
no domíni.o moral, como no intelectual, um papel libertador e constou

uivo. Graças ao contro].e mútuo, a cooperação repele simultaneamente,

a convicção espontânea prõpri-a ao egocentrismo e a confiança na au-

toridade. É a cooperação que, pela comparação mútua das intenções íg
ti.mas e das regras que cada um adora, posei-bi.lira ao indivíduo jul-
gar objetivamente fitos e ordens de outrem, donde o declínio do res-

peito uni.lateral e a primazi-a do julgamento pessoal

Em resumo, parece que a educação tem um duplo desafio no

sentido r]c fd-..'ofccc.r a ]itJcrtaç;io da criança dc scu egocentri.sírio i.n

t.electual e moral e leva-lca ã cooperação e ã reciprocidade no plano
ante ]. ectua ].

Não cabe, neste trabalho, questionar o papel da educação e

parti.cu].ardente, da educação desempenhada pela famíli.a e pela escola.
Nosso objetivo é o de veria.car se duas teori.as aparentemente tão

discrepantes como a Teoria do Locus de Controle de Rotter e o Julga-

mento Moral na Criança de Piaget, possuem pontos essenciais conver-

gentes, por serem teorias psicológi.cas do desenvolvimento humano e

por trazerem à tona problemas comuns.



3 JUST IFI CAT IVA DA PESQUI SA

Relaçoes Entre o Julgamento Moral- e o Locus de

Controle em Crianças de Difeegptgg Níveis Só-

cio-Economicos

Tanto o desenvolvimento moral quanto o construto locus de

controle têm sido mui.to estudados e, sobretudo, relacionados a outras

vara.ãveis, tanto de personalidade, quanto social.s. Entretanto, estu-

dos que relacionam estas duas variáveis entre sí parecem bastante es
cascos na literatura ci.entífi.ca. Bi.aggio e Guazelli(1982) , numa peg.

quina relacionando a maturi.dade no julgamento moral e a internali-da-
te de locos de controle. consta.quem um exemplo conhecido que buscou

resultados nesta linha de interesse. Seu estudo, realizado com sujem

tos adultos e utilizando a teoria dc julgamento moral de Kohlberg,tg

ve como hipótese geradora a de que "sujem-tos que atingem um nívelpõg
convencional de julgamento moral (segundo Kohlberg) tendem à interna

lidade de locus de controle" (p.7)

Os resultados apontaram para uma cona-rmação da hi-põtese

num grupo de sujem.tos i.nvestigados (15 estudantes de pós-graduação),

mas para uma náo comprovação com outro grupo (14 estudantes de gra-

duação) . Quanto à cona.rmação apenas parcial da hipótese. as autoras
].evantaram suposi.ções de ordem metodolõgi-ca, baseadas no fato de que,

numa amostra pequena. qualquer desvio da média afeta muito a média
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do grupo, como ocorreu no grupo da graduação. Outros favores relati-

vos à fidedignidade dos doi.s instrumentos de medi.da também poderá.am

expli.car, segundo as autoras, a confirmação apenas parcial da hipóte-
se

O presente trabalho pretende estudar, numa população i.nfan-

ti.l, a relação entre o julgamento moral baseado na teoria piageti-ana

/ e o locos de controle de Rotter, por ser uma crença nossa de que
li.damos aqui., com duas teorias bastante fortes e de grande valor heu
I'i suco .

Esta não parece ser a posição de Bandura (1963) que,em pes-

quisa redil.zada sobre o julgamento moral, fez uma distinção quase que
extrema entre a teori.a da aprendizagem social, na qual se insere o

trabalho de Rotter e a teoria cogni.uva de Pi.agem. Segundo ele

"Tipo-comente, a emergência destes modelos de comportamento,
baseados na idade, é atei.puída a favores ontogenéticos ao i.nvés de es

túmulos soa.als específicos que são preferidos na teoria da aprendiza
gem social do processo de desenvolvimento.

Às abordagens de estãgi.o e da aprendizagem social diferem.

náo apenas na ênfase relativa colocada nos i.ntervalos de tempo ou de
reforço ao explicar a ocorrência de mudanças no comportamento social,

mas também, nas suposi.ç8es feitas a respeito da regularidade e i.nva-
riância da sequência de respostas e a natureza da vara.abilidade entra

inda.virtual ao longo do tempo, e m.inimizam a variabilidade interindi.vi.

dual no comportamento, revi.das a diferenças de sexo, i.ntelectuais, sÕ

cio-económicas, étnicas e culturais" (p.274)

Em outras palavras, Bandura não aceita que possa haver pon-
tos convergentes entre sua teoria. que é fundamentalmente amai.ental i.s

ta, baseada na aprendi.vagem do modelo, e a teori.a de estãgi.os, para
quem a aprendizagem sõ ocorre quando o estímulo é assumi.lado a uma

'\\.
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estrutura que possa i.ntegrã-lo, porque esta pronta para dar tal res
posta .

Em nossa opinião. a teori.a de Rotter, que é anterioremes-

mo, menos desenvoJ-vida do que a de Bandura, mas que se i.nsere na li-

nha da aprendizagem soa.al, utiliza o esquema E-S como ponto de par-

tida e fundamentação, mas não se esgota em sí mesma e nem fecha a

posei.bilidade de ser complementada por outras expl i.cações teóri.cas.

Justamente, no ponto em que Rotter fala no traço locos de controle

como a percepção subjetiva de um reforço e a avaliação sobre ser es--

te reforço contingente ou não ãs prõpri.as açoes, e que constitui o

cerne a partir do qua] desenvo].ve seu raci.ocínlo, nos perguntamos de

onde vem esta percepção subjeti.va, quais as origens ou antecedentes

da internali.Jade-external i-date? Phares (1976) relata as l i.mitadaspeg.

qui-sas, sem o ri.gor metodológico desejável, sobre as influências pa'

rentai.s, as pressões que a criança recebe,os lares mais ou menos au-

toritários dos quais provêm, como poderosos agentes de i.nternalidade

ou externali.jade. Penk (1969) e Milgram e Mi-leram (1975) , dentre vã-

ri.os outros pesque-dadores, demonstraram que as mudanças, ao longo do

crescimento, no I''''-'e de controle, repousam com bastante força,sobre

a i.dade cronológica, como variável i.ndependente. Entre crianças e a-

dolescentes, a pesquisa i.ndica um aumento generalizado de i-nternali-
dade , com a idade

Rotter não chegou a fazer nenhum estudo longa.tudinal com

crianças, mas sua teori.a i.aspirou centenas de pesque.dadores no senti
do de ampliar e aperfeiçoar seu raciocíni.o e i.nstrumento. Parece, eD

tão, que se Rotter explicou que as crenças no locus de controle, a

partir de experiênci.as cumulativas, seus seguidores demonstraram que,
tão ou fetais poderosas do que as expert.ânci.as cumulati.vas, são as ex-

periênci.as espontâneas do crescimento, o desenvolvimento em sí
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Não se quer afirmar, com i.sso, que o crescimento cronoló-

gico seja si-nõnimo de i.nternalidade. Pelo contrário, como lk)éter mes

mo enfatizou, não existe uma ti.pologi.a, mas sim, reações externas

ou i.nternas que aparecem em função de vara.ãveis Situacionais (situa

ções de sorte ou capacidade) e em função de traços de personalidade

(Rotter, 1975). O que fi.ca demonstrado, entretanto, principalmente

a partir do momento em que se começou a pesquisar o locos de contro

le em crianças, é que este construto deve ser entendido dentro de

uma perspecti-va de desenvolvi.mento (Steitz, 1981)

Ora, parece ficar claro, neste ponto, o motivo pelo qual
o desenvolvi.mento moral na teori.a piageti.ana, além de ser uma obra

completa em sí mesma, transborda as fronteiras da psicologia genéti
ca e oferece subsídios para uma compreensão sobre o fenómeno inter-

nalidade-externali.date. No âmbi.to da teori-a E-R não se coloca em

discussão que mecani.sn\os se processam nos inda-víduos para que eles

emi.tam tais ou quais respostas ao ambiente. Sabe-se, contudo, que a
externalidade é mais freqtlente quanto menor a criança. Esta avalia-
ção qualitativa, da externali.dade infantil, do ponto de vi.sta moral

é, contudo, extensivamente di.scuti.da por Piaget, mostrando que exi.s

te uma "externalidade" natural e espontânea das crianças pequenas,

no sentido de pensarem as coisas não a parti.r de uma ativi.dade in-

terna, leias a liart:ir de uma espécie de poder materna.L l i.gado di.reta-
mente ac> universo exterior

Onde Phares (1976) relata que as ori-gene das tendências à

internalidade-external i.dado podem bem ser encontradas no tipo de e-

ducação que a cri.onça recebe, Pi.agem (1932) enfatiza a i.mportânci.a

da coação do adulto sobre um pensamento infanta.l que, se em sí jã ê

exterior, vê-se ainda mai.s opri-Rido pela pressão a manter-se egocê2

troco. A passagem para uma fase de maior valorização da i.ntenção se

bre a maturidade do ato tem muito a ver. segundo o próprio Piaqet,
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com o nível cultural e a compreensão dos pais (p-117) . DaÍ,também,o

presente estudo abranger diferentes níveis sócio-econõmi.cos.

Finalmente, se parece haver um consenso, segundo Rot:ter

(1975) , de que o idea] é a maior tendênci-a ã interna].idade, Piaqet

11932) di.z que a verdadeira socialização do i-ndi.vídeo se dá a par-

tir da internalização das normas, o que consta.tui o pri.ncípi-o fun--

damental do respeito moral

Esta pesquisa justifi.ca-se, na medida em que pretende teg.

tar uma hipótese que parece fluir da compreensão do parentesco das

duas teori.as. Se ambas as teorias seguem uma trajetória necessária

do desenvolvimento humano, podemos supor que: a i-nternali.date de

locus de controle cresce com a evolução do julgamento moral



T'ando em vi.sta as condições vistas atÕ agora,foJ.mulam-se as

seguintes hipóteses :

1. A externalidade de locos de controle está associada a um nÍ

vel mais heter(gnomo de julgamento moral

2. O nível sõci.o-econõmi.co esta associado com o nível de julga

mento moral, sendo que crianças de nível sócio-econâmi.co bai.

xo apresentam maior heteronomia de julgamento moral

3. A idade está associada com o nãlvel de julgamento moral, sendo

que crianças mais jovens apresentam mai.or heteronomi.a de jul-

gamento moral

4. O nível sócio-econõmi.co esta associ.ado com a externalidade de

locus de controle, sendo que crianças de nível sócio-económi-

co bai.xo são mais externas quanto ao locos de controle

5. A idade está associada com a externalidade de locus de contra

le. sendo que cri-onças mais jovens são mais externas quanto
ao locus de controle

Sem se constitui.r numa hipótese,serão investi-gados,ainda,em

carãter exploratóri.o, possíveis di.ferenças de sexo quanto ao julgameg
to moral e locus de controle, embora a literatura não aponte diferen-

ças em estudos anteriores (Piaget,1932; Phares,1976; Rotter, 1966;Pg
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res , 1981)

Também, sem se formular hipóteses, serão analisadas possí-

veis interaç8es entre i.date, sexo e nível sócio-económico quanto ao
julgamento mora] e ].ocus de controle

90 

res, 1981). 

Também, sem se formular hipóteses, serao analisadas possí

veis interações entre idade, sexo e nível sócio-econômico quanto ao 

julgamento moral e locus de controle. 



5.1 CONCEITUAÇAO E DEFINIÇÃO OPERACIONAL DAS VARIÁVEIS

5.1.1 -- Locos de Controle -- Segundo Rotter (1966) , o lo-

cos de controle refere-se à percepção subjetiva de um reforço e à

avaliação sobre se este reforço é contingente ou não às próprias ações

Quando um evento é interpretado como resultado da sorte, chance, des

tino ou sob controle de outras pessoas poderosas, ou ao imprevisível,

atribui-se a crença ao controle externo. Quando o evento é interpre-

tado como conta.ngente ao próprio comportamento ou às características

relativamente permanentes de cada um, a crença é rotulado como de

controle interno .

O locos de controle será medido através de uma adaptação
da TELOC (Escala de Locus de Controle de Tel-Aviv) de Milqram e Mil-

gram (1976) , adaptada e vala.dada para uma amostra de crianças brasi-

lei-ra por Feres ( 1981 )

5.1.2 -- Julgamento Moral -- Segundo a teoria de Piaget

(1932) , o julgamento moral é uma manifestação espontânea do pensameg

to da criança sobre como ela respei-ta a regra. Este respeito não ê

homogéneo, poi.s no decorrer da evolução moral da criança. verificam--

se dois processos distintos de julgamento moral em que um precede.em
medi-a, o outro -- uma moral da coação ou da heteronomi.a e uma moral

da cooperação ou da autonomia
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5.1.2.1 --Moral heterónoma -- caracterizada pelo respeito

unilateral -- "o bem ê obedecer a ordem do adulto; o mal é agir pela
prõpri-a opinião'' (Pi-agem, 1932, p.171)

Nesta fase (até 8-9 anos) , as regras não aparecem na cona--

ciência da criança como realidades inatas, mas como realidades trens

mi-tidas pelos mais velhos e às quais, ela deve se acomodar por uma

adcnptaçao especial. Est:a aclalitaçcao exl)ILlc.l-se Trela conjunção do pen-

samento espontâneo da criança, que avali.a a materialidade da conduta

antes de compreender sua intenci.onalidade aliada à pressão que o adul

to exerce no sentido de reforçar essa ''ordem do mundo"

5.1.2.2 -- Moral autónoma -- caracterizada pelas relações

de respeito mútuo. A consciência do jovem passa a considerar como ne

cessãri-a a verdade (um i.leal) , independente de qualquer pressão exte

Flor. A autonomi.a aparece com a reciprocidade, quando o respei-to mú-

tuo é bastante forte para que o i-ndivíduo experimente a necessidade

de tratar os outros como gostaria de scr tratado.

Apesar das características bastante diversas destes dois

tipos de moral., Piaget não enquadra o julgamento moral na concepção
de estágios propriamente ditos, desenrolando-se segundo uma ordem ne
cessãria. Consi.dera, isso sim, que o julgamento moral evolui com a

idade, passando por processos de resultados muito diferentes e que,

embora interferindo mai.s ou menos em cada criança, caracterizam as

grandes etapas do desenvo].vimento moral

O julgamento moral foi avaliado através de três (3) estó-

rias escri.tas por Piaget e seus colaboradores (1932) sobre temas re-

ferentes a desajeitamentos. A razão para esta escolha, deveu-se ao

fato de serem elas bastante representati.vas da dicotomia entre a i-n-

tenção e a materi.alidade do ato, entre a moral objetivo e a moral

subjeti.va. Por outro lado, a escolha de outras noções moral-s,aliadas
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aos desatei.tamentos, implicará-a numa maior di.fj.culdade de aval i.ação

do nível de julgamento moral de cada criança, jã que o tipo de res-
posta varia de acordo com a complexidade da noção, havendo assim,uma

desi-gualdade de resposta correspondente à idade. entre as noções.

5.1.3 -- Nível Sócio--Econõmi.co -- o nível sõci.o-econ8mi.co

foi avali.ado através de registros exi.stentes nas escolas em que os

sujo?i.tos estudavam e. em alçluns casos,recorreu-se a dados complementa

res fornecidos pela Secretari.a de Educação e Cultura do Ri.o Grande

clo Sul. Foram contactadas três (3) escolas da ci.date de Porto Ale-

gre. Uma delas, era uma escola particular não católica tipicamente

freqtlentada por cri-anças de classe média alta. As outras duas esco-

las, embora não se localizassem em áreas periféri-cas, eram freqtlen--

fadas por crianças de nível sócio-econ8mi.co bai.xo. Utilizou-se, em

especi.al, a fi.cha de matrícula, que forneceu dados relativos à ocu-

pação dos pais dos alunos, ali.idos ã sua renda e grau de i.nstrução.

A classifi.cação do nível sócio-económico foi feita através de uma

escala adiaptada para o Brasil por Hutchinson (1960) , e utilizada,en

tre outras, por Lom8naco (1970) . A utili.zação de escolas ti.picamen-

te de classe alta e baixa visou garantir a variabilidade do nível

soc 10- economico .
;'

i.

Este instrumento consta de tri.nta (30) ocupações, que re-

cebem, cada uma, um peso a partir de uma escala de seis (6) catego-
ri-as. No nível A da escala estão as ocupaçoes de nível mais alto,as

profissões liberais e altos cargos admi-nistrati.vos (médico, advoga-

do, diretor superintendente de companhia, fazendei.ro) ; no nível F,

correspondente ao nível sócio-económico mais baixo, estão as proa.g
iões manuais gemi-especializadas e não-especializadas (garção, tra-

balhador agríco]a, pedrei-ro, estivador, ]-ixeiro)
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5 . 2 ;\MOSTllA

Fi-zelam parte da pesquisa duzentas (230) cri.onças com i-da

des variando de 6 a ll anos. O quadro abaixo mostra a di.stri.buição

das crianças por nível sóci-o-económico, idade e sexo.

Quadro 2: Delineamento da pesquisa (variáveis independentes: sexo,

nível sócio-económico e idade)

Para avaliar as crianças de nível sócio-econõmi-co bai.xo,f9

ram utili.zacias duas escolas. A razão deste fato deveu-se à dia.cuide.

de de reunir, em uma úni.ca escola 20 crianças da mesma faixa etária,

que quardassem características semelhantes ãs da escola de nível sõ

ci.o-económico alto, tais como, freqtlentarem a mesma série e nao se

rem repetentes. Tivemos o cuidado de escolher duas escolas prata-ca

mente do mesmo bairro para garanti-r mai.or homogeneidade na amostra

A escola de nível sócio-económico alto era particular e religiosa,

sendo uma escol-a não católica.

De cada faixa etária foram sorteadas 20 crianças, sendo lO

de cada sexo. As fi.chás de matrícula serviram como parâmetros de reg

lidado sobre o nível sóci.o-econâmlco dos alunos. Se, por exemplo, na

escola particular, fosse sorteado um aluno bolsista, sua participa'
='- n.. e..ha+it-.:ídR nÉlla de outro aluno, de nível sócio-econâmi-co al

Ç

8-9 9-10 L0-11  67 78

ALTO
M   n=10 n=10 n = ]. 0 n=10

F   n = .L 0 n = ]. 0 n=10 n=10

BAIXO
M   n = ]. 0 n = ]. 0 n=10  
F n = ]. 0  n=10
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to, para que nào houvesse i-nterferência na computação fi-nal dos da-
dos. Manteve-se, segundo a classe.fi.cação de Hutchi-nson (1960) na eg

cola de nível sócio-económico alto, apenas crianças do nível A da eZ

cala e. nas escolas de nível sóci.o-económico baixo, apenas crianças

do nível F

5 . 3 INSTRUMENTOS

5.3.1 -- Para a avali-ação do locos de controle foi uti-li--

zada a adaptação da TELOC -- ''Tel-Aviv Locos of Contrai Scale" -- Eg.

cala de Locus de Controle de Tel-Aviv -- de Mi.leram e MiJ-grau (1975) ,

validade para uma amostra de crianças brasileiras por I'eles (1981)

Esta escala jã foi venci.onada na seçao 2.3.1, P. 42. "A Medida de Lo-

cos de Controle em Crianças''. Foi utilizada a adaptação que permi.ti.u

avali.ar o locos de controle em relação a acontecimentos presentes/

passados. A escala de futuro não foi utili.zada porque. conforme de-

poimento dos autores (apud: Feres. 1981) : "Não estamos bati.afeitos

com a escala de futuro deva-do à ampla.tude limitada de escores propo:

cionada por este instrumento. Consideramos a forma tradici.oral, a eg.

cala do passado, muito mais promissora'' (p.17)

Com a dimensão tempo a escala pretende avaliar a abri-bui-

ção de responsal)ilidade para eventos que estão ocorrendo ou que ]a

ocorreram (denominada a escala de passado) versus a intenção de com'

portar-se de uma determi.nada maneira para alcançar consequências de-

sejáveis (denominada de escala de futuro) . Na di-pensão conteúdo,abo=

da-se três situações i.mportantes na vida da criança: lar, escola e

vizinhança. A escala do passado, corlforme foi- utilizada neste estudo,

compoe'se de 24 itens, sendo 12 positivos e 12 negativos. conforme a

orientação se:ja de sucesso ou de fracasso.

Uma vez que a TELOC foi validada para cri.anças de 5a. e 6a.

séri.es (Feres, 1981) , e nossa amostra abrangia cri.alças de la. a 5a
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séries, procedemos a elimi.nação dos itens relativos à escola,para as

crianças de la. série. E-ases :'e:s trezie-.- 31r=':s =:'-::e:1-=-:t:: =1:

da não vi.venci.idos ou desconhece-dos para as crianças recém-ingressa-

das na la. séri.e, como por exemplo, ''prova'', "nota baixa", "repeten-

cia", "matéri.a". Uma testaqem pi-loto deste instrumento justificou a

eliminação dos oito itens relativos à escola para a faixa dos 6--7 a--

nos, sendo que as crianças de la. série respondiam a 16 itens. Para

as cri.alças a parti-r da fai.xa dos 7-8 anos, o instrumento foi. aplica

do em sua totalidade (24 Itens) . Uma dificuldade adi.ci.anal para as

crianças de la. e 2a. séries era a da lei-tuta do instrumento. Assim,

o expert.montador apli.cava a TELOC i-ndivi.dual e oralmente para estas

crianças, dando-lhes três alternativas de resposta: Apenas A, A eB

igualmente e Apenas B .

Todos os itens da escala do passado apresentavam ao sujem--

to duas opções (A e B) para completar uma sentença, i.sto é, uma ex-

pli.cação interna e outra externa. Os sujem.tos foram i,nstruÍdos a se-

lecionar uma dentre as respostas alternati-vas, que eram em número de

cinco: (1) apenas a explicação interna; (2) ambas as explicações,mas

a alternati.va interna mais do que a externa; (3) ambas as explica-

ções com igual valor; (4) ambas as explicações, porém a externa mai-s

do que a interna; (5) apenas a externa.

Exemp .LO ae um item :

Quando você ti.ra nota baixa num teste é porque

A -- você não estava preparado para o teste

B -- O teste é muito difícil

A mai.s do A e B B mais do Apenas B

que A igualmente que A

O instrumento esta reproduzido no Anexo l e mai-odes deta-

lhes do mesmo estão na seção 2.3.1 - "A Medida do Locos de Controle''

()

Apenas A
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5.3.2 -- Para a avaliação do julgamento moral, foram conta

das três (3) estórias elaboradas por Piaget e seus colaboradores

(1932) especialmente escritas para este fim. As estórias referiam-se

aos desajeitamentos e a razão para esta escolha. como jã dissemos,de

veu-se ao fato de serem elas bastante signifi-cativas da di.cotomia en

tre a intenção e a materi.alidade do ato, entre a moral objetivo e a

moral subjeti.va. F:l este o tipo de estória escolhida por Bandura et

al. (1963) em seu estudo sobre julgamento moral

Para a análise dos dados, as cri.onças foram agrupadas em

termos do número de estÕri.as que responderam segundo a intenção, que

podiam ser: O (não respondeu nenhuma estõri.a segundo a intenção) ; ]-

(respondeu uma estória segundo a i.atenção) ; 2 (respondeu duas estÕ-

ri.as segundo a i.ntenção) ; 3 (respondeu ãs três estórias segundo a i.D

tenção) . Quanto mai.or a heteronomia. menor o número de respostas se--

gunclo a intenção .

As estõri.as estão reproduzidas no Anexo 2

5 . 4 PROCEDIMENTOS

A fase de colete de dados foi realizada pela autora deste

trabalho e contou com a colaboração de duas psi-cÕlogas especi-almente

treinadas para este fim.

Após contado com cada escola e realizado o sorteio das cr.}

onças que participariam do trabalho, foi realizado um contado i-ni-
cial com cada séri.e de alunos (dela. a 5a. séries) . Na oportunidade,a

autora apresentou a sí e às colegas como sendo realizadoras de lm t=a
balão sobre como as crianças pensam e sentem a respeito de di-versos

assuntos, como por exemplo, a escola, a famíli.a, os amiguinhos.A ati.
vidade foi. transmiti.da como tendo um carãter quase lúdico. Foi- expl.L

cedo que, como não seria possível fazer o trabalho com todas as cri-
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onças daquela turma, uma vez que o mesmo abrange.a toda a escola, a-

penas algumas crianças sorteadas fariam parte dele. Procedia-se.en-

tão, à leitura dos nomes e as crianças sorteadas apresentavam-se pa
ra as examinadores .

De todo o grupo de 200 cri.onças que foram sorteadas, ape

nas um menino recusou-se a participar da pesquisa. No geral,as CJ.i

ancas mostram.am-se sempre entusiasmadas e muito cooperativas.

Como jã referimos na seçao anteri-or, pelo fato de a TELOC

ter sido validada para cri-onças de 9-10 a 13 anos (Feres, 1981) , a

sua apli-cação foi reali.zada irai.virtual e oralmente para todas as cri-
anças de la. e 2a. séries.

A parti.r da 3a. série. a aplicação da TELOC foi coletiva

para cada grupo da mesma faixa etária (20 cri.anças) . Porém, consta-

tadas algumas dificuldades iniciais de compreensão dos itens,as exa

minadoras divã.di.ram as 20 crianças em três sub-grupos e deram aten-

di-mento indivi.duali.fado aos mesmos. Algumas crianças, por exemplo,

preferiam que as exame-namoras lessem os itens em voz alta, outras,

preferi-am reali.zar o questionário sozinhas e silenciosamente. A di--

visão em sub-grupos atendeu satisfatori.amente a este ti.po de neceg.
s idade .

As estórias sobre o julgamento moral foram contadas inda.

virtualmente e todo o interrogatório foi. redil,zado apenas entre a

criança e o exame-nadar. Para garantir a maior fidedignidade no re

gi-soro das respostas, as exame.namoras pediam licença à cri.onça. pa

ra anotar tudo o que ela falava sobre as estórias.

No momento anteri.or ao relato das estÓri.as sobre os desci

jeitamentos, o examinador conversava com a criança sobre o questão

nãrio que ela havia reali.zado e dava-lhe oportuna.dade de expor al
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duma dúvida que porventura ai.nda ti-verse. Houve três casos, em cri--

onças de 4a. e 5a. séri.es, de nível sõci.o-económico baixo, em que o

questionário foi apli.cado numa segunda vez, i-ndividual e oralmente

99 

guma dúvida que porventura ainda tivesse. Houve três casos, em cri

anças de 4a. e Sa. séries, de nível sócio-econômico baixo, em que o 

questionário foi aplicado numa segunda vez, individual e oralmente. 



6 - RES ULTADOS

Os resultados serão apresentados com relação a cada hi.pó
tese

A hipótese 1, como vi-mos, afirmava que a externali.dade de

locos de controle estava associ.ada a um nível mais heterónoma de jul

lamento moral

A tabela 2, abaixo, apresenta as medi-as e desvios-padrão

em externa]idade de Locos de controle, segundo o nível. sócio-econó-

mico e o grau de intencionalidade de julgamento moral. Os dados re-

].ativos aos escore$ em Locos de contro].e se referem a Esca].a de Mi.Z

eram e Milgram (1975) adaptada por Feres (1981) , em que se deixou

de fora os itens relata.vos à escola, para todos os sujeitos, porque

esses itens não faziam sentido para a faixa de 6-7 anos,conforme eZ

plicado na p. 96. A analise dos resultados justificou, a posteriori.,

esta exclusão, uma vez que se encontrou uma correlação de 0,68 en--
tre a escala total e a escala excluindo os itens da escola.

Vãri.as análises de variância fatoriais e correlações de

Pearson foram realizadas, prelo.minarmente, abrangendo o grupo de 7-

8 a 10-11 anos e incluindo, conseqtlentemente. os itens da escola.Os

resultados, entretanto, não diferiram e nem acrescentaram nenhum d!

do novo aos encontrados pelas análises realizadas com o grupo todo

(N=200) e exc].uindo os itens da escolar por isso, optou-se pelaaprg
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sensação dos resultados na forma que foi- explicada acima, sendo que
os encores em locos de controle poderiam variar entre 16 e 80 pon-

tos. Um níâmero maior de pontos i-ndica externali-date

Tabela 2: MÉDIAS E DESVIOS-PADRÃO DOS ENCORES EM EXTERNALIDADE

DE LOCUS DE CONTROLE SEGUNDO O GRAU DE INT'ENCiONALl-

DADE DE JULGAMENTO FLORAL E o Nível SÓCIO-ECONÕPllCO

(N- 200 )

( Grau de inten
X 3 cionali.Jade)xo xl X2

A rel-açãa entre o julgamento moral e o locus de controle

foi testada de duas maneiras. Foi- feita uma correlação para o grupo

todo (r=-0,16) . 1'OFca=: realizadas, também, duas análises de vara.ên-

cla (seda.fadas por nível sõci-o-econ.âmi.co) , tendo como variável in-

dependente o julgamento r.foral. A análise cie variância dos encores

em externalidade dc locus de controle do grupo de nível sõci-o-econÊ

muco alto, revelou um F3,98 ' 0,81 e para o nível sõci.o--economíco

baixo, um F. ... - l,ll

Uma inspeçao da tabela 2, poderia sugerir a possibili-dado

de existência de uma diferença em externalidade de locus de contro-

le entre os dois grupos infere-ares e m intencionali.date de julgameg

to moral (Xo e XI) combinados e os dois grupos superiores (X2 e X3)

Para tanto, verificou-se a si-gnifi-cância dessa diferença através do

teste de comparaçoes a posters-ori de Scheffé, apesar do F geral não

ter dado significante. O resultado interessante foi que, no nível

J

 

x = 46.43
n = 21

dP ; 11,04

x = 45,80
n = ].5

dP ; 8,33

x = 45,43
n = ].4

dp ; 8,81

x = 43,23
n = 50

dp - 8,11

x = 46,53
r} = 36

ap ' 9.77

x = 47,50
n = 6

dp : IO,19

x = 42.46
n = ].7

dp - 6,50

x = 43,59
n = 41

dp : 9,42



Os resultados serão apresentados com relação a cada hi-pó
tese

A hi.pótese 1, como vimos, afirmava que a externalidade de

locus de controle estava associ.ada a um nível mai-s heterónoma de jul

lamento moral

A tabela 2, abaixo, apresenta as medi.as e desvi-os-padrão

em externalidade de locos de controle, segundo o nível sócio-econó-

mico e o grau de intenci.oralidade de julqamenLo moral. Os dados re-

lativos aos encores em locus de controle se referem a Escala de Mi-l

eram e Milgram (1975) adaptada por Feres (1981) , em que se dei-xou

de fora os itens relativos à escola, para todos os sujeitos, porque

esses itens não faziam sentido para a fai-xa de 6-7 anos,conforme e=

plicado na p. 96. A anãli.se dos resultados justificou, a posters-ori,
esta exclusão, uma vez que se encontrou uma correlação de 0,68 en-
tre a escala total e a escala excluindo os itens da escola.

Vãri.as análises de variância fatoriais e correlações de

Pearson foram realizadas, prelo-minarmente, abrangendo o grupo de 7-

8 a 10-11 anos e i.ncluindo, conseqtlentemente, os itens da escola.Os

resu].Lados, entretanto, não di-feriram e nem acrescentaram nenhum da
do novo aos encontrados pelas análises realizadas com o grupo todo

(N=200) e excluindo os itens da escol-a} por i-sso, optou'se pelaaprg
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sócio--ecoa(5mi-co alto, o valor de F foi de 0,74, ao passo que, no ní-

vel sóci.o-económico baixo, o valor de F foi bem maior (F. .. :4,46)

Embora este últi.mo também não tenha atingi.do signo.fi.cância estatísti

critico=8,10) , aproximou-se mui.to mais desta, sugerindo,tal

vez, uma tendência a se veria.car a referida di.ferença entre crian-
ças de nível sóci.o-econâmi.co baixo.

/\ l)ipãt:esc 2 clfiJmava cxist. Lr uma .tssociaç ](,) cnt:rc o nível

sócio-económico e o nível de julgamento moral, sendo que cri.onças de

nível sócio-económico baixo seriam mai-s heterânomas em ju].lamento mo
ra ].

A hipótese 3 afirmava exi.sair uma associação entre a idade

e o nível de julgamento moral, sendo que crianças mai.s jovens apre-

sentariam maior heteronomia de julgamento moral

Os dados relativos a essas duas hipóteses sao apresenta
dos na Tabela 3 .

Tabela 3: MÉDIAS E DESVIOS-P/LI.;lido EM INTEN(,l(':ilALIDADE DE JUL

G;\MENTO MOliAL DOS DIVERSOS GRUPOS (N-200)

(Amplitude possível: 0 a 3 pontos)

eninos

6 - 7 anos

7- 8 anos

8- 9 anos

9 - ].0 anos

].0- 1 ]. ar\o

Esses dados foram anali.fados através de uma analise de
variânci.a fatori.al para três favores, modelo fixo,com-
pletamento aleatorizado.Os resultados são apresentados
na Tabela 4

BAIXO NSE ALTO lqSE BAIXO NSE ALTO

=
dp - 0,69

x = 0,9
dF - 1,20

x = 0,3
dp - 0,95

x = 0,8
dp - 1,23

x = 1,3
dP : 1,49

x = 1,3
dP ; 1,25

x = 0,5
dp - 1,07

x = 1,4
dP ; 1,44

x = 1,9
dP - 1,20

x = 2,2
dp - 1,13

x = 1,8
dp - 1,40

x = 2,6
dP ' 0,70

x = 2,6
é.n = 0 ,52

x = 2,5
dP ' 0,85

x = 2,1
dP : 1,20

x = 2,5
dp : 0,71

x = 2,7
dn :: 1,20

x = 2.3
dP ; 0,97

x = 2,6
dP = 0,97

x = 2,7
dp - 0,65
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Tabela 4: SUMÁRIO DA ANÁLISE DE VARIÂNCIA FATORIAL DOS

ENCORES EM JULG;\MENTO DIOiiAL

P > 0,01
P> 0,05

A significânci.a do favor nível sócio-económico confirma a

hi-põtese 2, rever-ando que, crianças de nível sócio-econâmi.co bai.xo
tendem mais a materiali.dado no julgamento moral do que crianças de

nível sócio-econ8mi.co alto .

A signo.ficância do favor i-dado confirma a hi-pótese 3.revê

lande que existe uma tendência, nas crianças menores a serem mais

materiais em julgamento moral, do que as cri.onças mais velhas.

A significância da interação entre sexo e nível sóci.o--ecg

nõmico revela que as meninas de nível sócio-econ8mi-co bai-xo são mais

material.s dio que as meninas de nível sócio-económico bai-xo,ao pas'

se que as meninas de nível sócio-econ8mi.co alto são mais materiais

do que os meninos de nível sócio-econâmi.co alto.

Houve diferenças si-gni-ficantes entre todos os pares de me

dias, conforme visto pela cona-rmação da hi.pótese 3, excito nas fai

xas mai.s altas, isto é, as cri-onças de 8-9 anos não di.feriram sig-

FONTE SQ ql mQ  
A ( sexo ) 0 , 32   0 , 32  
B (nível sócio-

econõM.co)     4,5 +4,05
C ( idade 119 , 87 4 29 , 97 'e + 27

AxB 2,42 ] 4 , 84 k4 , 36

AxC 1 , 63 4 0,41 0,37
BxC 2,95   0 , 74 0,67

AxBxC 0 , 83   0 , 21 0 , 19

  Ú9 , 8 180    
  li ii , 3 2 199    
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nificativamente clãs crianças de 9-10 anos e de 10-11 canos

Os testes de comparações de médias duas a duas (Duncan)

são apresentados na Tabela 5 .

Tabe].a 5: RESULTADO DO TESTE DE DUNCAN PARA A VERIFICAÇÃO DA

SIGNIFICÂNCIA DÀ DIFERENÇA ENTRE PARES DE MÉDIAS

QUANTO A JULGAMENTO MOI AL

F'fixas Etãri.as Valor CrIEi.co Valor Obti.do

As hi.póteses 4 e5 referem-se à vara.ãvel locus de controJ-e

A hipótese 4 afirmava existir uma associ-ação entre o níve]. sócio-g
conõmi.co e o grau de externali.jade de locos de controle, sendo que

crianças de nível sócio-económico bai-xo seriam mais externas quanto
ao ].ocus de contro].e

A hipótese 5 afi-trava existir uma associação entre a ida-

de e a externali.date de locos de controle, sendo que as crianças rnlEtis

jovens feri.am mais externas quanto ao locus de controle

Os dados relevantes a essas hipóteses aparecem na T ab e ]. a

6

6-7 a. vs. 7-8 a. 0, 47 0 ,62 0 , 55#+

6-7 a. vs. 8-9 a. 0, 49 0 ,64 1 , 52 + '';

6-7 a. vs. 9--10 a. 0 , 51 0 ,66 1 , 82++

6-7 a. vs . 10-.Lla.. 0, 52 0, 68 2,0 ++

7-8 a. vs. 8-9 a 0, 47 0, 62 0 , 97 'e +

7-8 a. vs. 9-10 a. 0, 49 0, 64 1 , 27 j' +

7-8 a. vs . 10-]. ].a 0 ,51 0 ,66 1,45++

8-9 a. vs. 9-10 a 0 ,47 0, 62 0,3

8-9 a. vs . 10-]. ],a . 0, 49 0 ,69 0,48

9-10 a . vs . 10-].la 0 ,47 0,62 0 , 18
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Tabela 6: MÉDIAS E DESVIOS-PADRÃO DC)S ENCORES EPI EXTERNALIDÀDE

DE LOCUS DE CONTROLE NOS DIVERSOS GRUPOS (N:200)

Menina s Men idos

6-7

7-8

8-9

9-10

lO . ll

O sumário da analise de variância fatorial destes dados são

apresentados na Tabela 7
Tabela 7: SUMÁRIO DA ANALISE DE VAR]ÃNC]A FATOR].A] l:l)S ENCORES

EM EXTERNALIDADE DE LOCUS DE CONTROLE

p 1> ' ' o!;
P .>' 0'05

Vimos que o único fatos si.gnificante foi- o favor i-jade.Es

se resultado é reforçado por uma correlação de -0,23 (p < 0,01) en

tre a externali.dado de locus de controle e a idade (N-200)

  NSE ALTO NSE BAIXO NSE ALTO NSE BAIXO

].
x = 53.6
dp - I0,40

x = 50
dp - 6,86

x = 48.3
dp - 9,02

x = 45,6
dp - 11,04

 
x = 44.6

dP ' 9,83
x = 48,8

dP - 8,12
x = 43.3

dp - 7,80

x = 41,4
dP ' 11,29

x = 38,9
dp - 9,33

x = 44,7
dp ; 7,87

x = 42,8
dp - 9,63

x = 45,6
dP : 12,28

 
x = 43,3

dP - 6,80
x = 44,1

dp - 5,00
x = 41,3

dp ; 4,82
x = 47,3

dp - I0,09

x = 40,4
dp : 6,36

x = 41,8
dp - 6,78

x = 44,2
dp - 7,00

x = 42,1
dp - 7,28

A ( sexo) 146 , 21 l 146 , 21 2,48

B (NSE) 4,21   302,72

4 , 21

++5 , 13

0,07

C ( i.jade ) 1210 , 87

AxB 19 , 84 l 19 , 84 0 , 34

AxC 467 , 87 4 116 , 97 1,98

BxC 229 , 37 4 57 , 34 0,97

AxBxC 246,73 4 61,68 1,04

Erro 106 20 , 9 180 59 , 0  
I'oral 12946    
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As comparações entre as 5 faixas ton-:idas 2 a 2 foram rea

lizadas através do teste de Duncan ITabela 8)

Tabela 8: RESULTADOS DO TESTE Dl= DUNCAN FD.RA VERIFIC/\CÂO DA

SIGNIFICÂNCIA DA DIFERENÇA ENTRE PARES DE MÉDIAS

QUANTO A LOCUS DE CONTROLE

Faixas Etárias Va3 or CrIEi. co Va ].or Ob L ido

A di.ferença ocorreu na direção prevista pela hipótese de dÊ

senvolvimento, sendo que o grupo de 6-7 anos é ni.ti.demente mais ex-

terno do que o grupo de 10-11 anos. Os grupos de 7-8 anos, 8-9 anos,

9-10 anos e 10-11 anos, não difere.ram significativamente, nem ocorre

ram sempre na direção prevista.

6-7 a. vs. 7-8a 4, 59 3, 53 ''; ''' 5 , 4 7

6-7 a. vs. 8-9a. 4, 71 3,65 ''' 'e5 , 75

6-7 a. vs. 9-].0a 4, 40 3, 35 ''' + 4 , 6 7

6-7 a . vs . ].Q-lla . 4, 81 3, 73 ''; ''; 7 , 25

7-8 a. vs. 8-9 a. 4, 40 3, 35 0 , 28

7-8 a. vs. 9-].0a . 4 ,40 3, 35 0 , 80

7-8 a . vs . ].0-1].a . 4, 60 3, 53 1 , 78

8-9 a. vs. 9-10a. 4, 60 3, 53 1, 08

8-9 a . vs . ].0-]. ].a . 4, 40 3, 35 1 , 50

3-10 a . vs . 10-].1a . 4, 71 3 ,65 2,58



7 DI SCUS SÃO DOS RES U LTADOS

Os dados obtidos revelam diversos aspectos a comentar

Com relação à pri-meiga hipótese formulada,que di.zia existir

uma re]ação entre a externa.Li.date de ]-ocus de controle e a heterono-

mia de julgamento moral, verá.ficamos que, embora a sua cona.rinação não

tenha se verificado, vãri-os pontos interessantes permanecem para se-
rem di scut i. (lias .

C) construto locus de controle ora consi.gerado dentro de pa

râmetros situaci.onai.s, ora como uma variável de personalidade,tem si

do de grande interesse para a ciência psicolóqi.ca, haja vista o qran

de número de investigações nesta área

Embora o construto tenha sido estudado de vãri.as maneiras,

as preocupaçoes com as experiências familiares e social.s que pudessem

contribui.r para a formação de expectati.vas generalizadas de reforça-

mento (externalidade e internalidade de locos de controle) ,resultaram

em um número bem mai.s escasso de pesquisas.

A investi.cação sobre as i.afluências dos antecedentes fama.-

bares nas expectativas generalizadas de reforçamento, entretanto,deg

penou-nos especial interesse, por apresentar dados que pareci.am com-

plementares aos achados de Piaget (1932) quanto ao desenvolvimento da
consciênci.a moral,. Tanto uma teoria quanto outra, reforçaram a impor'

tância das praticas educativas sobre o desenvolvimento infantil.De um
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lado, vãri.os pesquisadores sugeri.ram que certas variável.s familia-

res, particularmente, prãti-cas educaci.anal.s, são importantes no de-

senvolvimento de atitudes de poder e comportamento pessoais (Aron-

freed, 1961; Marks, 1972; Katkovsky et ali.i, 1967; Levenson, 1973)

Dentro das varias formas pelas quais os pais transmitem seusvalores

soa.ais e expectativas a seus filhos, as prãti.cas disciplinares apa

recem dentre as mais relevantes para o subseqtlente comportamento mo

ral da cr:i anca .

Embora as pesque.sas quanto às influênci.as dos anteceden-

tes familiares sobre o locos de controle relatem alguns resultados

aparentemente contraditÕri-os no que se trata das percepções de ra-

pazes e moças, parece haver um consenso de que praticas familiares

caractere.zadas como calorosas, protetoras, post.uvas e estimulado-

ras estão associ.idas com crianças que desenvolveram um locus de

controle i.nterno. Por outro lado, sujeitos que descreveram seus pai.s

como pum.tivos e controladores, apresentaram maiores expectativas

de controle sobre os outros poderosos (Levenson, 1973)

Na temática do desenvolvimento das noções moral.s da criar

ças, Pi.agem (1932) enfati-za a relação sui.-generis entre o desenvol-
vimento i.nfantil espontâneo e necessário e a coação adulta, como fg

tor de interferência sobre esse flui.r natural do pensamento moral

da criança. A autoridade, segundo Pi.agem, é o "ascendente que exer-
ce sobre nÓs, toda a força moral que recolhemos como superior a nÓs"

(P . 305)

Pelos estudos que reali.zou, parece i-ncontestãvel que os

senti.mentes de autoridade e respei-to aparecem na cri.ança no decor-

rer dos dois pri-mei.ros anos e ainda antes da linguagem, logo que a

criança descobre no adulto um ser ao mesmo tempo semelhante a eJ-a
e ultrapassando-a infinitamente. Ela desenvolve um pensamento moral
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que aparece todas as vezes em que é conduzi.da a julgar os fitos de ou

trem ou relaci.onados à sua própria conduta, mas a tomada de consci.ên

cia que a leve a um julgamento autónomo, baseado na cooperação, de-
senvolve-se de forma progressiva. Até mai.s ou menos os oito anos, a

educação, por mais liberal que pretenda ser, i.oprime na criança or--

deus que s3o incompreensíveis para ela. Em Leais casos -- que consti-

tuem quase a regra na educaçcao auto].it.ária habit:uc31 --- a aceitação

da OldeHI l)rovoca, mais ou menos infaJivelmerite, o at)areciínento do

realismo moral. As regras, então, não aparecem na criança como rea-
lidades i.natas mas como realidades introduzi.das pelos mais velhos

que apresentam, primeiramente, um caráter mais ou menos uni.forme de
exterioridade e de autoridade arbitrãri.a.

Esta questão da coação adulta refutada através do respei'

to infanta.l, especialmente no caso dos desajeitamentos, como uti.liza

mos em nossa pesque-sa, apresenta o carãter adicional de se caractere.

zar por um ti.po de inflação, sobre a qual os pais costumam vara.ar no

rigor com que encaram. A medi-da em que os pais não sabem compreender

ou tolerar situações e se deixam levar pela raiva ou mau humor, em

função da materialidade do dano, a cri.onça começa por adorar essa ma

fieira de ver e aplica ao pé da letra as regras, mesmo implícitas, ag

sim i.mpostas. Na proporção em que os pai.s sabem ser justos e. princl

palmente, ao mesmo tempo que, com a i.jade, a criança opõe às reações

adultas seu prõpri-o sentimento, a responsabilidade ob.jetiva diminui

de importância. ná, ainda, o aspecto social do dano material,ao qual

o próprio adulto reage. Quebrar ou danificar objetos, mesmo sem in-

tenção explícita, pode provocar, no adulto, uma reaçao negativa de

raiva, reforçando os efeitos de exteri.oridade.

Esses dados das duas teorias lado, a percepção dos

indivíduos sobre serem os reforços contingentes ou exteriores a sua

pessoa. baseado na sua histõrià sócio-fama.li.ar. e de outro, a respop
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subi.cidade objeti.va baseada num egocentri.smo espontâneo da criança.

ali.ada ã exteriori.jade mais ou menos i.ntensificada na relação com o

adulto, pareciam lançar as bases comuns para o estudo que ora se rea
l j. z ou .

Entretant:o vimos que a relação entre internalidade de lo-

cos de contro].e e maturidade de julgamento moral nao se verá.ficou.Es

sc resultado concorda parcialmente com os aclaados de Blaqq=io e Gucaz--

zc[[i(1982) , em umc] pcs(Jui.sa comi)atam(]o .l t:eori't (]]c (]csenvolvintenLo

da maturi.Jade de julgamento moral de Kohlberg cona a teoria de locos

de controle de Rotter, em uma amostra de adultos. Em sua pesque-sa,as

autoras comprovaram a hipótese de que su:jei.tos que atingem um nível

pós'convencional de julgamento moral (segundo Kohlberg) tendem à i.n-

ternalidade de locos de controle, entre estudantes de põs-graduação,
mas nao com os de graduação. Os resultados foram di.scutidos enl ter-
mos de i.aplicações sociais e dia.culdades metodológicas,conforme dis

cuEiRos na p. 84

Na pesquisa que real i.zamos, um aspecto que surge para dis-

cussão é o senti.do da autoridade como reforçadora de um ]-ecus de con

prole mais ou menos i.nterno e da autoridade como sinónimo de perfez.-

ção moral

No primeiro caso, parece'nos que a autoridade está mai.s as

saciada a um autoritarismo impregnado de hostili.date e rejeição, co=

tribui.ndo para um sistema de crença externa na cri-onça. Teller e Jol

lowi.eck (1968) , por exemplo, relataram encores em estudantes univer-

sitários, através de questionãri-os, nos quais os sujeitos externos

percebiam suas mães como pessoas autora-tãri-as e possuindo caracteres

bicas de hostilidade e rejeição. Katkovsky, Crandall e Good (1967),

uti[ i.zando o IAR -- "]nte].ectua] Achievement Responsability Questi.OB

naipe" -- Questi.onãri,o de Responsabilidade e Realização Intelectual,

relataram que um comportamento parental não rezei.dador, protetor e
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estimulante esi=ava associado com exl)ecLativas generalizadas de con
trote interno .

No domllnio do julgamento moral, ao falar em autoridade,Pia-

get refere-se mais ài.mposi.ção de deveres, construção de una disci-

pli-na que. quanto mai.s despótica, mais prejudicial pode se tornar

em termos da evolução moral da criança. Essa coação do adulto,entra

tanto, rabo se constitui na única relação da cricança com seus pais e

pode, até mesmo, ser permeada de muito abeto. ''Certamente, as rela-

ções da criança com os pai-s, nao sao apenas relaçoes de coação. nã

uma afeição mútua, espontânea que impele a criança, desde o pri-ncí--

pio a alas de generosidade e mesmo de sacrifício, as demonstrações

comoventes que não estão absolutamente prescri.tas" (Piaget, 1932,p.

171) . A autoridade parece, assim. estar mesclada a uma relação afe-

tiva saudável e nao, propri-agente. a um padrão de relacionamento

acentuadamente neuróti-co, como no relato dos experimentou relacio-

nando externalidade com ati.rudes maternas de autora.taxi.smo e rejei-

ção

Por outro lado, a pesque-sa sobre os antecedentes sóci.o-fa

mili.ares do locos de controle não encontra na autoridade a Única va

fiável com a qual este construto se relaci-one. Pesquisas (Davas e

Phares, 1969; MacDonal-d, 1971; Levenson, 1973) têm demonstrado que

o falar inconsistênci-a de reforço, pode estar mais fortemente rela-

cionado com a externalidade do que o próprio favor autora.dade. Si.tB

ações que são imprediziveis (i-sto é, que não permitem generaliza-

ção do passado) levam a i.ncrementos relativamente menores na expec'

bati.va. Uma criança que é submetida ã i.ncongruência, a demandas am-

ai.entais impredizíveis e ã inconsi-stência. pode facilmente desenvol
ver uma orientação externa. Como jã relatamos em outra seção, os
efeitos da consistênci.a parental, podem prover a criança de uma cla

reza cogniti-va através das regras, da informação ou conseqtlências
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de seu comportamento. Dava-s e Phares (1969) encontraram que os enter

nos tendem a ver seus pais como i.nconsistentes em sua discipli-na mais

freqtlentemente do que os internos. chore (apud: Piares, 1976) encon-

trou uma maior discrepância na educação entre pais de externos do

que entre pais de internos .

MacDonald (1971) , em um estudo envolvendo relatórios re-

trospecti.vos cie estudantes universo.tãlios, encontrou que o locus de

controle i.nterno era mais característi-co de sujem-tos cujas mães eram

descritas como tendo padrões de relacionamento mais predizíveis. Da

mesma forma, Levenson (1973) relatou que os sujem.tos que viam seus

pais utilizando padrões mais impredi-zíveis apresentavam crenças mais

fortes de que os eventos fossem controlados por favores de sorte ou

chance

Também, Epstein e Kamorita (1971) , perguntando a cri-onças

negras sobre o comportamento de seus pai-s, encontraram que aquelas

crianças que viam seus pais como i.nconsistentes na sua di.sciplina,

tendiam a atei.buir seu próprio sucesso, em uma situação experimental,

a causas de tipo externo. Neste mesmo estudo, crianças que descrevi.-

am seus pais como sendo hoste-s, taiíbém usavam atei.buiçÕes externas

para justifi-car seus sucessos sobre as tarefas.

Outro falar que parecia contei.ruir para a formulação teõrl.

ca da relação entre maturidade de julgamento moral e internalidade
de [ocus de contro].e, era o dado de desenvolvimento fornecido pela

idade. Embora as pesquisas sobre as expectativas generalizadas de

controle de reforço, que tenham considerado as mudanças no desenvol-
vimento de locus de controle, repousem somente sobre a idade cronoló

bica, como variável i-ndependente, sem aprofundar como ocorre e se
movi.fica esse processo, hã uma concordânci-a quanto a um aumento de
internalidade com a i-dacie (Crandall, Katkovsky e Crandal,1965; Pena,
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1969; Nowicki e Str=ick]and, 1973; Mi]gram e Mi]qram, 1975;Feres,198])

Também na teoria do julgamento moral, o estudo predominan-

temente quali-cativo de Piaget, nos demonstrou que o pensamento moral

evolui por processos que, embora interferindo mais ou menos em cada

criança, caractere.zam as grandes etapas desse desenvolvi,mento. Uma

pergunta que se fazia implÍci-ta ã formulação da pri.moira hipótese e-

ra se. justamente, o egocentrismo. uma vicissi.bode do pensamento in-

fanta.l, onde o sujem.to é menos capaz de se conhecer por estar abso-

lutamente centrado em sí mesmo e que nao é prerroqati.va apenas do

pensamento moral, mas sim, um estado cogni.tivo da cri.onça, não expll
cada a externali.jade de locos de conta.0le. constatada estatisti.co-

mente como dado de desenvolvimento.

o egocentrismo infanta.l caracteriza-se justamente pela fal

ta de introspecção. rigidez e falta de justa.fi.cação lógica. que nao

õ ultrapassado simplesmente por experiências com acontecimentos e ob

fetos, mas, pri.ncipalmente, por meio da i.nteração com companhei.ros.

Observe-se que a criança egocêntrica não é capaz de perceber contra-

dições ou falhas em seu raci-ocÍni-o, pois o egocentrismo parece ser

um estado bastante estável, com implicações em todas as ativldades

cogniti.vas. Neste i-solamento cognitivo, a criança nao tem consci-ên-

cla de seu próprio pensamento, submetendo-se a uma relação com o a'

duro que, geralmente, a leva a consolidar hãbi.tos de pensamento prg

prior do mundo adulto, exteriores a ela e impregnados de autora.Jade

Na trajetõria do desenvolvimento, as ligações de cooperação que se

estabelecem entre iguais e se baseiam no respeito mútuo,permi.Lindo a

di.scussão e reflexão da reagi.date, são proporcionadas pela interaçào

da criança com as outras crianças. Anali-falado as chamadas ''socieda-

des de crianças" (nas quais a vida individual e a vi.da social estão

indiferenciados) , observamos o senti.mento de respeito mútuo que pode

ser explicado pela pressão do grupo sobre o indivíduo e aparece como
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condição necessária da autonomia sob seu duplo aspecto, intelectual
e moral

Essa pergunta não deve se esgotar com esse estudo e sim,

levar a novas pesquisas, principalmente que explorem mais o constou

to locos de controle como um processo de desenvolvimento, levando a

uma necessidade de descrever e explicar como uma pessoa inicialmen-

te desenvolve uma ori-entação de locus de controle. como esse proceE

se modifica-se quanta-cativa e quali.tativamente ao longo do tempo,

nao apenas com a idade, mas também pelas di-ferenças e similari-dados

i.nterindivi.dual s .

As hipóteses relacionadas ao julgamento moral procuraram

verá.ficar as seguintes relações:

nível sócio-económico está associado com o nível de jul

lamento moral, sendo que cri-onças de nível sócio-econâmi.--

co baixo apresentam maior heteronomia de julgamento moral;

A idade esta associada com o nível de julgamento moral,seB

do que cri.onças mai.s jovens apresentam mai.s heteronomia de

j ulgamento moral

A meti.vação para pesquisar a relação entre julgamento mo-

ra] c ]lívc] L;ócio-cconâJlico, espcci.cl].nicnLC no caso (]ot dcsajcli.tamcp

tos, adveio da própria obra de Piaget (1932) , onde ele dali.entou ter

examinado, essencialmente, crianças de um meio muito popular. seque

do ele

.gH

''Uma dona de casa fi.ca, em mécii-a, mais encolerizado qual

do Ihe quebram quinze xícaras do que quando ]-he quebram uma, e i-sso

independentemente, até certo ponto, das i-atenções do cul-Fado"('p.1161.

Pareci.a-nos, asse-m, que as cri.onças cie nível sócio-econâ-
4--.,-=a pm -itJlaamento mora.L. por pr'ovxremimamaisba i.xo , seriamRICO
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de lares onde a exLcrtortdadc d.is c(.)nclul.IS .idull.\s, rc.[lcLI(]o:a i.i; (IF

bens e pum.çÕes, seria um padrão mais acentuado nas práticas educati

vas do que nas crianças de nível sÕci.o-econÕmi.co alto.

A relação encontrada na pesquisa foi- signo.ficativa e o se-

pultado concorda com estudos feitos por Boehm (1962) e Boehm e Naus

(1962) , também relacionando julgamento moral a nível sócio-econâmi.co

Embora estes autores não cheguem a desenvolver sua ideia,

lançam uma possibl-i.jade de que este relativismo moral, dado pelo ní-

vel sacio-económico, não se refletiria apenas pelo dado de valor aos

objetos ntateriais (como no exempJ-o das xícaras) , mas feri.a também,um

indicativo da justiça imanente. A propósito das respostas das crian-

ças valorizando o dano material sobre a intenção, Boehm comenta

"... as emoçã5es podem ter interfere.do sobre o pensamento

lógico. Expert-encias pessoaísde repreensões e puniçoes por louças qug
budas acidentalmente podem ser relembradas. Uma crença na justa.ça

imanente reaparece e, com ela, a expectativa de péssi.mos resultados

como consequência de um comportamento causando malefíci.os (1962,p.589).

Talvez aí tenhamos dois aspectos a comentar sobre a i-nter-

ferência da justiça i-manente no julgamento da criança. Um deles, é o

sentimento da prõpri-a criança de que tudo, na natureza conspira con-

tra ela, mesmo não havendo relação entre o dano e a i-atenção. Outro

aspectos entretanto, é fornece.do pelo próprio grupo social,no qual a

criança esta inserida e que pode adorar com mai.s freqtlênci-a este ti-

po de avaliação moral. Segundo Lévy-Bruhl (apud Piaqet, 1932) os prl
motivos saem-se bem para justificar uma ati.rude mãgi-ca ou mística,

apesar de repetidos fracassos, permanecendo impermeáveis ã experien'

ci.a" (p.226) . Ao mesmo tempo, quantos de nÓs preferimos atribuir a

uma falta qualquer a i-nfelici-date de um amigo, antes de admiti.r a i-n

terferência do acaso, ou valori.zar os objctos da natureza como doLa-
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dos de um poder próprio, repleto de i.nLençcao, capazes de sancionar

nos sas açoe s .

Sabemos que este ti.po de valor moral esta mais presente

nas culturas mai.s afastadas do conhecimento ci.entÍfi.co,que costu-

mam aproveitar as menores coincidências da criança, como roubar

uma maça e. em seguida ter um tacho fincado em seu sapato, para lo

go conciliar a falta cometida a uma sanção da natureza

Favores como esses, certamente retardam o julgamento da

criança em função das intenções, luas feri.am necessárias mai.s pes-

cluisas relacionando os julgamentos morais s;o})rc us clcsi:i:jci.t:cimentos

com as avaliações na justa.ça imanente, em diferentes níveis sõcio-

econâmicos, para melhor esclarecer esta questão.

Em outro estudo, utilizando crianças do mesmo nível só-

cio--económico, mas cuja única diferença crucial era o treinamento

reliqi.ocos, Armsby (1971) chegou a alguns resultados interessantes

Em pri-melro lugar, o autor criticou as estórias relati-

vas aos desatei.Lamentos, dado que também nos preocupou durante a

realização de nosso estudo e que retomaremos posteriormente, por

e[as não diferirem c]aramente o conteúdo acidenta]. do comportamen-

to proposital. Por exemplo, na estória das qui.nze xícaras, um meni-

no quebrou--as acidentalmente, mas na segunda estória do par, um mg

Hino quebrou uma xícara tentando buscar doces. Em an\bas as estó-

rias, observa-se que o estrago foi acidental

Armsby (1971) , numa tentativa de tornar valida a avalia-

ção do desenvolvi.mento do julgamento da i-ntenci.onali.dade, compôs

novas estórias que contrastam o ato acidental- ao ato proposi.tal

Utilizando estas estórias reviradas, a percentagem de

crianças da escola catõli.ca que fi.zelam seu julgamento na intenci-o
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validade, não foi. maior do que a percentagem de crianças da escola

pública. Por outro lado, utilizando as estórias de Piaget, as cri-

anças da escola católica apresentaram uma percentagem maior de i.n-

tenci.onalldade do que as outras -- dado que concorda com a pesquisa
de Boehm ( ].962 )

Uma expli.cação possível para essa di.ferença, repousa no

fato de que, nas estórias de Piaqet, o ato supostamente proposital

era, na realidade, frequentemente, um dano acidental resultante da

desobedi.ência aos pais. As estórias reviradas, por outro lado, com-

param claramente o comportamento acidental com o comportamento in-

tencional, mas não enfatizam a obediência

Talvez a mai-or ênfase na obedi.ência, e a educação mais au

toritãria nas esco]as catõ]icas, segundo Armsby (197]) , sensibili-

zasse seus alunos ca fazer julgamentos em termas de se a cri.onça es-
tava obedecendo sua mãe ou não. A obediência não era tão i.mportante
na escola pública, de forma que, quando estes fatores eram mi.nimi.za

dos nas estÓri.as reviradas, não havia diferenças. A escola católica,

conseqtlentemente, não estará.a frei.Dando para uma internalização mais

precoce do julgamento moral subjetivo, mais do que o faria a escola

públ i.ca. mesmo que oferecesse um melhor treinamento para obediênci.a.

Em nosso estudo, ta].vez não possamos atribui.r apenas ao

nível- sõci.o-económico a di.ferença slgnificati.va entre as duas amos-

tras, uma vez que, tanto o estudo de Armsb], (1971) , com populações

de mesma renda, mas treinamento redigi-oso diferente, quanto o estu-
do de Boehm (]-962) , com populações de diferentes níveis sóci-o--econõ

mi.cos, e em escolas religiosas e públicas, encontraram diferenças

nas suas amostras .

Em nosso estudo, uti-li.íamos um grupo de crianças proveni-

entes de uma escola reli.gi-osa não católica e de alta renda e outro
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grupo de escol-as públicas de bai-xa renda. É possível que, além do fa

tor sóci.o-econ8mi.co, a educação ofereci-da na privei.ra escola influen

cie as cri.onças a viverem de acordo com altos padrões de crença na
moral e na conduta, talvez num sentido mais enfático sobre a obediên

cia a autoridade, como coloca Armsby (1971) . Assim, não apenas o ti-

po de educação mais voltada a uma moral da intenção como se poderia

esperar no grupo de alta renda, mas também, uma educação baseada em

pJ-i-ncípios éticos mais reli-nados, poderia acelerar o processo de mo--

ralidade subjetiva no nível sócio-económico alto.

Cabe aqui comentar a observação feita por Armsby (1971) e

cuja preocupação compartilhamos em nosso trabalho, de que os pares

de estória lidando com os desejei-Lamentos, elaboradas por Piaget e

seus colaboradores (1932) , não di.ferenci.avam claramente o comporta--

mento aci.dental do proposital. Com efeito, em nossa amostra, este as

Recto foi agudamente percebido por algumas crianças. Temos aqui-, al-

guns exemplos desses casos :

Estar-ia .[

a) Um menino que se chama Jogo esta em seu quarto. É cha-

mado para jantar. Entra na sala para comer. Mas, atrás

da porta hã uma cadei-ra. Sobre a cadeira hã uma bandeja

com quinze xícaras. Jogo não pode saber que hã tudo is-

so atrás da porta. Entra: a porta bate na bandeja e,

bumba: as quinze xícaras se quebram.

b) Era uma vez um menu.no chamado Henrique. Um dia em que

sua m:ie estava ausente, foi pegar doces no armário. SB

biu na cadeira e estendeu o braço. Mas os doces estavam

muito no alto e ele nao pôde alcança-los para comer. n2

tretanto, tentando apanha-los, esbarrou numa xícara. A

xícara caiu e se quebrou .
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Max- (

E

Mar

].o ; ]. )

Tu te lembras das estórias que contei?

-- Sim. O Jogo estava em seu quarto e seu pai chamou pâ

ra jantar. Quando ele foi abrir a porta da cozinha,

bateu com a porta numa bandeja com quinze xícaras e,

bumba: caiu tudo no chão e quebrou as quinze xícaras

E o Henri-que?

-- O Henrique, a mãe dele saiu e ele resolveu comer do--

ce. Mas como ele nao alcançou no armãri-o, bateu com

a mão numa xícara e ela caiu e quebrou. Eu acho que

ele queria comer um qui.ndi.m.

Será que nós temos ai um menino mais culpado do que o

outro ou os dois tiveram i-qual de culpa?

Nenhum teve culpa, porque foi sem querer. SÕ que um

quebrou quinze e o outro quebrou uma xícara.

Mas será que nao temos aí um menino mais arteiro do que
o outro ?

os dois fizeram arte i.qual, porque dã no mesmo que-

brar quinze xícaras sem querer e quebrar uma.

Se tu fosses o pai ou a mãe do Jogo e do Henrique, tu

achas que algum deles mereci.a ser castigado?

-- C) Henrique porque a mae nao deu ordem. Ele teve azar.
Ele foi. mai. s arteiro .

Mas ele sõ quebrou uma xícara .
-- Mas ele merecia mais castigo: ficar trancado no qual

to. o Jogo não ganhava castigo, mesmo que quebroumais,

por(jue não teve cu] pa .

E

E

Mar

E

E

Mar

E

Mar

Mau ( ].0 ; 2 )

E -- Tu te lembras das estórias? O que aconteceu ao Jogo?

Mau. -- o Jogo estava em seu quarto brincando quando o pai

chamou para.jantar. Ele vei-o para a cozinha e empur'
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rou a porta e caiu a cadeira com quinze xícaras-

E -- Ele sabia que tinha qui-nze xícaras atrás da porta?

Mau. -- Não.

E -- O que aconteceu com as xícaras?

Mau. -- Elas caíram e quebraram.

E -- E o que aconteceu com o Henrique?

Mau. -- A mãe dele tinha sai.do e ele juiz comer doce. O

doce estava mui-to alto e ele bateu num copo e o

copo cai-u e quebrou .

Será que nÓs temos aí um medi.no mais culpado

outro ou os dois tiveram igual de culpa?

Mau. -- Os dois não ti.velam culpa. porque foi tudo umdes

cui.do. Acho que o Jogo vinha correndo e o Henri--

que estava com vontade e sua altura não era pro'

porcional ao armário.

do que

de cultem um pouco maismenino naoserá que umMas

pa?

Mau. -- O Jogo, porque ele podia t

gume coisa atrás da porta.

E -- E o Henrique tem aJ-gume culpa?

Mau. -- Tem, porque ele poda.a ter ped

E -- Então, quem fez mais arte?

Mau -- O Jogo, porque ele quebrou mui.tas xícaras e podia

ter provocado um grande acidente.

E -- Antes,tu disseste quc nenllum dos dois teve cHIp

blau. -- Culpa, cu.Lpa, nenhum teve, porque foi sem querer

Mas o Jogo fez a coi-sa pior, porque quebrou mai-s

xícaras .

E -- Porque ele quebrou?

Mau. -- Foi

haviaespiado a ].er se

ido para a inae

a

docomer um0 Henrique queriasequerersem
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E -- E então, quem fez mai.s arte?

Mau -- O Jogo, porque quebrou mai.s

EstÕri.a lll

a) Era uma vez uma menina chamada pari-a. Ela queria fazer

uma surpresa agradável à sua mae, e cortou-lhe um vesti

do. Mas, como nao sabia mexer na tesoura, fez um grande
buraco na fazenda .

b) Uma menina chamada Margarina foi procurar a tesoura da

mãe, num dia em que ela saíra. Brincou um pouco com a

tesoura e, como não sabia utilizar-se bem dela, fez um

pequeno buraco em seu vesti.do.

Edi ( 10 ; 2)

E -- Te lembras das estõri.as? Podes conta-las para mim?

Edi -- A mãe da Maxi-a sai-u e a menina quis fazer uma sur-

presa. Foi fazer um vesti.do para a mãe. Mas, como

não sabia mexer com a tesoura, fez um grande buraco
no temi.do .

E -- E a Margari.da?

Edi -- A mãe dela sai-u e eJ-a qui.s brincar com a tesoura da

mae. Mas, como nao sabia mexer com tesouras fez um

pequeno buraco no seu vestido .

E -- Será que temos aí uma menina mai-s culpada do que a OB

tra ou as duas tiveram culpa igual?

Edi -- As duas fizeram um corte, mas sem quer

ta se é um buraqui.nho ou um furacão.

E -- o que a pari.a estava fazendo para a sua mãe?
Edi -- Um ves t=ido-surpresa .

E -- E como foi a estóri.a da Margarina?

Nao imporer
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Ela quis brincar com a tesoura da mãe, num di.a em

que ela sai-u. Não sabia brincar com a tesoura e fez

um pequeno corte em seu vestido. Prã di.zer a verda-

de mesmo,a Margarida Lcez mais arte. porque Malta não

teve i.ntenção de fazer nada de mal. A Margarida ti-

nha de pensar melhor e não devia ter mexido na te-
soura .

Se tu fosses a mãe da Mana e da Margari.a,davas algum
castigo para elas?

-- Flais para a Margarida. porque ela mexeu por curiosa

date, vontade. Ela tinha que pensar mai.s e não me-

xer. A Mana !aão pensou, ela sÕ quis dei.xar a mae

alegre, mas não deu certo. A mãe perdoaria a Mana.

Edi

Quando a reJ-ação entre julgamento moral e a idade (hipóte-

se 3) , temos que a mesma foi- plenamente corri.amada e na mesma propor

ção dos achados de Piaget -- até 7-8 anos, em medi.a, as crianças ev.L

venciam uma moral objetiva e, a parti.r dos 9 anos, em média, apresen

tam uma moral subjetiva. Retificamos que esses resultados são vali-

dos apenas para as avaliações sobre os desatei.tamentos e não devem

ser generali.zados para as outras noções morais. Mesmo ao longo da o-

bra de Piaqet (1932) , observamos di-ferenças, no mesmo i.ndi.víduo, de

estóri.a para estõri.a, de acordo com a noção investigada.

Era uma expectativa de nosso trabalho encontrar uma seqtlê=

cia no desenvolvimento moral que, embora identi.ficando-se com as du-

as fases básicas do processo, não deverá.a concordar tão fieliíente com

as medi-as de idade encontradas por Piaqet. Isso se explica pelo fato

de estarmos 51 anos adiante do estudo reali.zado com as crianças suí-

ças, num mundo que jã superou os confli-tos da Segunda Grande Guerra

que, na época, ainda se artículavam. Vivemos num mundo que. em tendo

enfrentado aquele grande abalo, viu nascer uma era tecnológica que
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aproximou povos e culturas, trazendo as benesses da i.nformãti.ca até

as populações menos priva-J-egiadas e que afetou toda moral famili.ar e

a educação formal. Esperávamos encontrar respostas i-ntenci.onais em

fai.xas etãri.as inferiores ãs encontradas por Piaget

Resultados idênticos ao de nossa pesquisa também foram en-

contrados por Pimm, Kurtines e Ruffy (1982) que, numa pesquisa sobre

o desenvolvimento moral em cri-onças americanas e suíças, dlssercam:

"Deveras, a aguda similaridade entre os achados origi.naif

de Pi.agem com crianças suíças, relatados hã 50 anos atrás, e os re-

sultados obtidos com crianças americanas, usando o MDS (um subconjug

to refinado e estandardi.zado das estórias originais de Pi-agem) , enfa

tizam a robustez dos achados de Pi.aget

"A si.milaridade entre nossos achados com cri.onças america-

nas e suíças com os achados ori.ginai-s de Piaqet, também reforçam a

integra-dade do desenvolvimento do pensamento moral em crianças peque

nas. Nossos dados comparati-vos sugerem que a evolução do pensamento

moral em pré-adolescentes é relata.vamente estável através dos diver-

sos ambientes sóci.o-culturais" (1982. p.232)

Algumas críticas ao trabalho de Piaget sobre o julgamento

moral têm se referido ao fenómeno da decência (Feldman e Klosson,

1976; Austin, Ruble e Trabasso, 1977) . Segundo esses estudos, o for-

mato das estórias, apresentadas aos pares levará.a a julgamentos re-

fletidos na memõri.a e não no processo de decisão moral. Foi. lançada

a hi-põtese de que as diferenças em i-dade no uso da intenção poderá.am

ser devidas a um efeito de recênci-a nos julgamentos das crianças me-

nores, dada a ordem tradicional de apresentação das estõri.as,na qual,

a i-nformação intencional sempre precede a informação baseada na con-

sequência .
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Embora os achados destas pesquisas tenham sugerido que as

cri.alças menores deixam de valorizar o dado de intenção por não lem-

brarem corretamente do materi-al, não nos parece que o própri.o Piaget

tenha ignorado o dado da regência. Em sua obra, fi.ca bastante claro

que todo o i.nterrogatõrio é realizado com base na reprodução

que a prõpri.a criança faz das estórias. E o experimentador sõ proce'

de ao i.nterroqatÓrio após verá.fi.car se a memÕri.a da criança nao a

traiu em nenhum momelato de seu relato. Por i-sso, também, Piaget teve

o cuidado de não trabalhar com crianças abaixo de 6 anos, "devido à

sua dificuldade de comparações" (1932. p.109)

Abaixo, relatamos alguns exemplos de respostas, em nossa

pesquisa, onde se observa que o interrogatório é feito após o relato

da própria criança :

E stori.a ].

Luc (7 ; 1)

E -- O que aconteceu com o Jogo?
Luc -- O Jogo estava bri.ficando no quarto; a mãe chamou pa

ra almoçar e atrás da porta tinha 15 xícaras. Ele
desceu correndo e quebrou as 15.

E -- O Jogo desceu correndo?

Luc -- É. . . Nao sei

E -- Quem sabe eu conto as estórias de novo para te lembra
res melhor?

(O entrevistador conta as estõri-as novamente)

E agoral podes me dizer o que aconteceu com o João?
Luc -- Ele estava em seu quarto e o pai. dele chamou para o

jantar. Quando ele foi- abrir a porta da cozinha. ti
nha uma bandeja com quinze xícaras e quebrou tudo.

E ele sabia que tinha tudo aquil-o de xícaras atrás da

porta?

E
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Luc -- Não .

E -- E o llenrique?

Luc -- A mamae ti.nha saído e ele ficou com vontade cie pe'

gar doce, mas bateu num copo e ele cai.u e quebrou.

Será que nós temos aí um menino mais culpado do que o

outro ou os dois tem i,qual de culpa?

Luc -- Os dois. O Henrique ia pegar um doce e quebrou um

copo. O outro quebrou mais copos... O que quebrou

mais copos Mas ele não sabia :

E então, achas que temos aí um menino mai.s arteiro do

que o outro ou os dois fizeram igual de arte?

IJuc -- O do doce, porque ele ia comer sem a mãe estar em

casa e o outro não subi.a dos copos

Tens certeza? Se fosses a mãe do Jogo e do llenrique,

qual iri.a receber mai.s castigo, ou os dois iri.am Tece

ber casei-go igual? Ou será que nenhum ia receber cas--

Ligo?

Luc -- O do doce i.a ficar dois dias sem ver televisão. O

Jogo i.a fi.car sõ um pouquinho.

E

Estória ]. l

a) llavi.a um menino que se chamava JÚlio. Seu pai. saíra.JÚ-
lio teve então a i.déia de brincar com o vidro de tinta

da caneta dele. Brincou um pouco com a caneta, e depois

deixou cai-r uma pequena mancha na toalha da mesa.

b) Um menu.no chamado Augusto viu que a caneta de seu pai

estava vazia. Um di.a em que seu pai sai-u, teve a ideia,

para ].he prestar um favor, de encher a caneta para ele

para que, quando ele voltasse, a encontrasse com tinta.

sõ que, ao abrir o vidro de tinta, deixou cair uma grau
de mancha na toa].ha da mesa .
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Den (9 ; 3)

E -- Te lembras das estÓri.as que eu contei.?

Den -- O pai. do JÚli-o saiu e ele foi. brincar com o vidro

de tinta dele, sÕ que fez uma mancha.nha de tinta na
toalha .

E -- E o Augusto?

Een -- Esse foi. fazer uma surpresa para o pai que saiu. SÓ

que, quando foi encher a caneta para o pai, deixou

cair uma mancha de tinta na toalha

E -- E de que tamanho era esta mancha?

l)en -- Era uma manchona .

E -- Será que temos aí um medi.no mai.s culpado do que o ou-

tro ou os dois tiveram igual de culpa?

Den -- O Augusto é mai.s culpado, porque deixou a man(ila mai

or. Ele fol tentar ajudar o pai-, mas não conseguiu

O outro sõ fez uma mancha pequena. É sÓ lavar

E -- Quem é o mais arteiro?

Den -- É o JÚlio, porque ele foi bri-ncar com o vidrode ti.n

ta e não cuidou e fez a mancha pequena. O JÚlio fez

mais arte, porque ele estava desligado. Quando ele

foi abri.r o vi-dro, pintou. O Augusto tentou fazer

uma surpresa para o pai-. O JÚlio não cui.dou como ia

abr i. r

Se tu fosses o pai do Auqusto e do JÚlio, dadas cas-

tigo para eles?

Den -- Eu dava mais casei.qo para o Augusto, porque fez ma2

cha grande. não dava prã consertar. Ele não soube

fazer surpresa .

E -- Mas tu disseste que o mais arteiro foi o JÚlio.

Den -- Dava o mesmo castigo: Os dois nao souberam fazer di

n P Pl] fns;ge o oai, dava castigo igual,sõ querei
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o JÚli.o feri-a um pouqui-nho mais casei.gado. O Augus
to sõ não soube fazer surpresa

E -- Como seria o castigo?

Den -- JÚlio, 19 ou 20 dias sem andar de bicicleta; Augus
to, 15 di.as .

Estória ]. ] ]:

Alj. (7 : 3)

E -- Te !embras das estore.lhas?

Ali -- A Mana quere.a fazer uma surpresa agradável para a

mãe dela e foi. fazer um vestido para ela.SÓ que não

sabia mexer com a tesoura e fez um furo pequeno no
tecido

E -- Pequeno?

Ali -- Nao , grande

E -- E a Marqarida?

Ali -- Ela foi brincar com a tesoura da mae e nao sabe.a me

xer nela e fez um pequeno furo no vestido.

E -- E onde estava a mae da Marqarida?

Ali -- Na rua, não estava em casa.

E -- Será que temos aÍ uma menina mais culpada do que a OB

tra ou as duas têm igual de culpa?

Ali -- A Mana fez mais arte, porque ela estragou o tecido.

A mãe não podia mais aproveitar

Tu lembras bem das estórias. Podes conta-las de novo.

dali. conta novamente as estórias)

E -- Ainda achas que a Maxi.a é a mais culpada?

Ali. -- A Mana fez mais arte, porque nao soube mexer na mg

serial. Quando ela tentou fazer, estragou o teca.do.

É como se eu ti.veste um ovo em casa e quisesse fa-

zer gemada, mas nao sabia fazer gemada e estragava
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o ovo.

E -- alas a Maxi.a estava fazendo um surpresa para a mae

Ali -- Ela estava fazendo surpresa, mas podia esperar

pai ou pedir que a màe ensinasse a ela a surpresa.

-- Se tu fosses a mãe da Mana e da Marqarida, qua]. d
duas ganhava mais castigo?

Ali -- O castigo da Maxi.a i.a ser pi.or do que o meu,porque
o temi-do, hoje,, tá caro. la fi.car sem brincar com

as amigas doi.s dias e trancada no quarto, sem po-

der falar. A Marqari.da não ia receber casei.9o,por
que ela não rabi.a mexer na tesoura. E].a teimou
mas não teve culpa de teimar

0

E as

r

Finalmente, gostaríamos de di.scutir as implicações da in-

teração si-gni.ficativa veria.cada entre o sexo e o nível sócio-econã

muco. Em nossa amostra, os medi.nos de nível sõci.o-económico baixo a

pJ-esentaram maior materi.alidade do que as meninas de nível sÓci.o-

econâmi.co bai.xo e as medi.nas de nível sacio-econõmi.co alto apresen-

taram maior materialidade do que os meninos do mesmo nível. Em seu

estudo, Boehm e Naus (1962) não encontraram di.ferenças significati.-

vas relativas ao sexo, tanto em relação ao grupo total, quanto en-

tre as classes sociais. Comentam, entretanto, que este resultado não

concorda com estudos previ.os nesta área, cujos relatos referem que

as moças desenvolvem-se moralmente mais cedo do que os rapazes. No

estudo de Whitman e Kosier (1964) , re]aci.onando ju].lamento moral e

sexo, i.jade, Qi e certas vara-ávei.s de experiência pessoal, a per-

centagem de respostas maduras, em cada grupo de i.dade, de 7 a 12 a-

nos, era do grupo feminino. A proporção do efei.to pri.ncipal, sexo,

entretanto, não foi. significativa. Esses dados e os de Boehm et al

(1962) , parecem concordar que, enquanto diferenças signifi-cativas a

favor das moças possam ser observadas, diferenças si-gnificativas de
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de sexo, no desenvolvi.mento da consci.ência moral, nao ocorrem em ra

pazes e moças analisados em termos de status sócio-económico.

As di-ferenças significativas encontradas em nosso estudo

parecem ir ao encontro das formulações citadas aci-ma, de que as mo-

ças desenvolvem-se moralmente mai.s rápido do que os rapazes, se con-

si.decai-mos apenas o nível sócio-econ8mi-co baixo.

As hipóteses 3.elacionadas ao locus de controle procuravam

veria.car as seguintes relações:

O nível sócio-econõmi.co esta associado com a externali.

dado de locos de controle, sendo que cri-ançasde nível sócio-econÕmi

co baixo são mais externas quanto ao locus de controle

-- A idade esta associada com a externali.Jade de locus de

controle, sendo que cri.onças mais jovens são mais exteJ-nas quanto ao
].ocos de contro].e

As pesquisas relacionando o nível sócio-econ8míco ao locos

de controle, têm constatado que grupos de nível sócio-econõmi.co bai-

xo são mai.s externos do que grupos de nível sóci.o-econ8mi-co alto. Es

tas pesquisas, na maioria das vezes, entretanto, relacionam o nível

sócio-económico a outras variáveis, como grupos étnicos e reli.ciosos

(Battle e Rotter, 1963; Graves, 1961; Rotter, Simmons e Holden, 1961

apud Rotter , 1966 )

O único estudo referido na literatura que relacionou o ní-

vel sócio-económico com uma vara-ável independente, em crianças. foi

o de Grucn e Ottinqer (1969) . Utilizando a escala de locos de centro

le de Bi.der, encontraram. nas crianças de 3a. séri-e, que a maior ig

ternalidade estava associada com a classe social média. Em ambos os

grupos, ocorreram grandes diferenças entre os sujem-tos, no número de
escolhas internas que realizaram. Os autores comentaram qt'e nenhum
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dos dois grupos sociais alcançou altos escores em i.nternalidade,mas

que sujeitos da classe média eram. relativamente mais internos do

que seus parcei.ros cie classe bcalxa.

Nossa expectativa, ao lançar essa hipotése, era a de que

o grupo de classe social baixa. por não poder competir efeti.vamente

por um status ou poder soa-al, pela pouca mobilidade ou acesso mate
real aos valores da classe média, tenderia a adorar um si.stema de

crenças mais externo. Na medida em que os inda-vÍduos acumulam uma
séri.e de expert.ências que marcam sua inabili-date em controlar seu

próprio desci.no, seja através da educação formal e informal que re-

cebem, seja pela realidade que enfrentam, parece que tais experiên'

clãs ensinam quão pouco poder real eles possuem.

Essa hi-põtese não foi confirmada em nossa pesquisa, auge--

rindo talvez, que o nível sócio'econõmi.co, como única variável in--

dependente, na população i-nfantil, não seja fao-lmente detectãvel-

através das medidas conhecidas de locus de controle. No experimento

citado por Gruen et a] . (1969) , os efeitos do nível sócio-econÕmi.co

foram veria.cabos, mas de forma modesta. Também, o instrumento uti-

lizado para essa pesque-sa, a TELOC, segundo seus próprios autores,

correlaci.orou com a idade, rendimento escolar e variável.s de penso'

na].idade. mas não foram relatados estudos comparativos da TELOC com

o nível sócio--econõmi.co .

O fatos idade, entretanto, correlacionou si-gnifi.cativameg

te com o locos de controle, dado este que concorda com a li-teratura

-- crianças mais joven.s são mai-s externas do que crianças mais ve-
lhas (Crandall, Katkovsky e Crandal1, 1965; Penk. 1969; Nowicki e

Strickland, 1973; Milgram e Milgram, 1975; Feres, 1981)

Pela analise reagi.zada através do teste de Duncan, entre-

tanto, observamos que, embora o grupo de 6-7 anos fosse niti-damente
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maia externo do que o grupo de 10-11 anos, não se veria.caiem bife

renças si.gni.ficativas entre as outras faixas etárias, entre si(7-8

anos, 8-9 anos, 9-10 anos e 10-11 anos) . Esse dado i.ndica que as mu
danças no desenvolvimento do locus de controle, baseadas no fatos

idade não se constituem num processo linear, nem invariante

Com efeito, Nowicki e Strickland (1973) i-ndi-calam,para as

moças, um deck-éscimo si.qnificativo na internalidade, na 3a. e 4a.sé

nes, seguido por um aumento signifi-cativo em i.nternalidade, na 6a

série. Novamente, ocorre um pequeno decréscimo em i.nternali.jade, na

7a. séri.e. mas um significativo aumento, na 8a. série. Entre a 8a.e

12a. séries, a i.nternali.jade permanece relativamente estável. Para

os rapazesr a internalidade permanece baixa, mas relata.valente esta

vel, entre a 3a. e 5a. séri-es. Como se observa com as moças, um au--

mento significativo em i-nternalidade ocorre entre a 5a. e 6a.séri.es,

segui-do por um decréscimo em internalldade entre a 7a. e 8a.séries.

Após, os rapazes demonstram um decrésci-mo linear em i.nternali.date,

até a 12a . série

No experimento de Crandall et ali.i(1965) os dados no ren

alimento acadêmi.co i.ndi-cam, para ambos os sexos, um aumento si.gni.fi--

cativo entre a 3a. e 4a. séries. Para os rapazes, exi.ste um declí-

nio em internam.idade na 5a. séri.e. mas em geral, um quadro de enter

nalidade relativamente estável, da 4a. a 12a. séries. Para as moças,

existe também um pequeno declínio em i.nternalidade na 5a. série,que

é seguido por um aumento significativo, na 6a. série. A internali-da

de permanece relativamente estável para as moças entre a 6a. e 12a
séries, num nível significativamente mais alto do que para os rapa'

zes

Esses exemplos parecem ser suficientes para concordar com

a afirmação de Phares de que exi.ste necessidade de um ti.po de pes-

quisa longa.tudinal que busque o conhecimento das reais condições e
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mecanismos sobre os qual.s se desenvolvem as expectativas (1976)

Nos perguntarÍamos, neste momento, o que vem a ser este co

nhecimento que perdi-tida utilizar o construto locus de controle co-

mo uma variável de desenvolvimento que não se reduzi.sse apenas ao dâ
do quantitativo da idade cronológica.

Segundo Steiz (1981) , o foco da pesque-sa com o locus de

controle carece de uma ori.estação descritiva e explicativa, na qual

o construto seja conceptuali-zado como uma interação envolvendo indi-

víduos com si.tuaçÕes. Neste enfoque, o comportamento é compreendido

como um processo de interação multidireci-oral ou de feedback entre o

inda.víduo e a si.tuação em que se encontra. O indivíduo é um agente

intencional e ativo da interação, encontrando nos favores cognitivos

e motivaci.onais, os determinantes essenci-ais do comportamento. No âm

bi-to da situação, o seu si-gnifi-capo, para o i.ndivíduo, é o fatos de-
terminante mais importante

Rotter (1966) pretendeu enfatizar, com o construto locus

de controle, a interação do inda.víduo com seu ambiente significativo

Entretanto, identifi-caído-se mai-s com outros situacioni.star como

Mi.schel (1971, apud Steitz, 1981) enfatizou os favores ambiente-si-

tuação como a fonte pri.nci-pal da mudança comportamental, ao invés de

ressaltar a relação pessoa'ambiente

Segundo Suei-tz (]-981) , essa i-ncongruência do construto lo

cus de controle não refletir a posição basicamente interacionista de

Rotter pode ser exemplifi-cada em três áreas interrelacionadas: 1) o

si-unificado e a representação da situação psi-cológi-ca; 2) a conceptg
alização e o tratamento do tempo (ex: idade) e 3) a natureza e útil.}

zação do interacioni. smo

temos armoque aárea/Quanto prime i. raa Ç lacão básica do.
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potencial de comportamento e a situação psi.cológi.ca, de Rotter,foram

fortemente i-nfluenciadas pelo cogni.vivi.sta de campo Kurt Lewin, em

seu trabalho sobre nível de aspiração e o conceito de espaço vital
(1954)

Rotter, assim como Jewin, uti.]iza a noção (]e"situação psi

colõqi.ca" para o ambiente que é si.qnifi.cata.vo para o indivíduo, em

contraste com a categorização objetiva da realidade física. Também,

assim como Lewin. Rotter entende a situação psicológica como aquela

que inclui tanto um ambiente externo (objetivo) quanto i.nterno (sub-

jetlvo) e como determinante da di.reção do comportamento (IRotter, 1966).

Diferentemente de Lewin, entretanto, Rotter descreve a si-

tuação psi-colõqica como composta de disposições servi.ndo para despem

tar, no indivíduo, certas expectativcas de reforço de comporLament:oes

pecÍficos. Vemos, assim, que em sua teoria da aprendizagem social,Rot

ter coloca ênfase no ambiente, que agua unidirecionalmente para des-

pertar expectativa no indivíduo. Em suas formulações, Rotter uti.li.za

o reforço específico a e a situação psicológica g, si-mplesmente como

marcos que categorizam as expectativas e o valor do reforço. Em adi-

ção, as duas principais variável-s, expectativa e valor do reforço, fu=

cionam i-ndependentemente

Nas formulaçoes de Lewin, estas duas variáveis apresentam

uma interdependênci-a. À si.tuação psicológica é parte do campo psicg

lógico do inda.vídeo ou de seu espaço vital. A ênfase do conceito de

espaço vital õ colocado na totali-dade de pessoal e seu ambiente,como
uma constelação de fatores interdependentes. O indivíduo é uma parte
inextrincãvel da situação na qual ele é subjetivamente percebi-do. Os

indivíduos não apenas percebem si-tuações, mas ao mesmo tempo, peace'

bem seus papéi-s nas situações.

Dentro do espaço vital-, a pessoa e a situação PS icológ i. ca
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estão ativamente envolvidos em interações bidireci.orais, num comer

cio com o mundo objeti.vo (não psi.colõgico) de fatos físicos e soa.

ais e com as percepçoes e açÕes i.ndividuais.

Como se pode ver, o sentido da si-tuação psi.colõgi.ca na (liual

o i.ndi.víciuo esta insere.do, em uma transação aviva com o ambiente pel

cebi-do é di.sti.ntamente diferente do senti.do de situação psicológica

dado por Rotter. Para ele, a situação psicológica i.mplica numa i.nte-

ração do organismo com o ambiente, mas a natureza desta interação não

fica clara. Ainda, Rotter explica que o ambiente fornece as disposi'

çoes que susci.tam as expectativas i-ndividuais, mas nenhuma influên-
cia bidirecional é sugerida. Será que o prós)rio indivíduo não cona--
trai o seu ambiente ou é o ambiente que constrói o i.ndivíduo?Ou será

que ambos não estará-am envolvidos numa relação transaci.onal, bidire-

ciona[? Se o indivíduo está envo].vida numa re]ação bi.di.reciona] com

o ambiente. então, a percepção e a ação caminham juntas como atribu-

tos tanto para as situações como para as pessoas.

Quanto à segunda área, relacionada ao tempo, a conceptual.L

zação de Lewin também inclui. aspectos quali-tativos como "passado ps.L

colõgico" e "futuro psicológico". Este dado sugere mudanças qualita-

tivas referentes a idade, devidas ã mudanças na estrutura topográfi-

ca. Essa concqção qualitativa associada à idade, i-mpl-i.ca em que a

expert-ênci-a situacional não pode ser meramente representada como o

número de vezes em que ocorre tal si.tuação ou como um si-mples fatos

adiei.vo. Para Rotter, as expectativas provocadas pela situação psi-c9

lõgi.ca, moda-ficam-se através do tempo, apenas numa di.mansão quantit2

ti.va. de acordo com a quantidade de expert.ência que o inda.ví(iluo obtg

ve naquela situação. Recapitulando o concei-to de "expectativa",na tg

orla da aprendizagem social de Rotter. já referido na p. 25, temos:

"AS expectati.vas em cada situação são determinadas não ape

nas pelas expectativas específicas naquela situação, mas também, pe-
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las expert.ências em outras situações percebidas como simi-lares. Um

dos determinantes da importânci.a relativa das expectativas generali-
zadas versus expectati.vas específicas desenvolvidas na mesma situa-

ção, é a quantidade de expert.ência na situação parti-cular específi.-
ca" (Rotter, 1975, p. 57)

O que parece necessário desenvolver, ao lado dessa noção

cumulativa do efei.to da expert.ência sobre a si.tuação psi.cológica,é o
significado psicológico que as mudanças situaci.onais exercem sobre o

indivíduo , ao longo do tempo .

Steitz (1979) estudou indivíduos que di-feriam não apenasna

idade cronológica, mas também no status social culturalmente defi.ni.-

do pela i.jade (adolescência, idade adulta. terceira idade) .Ele encon

trota, usando o status soa-al da i.date,que as diferenças no controle

percebi.do eram mais di.sti.fitas entre as mulheres, ao longo dos perco'
dos de idade dados pelo status, do que entre os homens.

Mudanças inda.virtuais (qualitativas e quantitativas) ,ao loE

go do desenvolvimento, também ocorrem em vãri.os outros domíni.os,como

no social, cognitivo, moral etc. O quanto esses processos de mudança

corre[aci.unam com mudanças na percepção individua] de contro].e. é um

dado que precisa ser examinado.

Finalmente, na área do si-gni-fi-cedo do interacloni.smo,vemos

que a formulação de Rotter sobre o locos de controle, como variável

cie personalidade. i.lustre sua orientação basicamente interacionista,

embora a natureza da mesma permaneça obscura.

Como uma variável de personalidade, o locus de controle en

volve teoricamente percepções subjetivas e situações, e li-da tanto

com diferenças situacionai.s quanto inda.virtuais. Todavia, como Rotter
comentou (1975) , a maior parte da pesquisa com esse construto tem se
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concentrado nas di-ferenças inda-viduais. A pesque-sa lidando com a va-

riação situacional tem si.do, em sua maioria, restrita à i-mposição do

experimentador sobre a situação de chance versus habilidade, sobre o

sujem-to. As situações têm estado sob controle e percepção do expert-'

mentador, ao invés da percepção individual. Apesar da crítica que

Rotter faz do modelo de Weiner (1972) que enfatiza a variação situa-

cional na atribuição do locos de controle, Steitz (1981) não cita es

sa importante contribuição da psi-coloria social, na sua crítica a te

aria e pesquisa sobre o locos de controle. Efetivamente. cluando Steitz

(1981) critica a fa].ta de uma visão da pessoa e da si-tuação envolvi--

das em um dialogo contínuo, na teori.a de locos de controle, propõe
uma abordagem di.alética que falta tanto a Rotter, quanto a Wei.ner e

seus colaboradores. Entretanto, ao enfatizar a importância do amai.en

te na atribuição do locus de controle, poderia ter menci.onado os es-

tudos na li.nha da atei.buição de causalidade

Apesar de sua crítica, as formulações de Rotter, expressas

na sua teoria de aprendizagem social, identificam-se mai-s a um para'

dogma adiei.vo da i-nteração, do que a um paradigma i.nterati.vo. Assim,

a interação é vista dentro de um contexto estatístico, e nao compor'
bando uma abordagem dialética.

O paradigma interati.vo compreende a situação como um "to-

do" -- a pessoal numa relação dinâmica e bi.direcional com o amai.ente.

o qual não pode ser reduzido a partes estatísticas, onde o foco é c9
tocado no i.ndivíduo envolvido em sistemas serlsório-motores, percept.}

vos e ativos e de feedback com o ambiente

Os princípios da teoria piagetiana de acomodação e asse-ml--

lação inserem-se dentro do paradigma interativo, por constituírem-se

no processo básico de incorporar os elementos do ambiente e de acomo

dar-se a eles, confere.ndo ao funcionamento intelectual o seu carãter
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dinâmico (Fiável, 1963) . Realmente, ao longo de toda a teoria piage-

tiana, o indivíduo é vi.sto numa relação cíclica, bi.direcional com o
amb i.ente externo .

O que parece estar faltando desenvolver, na literatura re-

ferente ao locos de controle, é uma visão da pessoa e da situação e=
volvi.das em um dialogo contínuo no qual, tanto a pessoa quanto a si

tuação sejam vistas como vara-ãveis que se Influenciam. As pessoassao

afetadas pelas si-tuações e pelas pressões situacionais, mas também

afetam e movi.ficam tais si.tuaçÕes. O que parece ser necessário é uma

visão conceptual e empírica das pessoas e das si.tuaç8es, ativamente

envolvidas num comérci-o de trocas e transições contínuas (Steitz,
1981)

Vemos, asse.m, que a idade sozinha, consi-ste numa explica-

ção inadequada para os ti.pos de mudanças qualitativa e quantitativa

que podem ocorrer durante o desenvolvi.mento humano. Existe a necessi-

dade de mais pesque.sas sobre a percepção de controle que estudem as

seqtlências de padrões relevantes de mudança.

O dado de os individuos serem mais internos com o cresci.-

mento cronológico deve ser apenas o começo de uma promissora linha
de estudos i.nserindo o construto ].ocus de controle no status de uma

verdades.ra teoria do desenvolvimento da personal i.dade

Parece não restar dúvida de que o locus de controle, como

variável de desenvolvi.mento constitui.-se num processo ai.ncla não bem

compreendido, porém, intri-fisicamente relacionado ao desenvolvimento

ontogêni-co e à cognição soa-al



O presente trabalho pretendeu investi.gar a relação entre o
julgamento moral na criança e o locus de controle em diferentes só-

cio-económicos. A motivação para redil.zar esta pesque.sa, tentando a-

proximar abordagens da teori-a da aprendizagem social, mais especifi-

camente, a teoria do locos de controle, e abordagens da teoria gené-

ti.ca pi.agetiana. referente ao desenvolvimento moral,justificou-se pe
lo conteúdo desenvolvido em ambas teorias e que pareci.am trazer pon-

tos de estrei.ta intersecção.

Do ponto de vista da teoria da aprendizagem soa.al, Rotter

desenvolveu a noção de que os efei-tos dos reforços sobre o comporta-

mento vara.am conforme os indivíduos os percebam como dependentes de

seu próprio comportamento ou como dependentes de favores sobre os

quais eles tenham pouco ou nenhum controle. Foram discutidas as in-

fluências dos antecedentes sócio-fama-bares sobre a formação das ex-

pectativas generalizadas de reforçamento (i.nternalidade-externalida-

de de locus de controle) , referindo pesque.sas que sala-entaram a im-

portância de práticas educativas calorosas e/ou consistentes na for-

mação de um ]ocus de contro].e interno e de uma educação pum-ti-va e

contraladora e/ou inconsistente, na formação de uin locus de controle

externo. Foram, também, relatadas pesque-sas longitudinais que inseri-

rem o construto locus de controle dentro de uma perspecti.va de desey.

volvi.mento -- quanto mais jovens as crianças, mais externas tendem a
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ser

No campo da psicologi.a genéti.ca. Pi.aget (1932) desenvolveu

um abrangente estudo sobre a evolução das noções morais na criança,
onde identificou duas categorias conceptuais empregadas pelas cri.on-

ças na sua avaliação dos comportamentos morais -- o julgamento ob.je-
tivo e o julgamento subjetivo. Segundo o autor. o desenvolvimento mg
ral inicia com uma fase irrtatura e objetivo, característica dos pri--

mei.ros anos de vida (7-8 anos) e baseada na avali.ação dos resultados

ou conseqtlência do comportamento (reali-smo moral) . Segue-se um períg

do maduro e subjetivo, no qual a avali.ação moral é baseada na cons-

ciênci.a da i-mportância do motivo ou i.atenção (moral subjetiva) . Essa

evolução ocorre. na medida em que a cri-onça substitui. as normas de
autoridade advinda da relação com os adultos e que coexistem com o

egocentrismo, pela reco.procidade exi-stente na simpatia e na coordena

ção mútua dos pontos de vista e das açÕes. provenientes da i-nteração
social com as outras crianças .

A fase do realismo moral, explicada pela submi.suão às or-

dens do adulto e pelo pensamento próprio da criança, cuja exteriori--

zação não Ihe permi-te perceber-se interna, capaz de conter falhas e
contradi.çÕes. capaz de discernir o que vem de dentro e o que vem de
fora, parecia trazer uma luz ao fenómeno da externalidade. constata-
do estati.eticamente, nas crianças pequenas.

Nossa hipótese de relação entre entre externalidade de .!:g'

cus cie controle e heteronomi.a de julgamento moral não foi. confirmada

e alguns aspectos foram levantados para di.scussão.

O significado emprestado ã palavra "autoridade", nas duas

teori.as, pode ser entendido de manei.ras di.stintas. No estudo de in-

fluências dos antecedentes sócio-familiares, verificamos que o locus
+':rnn pqtnx/n associ.ado a uma educação autoritãr=i-a, comconta'o].ede ex
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raízes acentuadamente hoste-s e punitivas. A autoridade é referida co

mo um padrão de relacionamento neurótico. Na evolução do julgamento

moral, a autoridade é vista como urn fatos que refrei.a e retarda o

subjetivismo e a cooperação e que, por i.sso, é prejudicial ao desen-

volvimento infantil. Essa autoridade não é, entretanto, necessaria-

mente entendida como hostil ou neuróti.ca, podendo i-nclusive, ser per
meada de abeto .

Foi discuti.do, também, que mai.s i.mportante do que o auto

ritarismo, no desenvolvimento das expectativas generalizadas de re

forçamento, pode ser a inconsistência de reforço como mais fortemen
te relacionada a um ].obus de contro].e externo.

Quanto ãs outras duas hipóteses desta pesquisa relacionam

do o julgamento moral com o nível sÕci.o-económico e com ca idade, fo
ram confirmadas estatisti.comente

Quanto ao nível sócio-económico, Piaget salientou que sua

amostra era proFeRi-ente de um meio popular de crianças, dado que nos

sugeriu uma comparação entre nível.s sócios-económicos baixo e alto.

Os resultados indicaram que crianças de nível sócio-econ8mi-co baixo,

são mais heter8nomos que crianças de nível sócio-económico alto, em

relação ao julgamento moral. Reiteramos que nosso estudo concentrou-

se na noção cie ''desejei-lamentos", onde o dano materi.al é bastante en

bati.zado. Foi di.scutida a i-mportância do valor materi.al dos objetos,

e a possibi-cidade de uma maior ênfase na justiça i-manente,própria de

grupos sociais mais pri-meti-vos e que poderia retardar o julgamento

da criança em função das intenções.

Outro aspecto discutido foi. o treinamento J.eliqioso como

favor de senso.bilização para julgamentos baseados na i.ntenção. Entre

tanto, segundo Armsby (1971) , o treinamento reli.glosa não enfatiza-

da o dado de intenção, propriamente dito, mas a obediência ou deso-
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bediênci.a à autora.Jade. presente nas estórias relata.vas aos desejei--

tamentos. Quando o falar "autoridade" foi retirado das estórias, tan

to as crianças da escola religiosa, quanto as crianças da escola pú-

blica, não difere.ram nos resultados de suas avali.ações.

Sugeri.mos, para futuras pesquisas que este aspecto da obe--

ciência versus comportamento acidental e/ou intencional seja melhor

explorado, dentro da noção de desejei.Lamentos, bem como nas noções

CJue ti-ajam esse til)o de di.lema para as cri-ancas.

Quanto ao favor idade, a hi-põtese foi corri.amada não ape

nas segundo a seqtlência do desenvolvimento, mas também na mesma pro
porção dos achados de Piaget

Foi- discutido que, após 51 anos da elaboração de sua obra,

o fato cle encontrarmos resultados tão semelhantes, reforça a i-nteqri

jade do desenvolvimento do pensamento moral e enfatiza a robustez de

seus achados .

Foram formuladas duas hipóteses relacionando o locos cie con

prole ao nível sõci.o-econé3mico e a idade. Quanto ao nível sóci.o-eco-

n8mi.co, foram referi-dos alguns estudos que relaci.oraram essa variá-

vel associada a diferentes etnias com o locus de controle e cujos re

saltados foram signifi.cativos. Em nossa pesquisa. o nível sÓci.o-eco-

nómico foi estudado como variável i.ndependente e não foi encontrada

uma relação significativa com o locus de controle. Foram levantadas

questões de ordem metodológi.ca, como a prõpri-a natureza do instrumen

to de medi.da utilizado. A TELOC, segundo seus autores, correm-acionou

com a idade, rendimento escolar e variável.s de personali.date,mas não

foram relatados estudos comparativos deste instrumento com o nível

sócio-economi.co .

Quanto ao favor idade, este correlaci.onou si.gnificativameB
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te com o locus cie controle, embora não linearmente, ou seja,embora o

grupo de 6-7 anos fosse niti.demente mais externo do que o grupo de

10-11 anos, as outras fai.xas i-ntermediárias não difere.ram significa-
t i.valente entre s í

Foi discutida a necessi.date de um tipo de pesquisa longitu

dlnal que busque o conhecimento das real.s condições e mecanismos se

bre os quais se desenvolvem as expectativas, numa perspectiva de de

s envo lvi.mento .

Embora a hipótese básica deste trabalho não tenha sido con-

firmada, esperamos que este seja apenas o começo de uma séri.e de pes

qui.sas (lue estudem a re]ação entre o construto ]ocus de controle e o

desenvolvimento das noções morais.

Parece-nos que, como um privei-ro passo, devemos explorar o

construto locos de controle dentro de uma perspectiva de desenvolvi.

mento não nos contentando apenas com a evolução nas expectativas de

reforçamento constatadas pela idade. Os estudos até agora redil.zados

com esse construto têm sido eminentemente quantitati.vos e mui.to pou-

ca atenção tem sido dada a i.nteração do inda.vídeo com o seu amai.ente,

do ponto de vista da qualidade do processo.

ná necessidade de um conhecimento descritivo e expli-cativo

sobre como uma pessoa inicialmente desenvolve uma orientação de lo-

cos de controle, como esse processo se modifica qualitativa e quanta

tativamente ao longo do tempo, pri-ncipalmente pelas diferenças e si-

mi[aridades i.nterindi-vi.dual.s neste ]])rocesse de mudança.

Piaqet sempre enfatizou a importância da interação soa.al cg

mo condição necessária para o desenvolvimento intelectual. Na obra do

Julgamento Moral, (1932) , mostrou que as crianças reconcili.am suas

perspectivas em presença de companheiros (outras crianças) , ao invés
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de, na presença de adultos; o modelo azul-to parece dificultar a reB

li.zacão da criança .

A pesquisa relacionada ao locus de controle enfatiza a i.m

portância das influênci.as sÓci.o-famil i-ares sobre a formação das ex-

pectativas de contro.Le. Mas, numa perspectiva de desenvolvi.mento,

qual a i.mportância do convívio soa.al com iguais (cri.onças-crianças)

para a cri-stali.cação ou mudança deste processo que se i.cicia na i--

menti,fi.cação com o modelo famili.ar? Em que momento do desenvolvi.men

to, se é que isso ocorre, o convívio com outras crianças pode signo

ficar o fatos determinante na formação do locus de controle, substi.

tuíndo o modelo de autora.date transmitido pelos pais e pela educa-

ção formal?

Por outro lado, os instrumentos conhecidos de locus de

controle parecem enfati.zar as di.menções e contingências objetivas

envolvidas numa situação, sem valorizar o verdadeiro si-gni.fi.cedo psà

colõqi.co que aquela situação traz ao inda-víduo. Parece haver maior

necessidade de se estudar a natureza das situações e sua influência

sobre a percepção ind=ividual, haja vista que um mesmo resultado em

escoras na escala pode não significar necessariamente que as crian-

ças percebam as situações da mesma maneira; o processo cognitivo sub-

jacente pode ser bem diferente; a di-versidade de sub-escalas (famí-

lia, ami.gos, esco]a) , pode gerar um resu]tado final- seme].cante, em-

bora as escolhas das cri-onças possam variar substanci-aumente de a-

cordo com sua percepção de cada área; as mota-vações subjacentes às

respostas podem ser bastante distintas de criança para cri-ança.

Hã necessidade de se estudar as mudanças indivi-duais não

apenas correlaci-onando o .}gg.!!s de controle ao desenvolvimento das

noções morais, mas procurando abranger outras áreas, como social,cog.
n i.tava e afetiva .
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Talvez, assim, possamos encontrar uma intrínseca e sõl i.-

da relação do desenvolvimento do locos de controle com o desenvol-

vimento ontoqenétlco, estreitando cada vez mais, as fronteiras apa

rentemente irreconcili.áveis da psicologi.a da aprendizagem soa-al e

da psicologia genéti.ca, . contei.buíndo para uma melhor compreensão
do ser humano .
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10 ANEXO l



QUEST I ONÃR IO

l:DADE

NOME

N9 DE ll{)MÃOS

SEXO SÉRIE

N9 DE IRMÃS

Estamos interessados em saber o que qent:e de sua idade

pensa e sente sobre uma porção de coisas. Este quesLionãrio não

é uma prova e não existem respostas certas ou erradas.Queremos é

que cada um de vocês responda com si.nceri.date, de modo que pos'

somos ter uma ideia verdadeira sobre o que pensam as cri.onças de

sua i.date. Todas as respostas vão ficar em segredo e nao serão

mostradas na escola nem para os pai.s, nem para qualquer outra peg.

soa

Neste questionári-o aparece uma li-sta de frases. Cada

frase descreve um acontece-mento. Pode ser que alguma frase des-

creva uma coisa que nunca aconteceu com você pessoalmente. Neste

caso, imagi-ne como você se sentiria e o que rali.a nesta si.tuação-

Depoi.s de cada frase. aparecem duas razões possíveis

para explicar o que aconteceu com a pessoa. Como já di-ssemos,não

hã respostas certas ou erradas. Algumas pessoas escolherão a ra-

zão A. outras, a razão B. A resposta de uma pessoa depende de SB

as nrõprias experiências e sentimentos em relação à si.tuaçãodeg

Grita nc] J:Fase, ou seja, a respostca val depender do que você acha

Algumas vezes você vai pensar que tanto A quanto B são

razões possíveis. Neste caso, você deve resolver se A e B são rg

zães igualmente boas, ou se uma é melhor que a outra.



Aqui está um exemplo de uma questão e como respondo-la

1) Quando você perde um jogo é porque

A - você não jogou bem.

B - Você nao teve sorte

Apenas A A mais do A e B

quc B i.qualmente

B mais do Apenas B

que A

Se você acha que perdeu o jogo porque não jogou bem,

marque um X onde esta escri.to ''?l\.penas A"

Se você acha que perdeu o jogo

marque um X onde esta escri-to "Amenas B''

Se você acha que perdeu o .jogo porque não jogou bem,

mas também porque não estava com sorte, marque um X onde está

escrito "A e B i.gualmentg''

Se você acha que perdeu o jogo porque não jogou bem

e não teve soJ.te. mas o !!!g.Slg como você jogou foi mais imporá:an'

te do que a falta de sorte, marque um X onde está escrito "A

mais do que B"

Se você acha que perdeu o jogo porque nao jogou bem e

não teve sorte. mas que a falta de sorte foi mais importante do
ê 'loaou, marque um X onde esta escrito "Eque o modo como

mais do que A''

Quando eu disser que você pode começar. vi-re a pagã.na

e comece. Responda em ordem e, por favor, cuidado para não pu-

lar qualquer questão. Não é preciso correr. você tem mai.s ou mg
lq mlnlltnn e este tempo dã para fazer tudo.

teve sorte ,porque nao

voc

nos



F R A S E S

1) Suponha que você mudou cie bairro, encontrou algumas crianças
novas c se tornou o chci:c (]o qrut)o. lst:o cacont.eccu T)orcluc

A - Você cncoriLrou o (Jrullu ccJ-Lu

B - você tem as quali-dades de chefe

Apenas A A mais do A e B

que B i.gualmente

()

B mais do

que A

()

Apenas B

2) Quando seu i.rmão ou irmã acei-ta uma de sugestões é porque

A - você explicou a razão de sua sugestão e os convenceu de
está certo .

B - Eles ficam cansados de discutir com você

Apenas A A mais do A e B

que B igualmente

que

B mais do Apenas

que A

B

3) suponha que você se sai.u bem na escola em uma matéria que geral

mente você acha difíci.l. Isto foi porque

A - você teve sorte e alguém o ajudou

B - você se esforçou mais do que de costume

ApenasA Amaisdo AeB Bmalsdo ApenasB
que B igualmente que A

4) Se o seu professor acha bom o seu trabalho

A - Ele gosta de você

B - Seu trabalho na escola é Bom.

Apenas A A mais do A e B
que B igualmente

na escoa.a é porque

()

mais do

que A

()

Apenas BB



ii) Imagine que você queira assistir um fi-lme e seus amigos conco=

dam com você. Eles concordaram porque

A - Não havi.a outro filme que valesse a pena assistir

B - você os convenceu de que valia a pena assistir a({uele filme

ApenasA Amai.sdo AeB Bmaisdo ApenasB

que B igual mente que A

6) Suponha que seus pais deram uma bronca em você. Foi- porque:
A - Eles estavam nervosos naqueJ-e momento

B - você fez alguma coi.sa errada.

Apenas A A mais do A e B

que B igualmente

B mais do Apenas B

que A

7) Quando você tira nota baixa num teste é porque

A - você não estava preparado para o teste

B - O teste é muito di.fácil

as A À mais do

que B

open
l

()
AeB

qualmente

()

B mai.s do

que A

()

Apenas B

8) Quando seus pais bri.qam com você, é porque
A - Eles estão de mau humor

B - Geralmente. a culpa é Sua.

as A A mais do A e B

que B igualmente
open

()

B mai.s do

que A

()

Apenas B



9) Suponha que você muda para outro bairro e não é bem suceda-do

em fazer novos amigos de sua idade. ].sto acontece porque

A - você não teve sorte, poi.s eles não deixam ninguém entrar

para o grupo .

B - você não se esforçou bastante para fazer novos amigos.

ApenasA Amaisdo AeB Bmai.sdo ApenasB

que B i.gualmente que A

10) Se você não passa de ano é porque:
A - Seu trabalho na escola não foi bastante bom

B - O professor tem alguma coi-sa contra você

Apenas A A mais do A e B B mais cio

que B igualmente que A

()

Apenas B

11) Quando você briga com seu i.rmão ou irmã é porque

A - Geralmente . a culpa é deles

B -- Geralmente, a culpa é sua

Apenas A A mai-s do A e B

que B i-gualmente

()

B mais do

que A

()

Apenas B

12) Quando seu i.rmão ou i.rmã não concordam em brincar do que você

quem- , ê porque

A - Eles nunca querem brincar da mesma coisa que você

B - 'você não aceita brincar daqui.lo que eles querem.

asA Amaisdo AeB amai-sdo ApenasB

que B i.qualmente que A

open



13) Suponha que você não tenha muit
A - você não sabe fazer ami-gos .

B - Sempre exi.atem crianças que nao gostam de você

ApenasA Amai.sdo AeB Bmai-sdo ApenasB

que B igualmente que A

Isto porqueos amzqos e

14) O professor. elegi-ou seu comportamento durante um passeio da

escola porque :

A - Seu comportamento no passei-o mereceu mesmo ser elogiado.

B - Seu professor estava de bom humor

Apenas A A mais do A e B

que B i.gualmente

()
B mai.s do

que A

()

Apenas B

15) Depois de di.scutir com você por muito tempo, seus pais Ihe

permitiram fazer uma viagem com seus amigos. Isto porque

A - você os convenceu .

B - Eles fi.caiam cansados de discutir com você.

ApenasA Amaisdo ÀeB Bmaisdo ApenasB

que B igualmente que A

16) Imagi-ne que você encontrou um grupo de crianças na praia.Vo
cê aí sugeriu que todos brincassem de um certo jogo e todos

aceitaram a sua sugestão. Isto aconteceu porque:

A - você conseguiu convence-los.

B - Eles jã quere.am bri.Doar daquelo jogo.

ApenasA Amaisdo AeB Bmai-sdo ApenasB
que B i.qualmente que A



suponha que seus pa

la . Isto é porque

A - Eles gostam de qualquer coisa que você faça.
B - Seu tlaba].ho na escol.a ã boííl.

Apenas A A mai.s do A e B B mais d(

que B i-qualmente que A

di.gam esta bemi.ndoIS que voce

()

Apenas B

18) Quando você esquece alguma coi.sa que foi dita em aula, isto

provavelmente acontece porque :

A - você não fez bastante força para lembrar

B - O professor nao explicou muito bem.

Apenas A A mais do A e B B mais do

que B i-gualmente que A

()

Apenas B

19) Se você é muito quere.do entre os ami-gos, é por causa

A - Da sua família

B - Do esforço que você faz para que os ami-qos gostem de você

ApenasA Amaisdo AeB Bmaisdo ApenasB

que B igualmente que A

20) Quando você di-scute com seus amigos é porque
A - você não desiste de suas idéias

B - Seus amigos são cabeças duras

Apenas A A mai.s do A e B

que B igualmente

()

B mai.s do

que A

()

Apenas B



21) Quando você se sai. muito bem em uma prova na escola, i-sso a-

cont:ece porque
A - você teve sorte

13 - você estudou muito T)ara a T)Fava

ApenasA Amaisdo AeB Bmaisdo ApenasB

que B igualmente que A

22) Quando você di.scute com outras crianças é porque

A - você não aceita as opi-niões delas.

B - As outras crianças geralmente não aceitam as suas opina.oes

ApenasA Amai-sdo AeB Bmai.sdo ApenasB

que B igualmente que A

23) Imagine que seu professor não tenha uma boa opiniaÕ a seu

respeito. Isto é porque :

A - você não se saiu bem na escola no ano passado.

B - Ele nao gosta cie voce

Apenas A A mais do A e B

que B i.aualmente

()

}3 mais do

que A

()

Apenas B

24) Se seu irmão ou i.rmã concordaram em dar alguma coisa deles

a você ê porque

A - Ele ou ela não estão precisando daquela coisa.

B - você soube pedir

Apenas A A mais do

que B

()

AeB

igualmente

B mais do Apenas B

que A
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